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tecendo a manhã

Um galo sozinho não tece a manhã:
ele precisará sempre de outros galos.
De um que apanhe esse grito que ele

e o lance a outro: de outro galo
que apanhe o grito que um galo antes

e o lance a outro; e de outros galos
que com muitos outros galos se cruzam

os fios de sol de seus gritos de galo
para que a manhã, desde uma tela tênue,

se vá tecendo, entre todos os galos.

E se encorpando em tela, entre todos,
se erguendo tenda, onde entrem todos,
se entretendendo para todos, no toldo

(a manhã) que plana livre de armação.
A manhã, toldo de um tecido tão aéreo

que, tecido, se eleva por si: luz balão.

João Cabral de Melo Neto (1966).
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prefácio

Trilhas investigativas e o processo 
de construção do conhecimento na 
sociedade contemporânea

lynn alves

O desafio de compreender e explicar o processo de construção do conheci-

mento vem permeando a preocupação dos filósofos desde os tempos mais 

remotos. Os limites de atribuir sentidos a esse fenômeno mobilizou a co-

munidade científica, especialmente a partir do início do século XX, para a 

ampliação de olhares e perspectiva diferenciadas, dando origem aos novos 

campos de conhecimento como a psicologia e as ciências cognitivas – na 

metade do século XX –, por exemplo. Essas áreas começam o diálogo com 

a computação que se consolidava diante das demandas que marcam este 

século. (CADIOTTO; BORGES, 2020;1 TEIXEIRA, 19982)

O olhar da antropologia, também, vai trazer contribuições impor-

tantes no sentido de delinear e fortalecer as abordagens qualitativas nas 

investigações, dando voz aos atores e autores sociais que vão contribuir 

1 CADIOTTO, K. B. B.; BORGES, C. L. Da psicologia às ciências cognitivas. Curitiba: CRV, 2020.

2 TEIXEIRA, J. F. Mentes e máquinas – uma introdução a ciência cognitiva. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1998.
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para os múltiplos olhares do processo de construção do conhecimento. 

(MATTOS; CASTRO, 2011)3

É nesse cenário que se insere o livro organizado pelos professores e 

pesquisadores do Instituto Federal da Bahia (IFBA), Ana Rita Silva Almei-

da, Antônio Carlos dos Santos Souza e Romilson Lopes Sampaio, vincu-

lados ao Programa de Pós-Graduação Multi-institucional em Difusão do 

Conhecimento, que organizam este livro e também são autores de alguns 

capítulos.  

É muito importante destacar que a preocupação com essa diversidade 

de olhares sintoniza-se com a prática dos organizadores que transitam e 

dialogam nas áreas de  educação, psicologia e computação, nos convidando 

a explorar os dez capítulos, escritos por 18 professores e pesquisadores – 

incluindo os organizadores –, com formações distintas e que aceitam o 

desafio de investigar, valorizar e tornar protagonistas os autores e atores 

sociais que são partícipes dos seus processos investigativos. 

Assim, o livro Construção do conhecimento: múltiplos olhares é uma 

leitura obrigatória para compreender as singulares formas de aprender na 

sociedade contemporânea marcada pela digitalização e pela necessidade 

constante de aprender a viver e a respeitar a diferença, a partir de aportes 

teóricos e metodológicos diversos, enriquecendo e ampliando nossas leitu-

ras de mundo, possibilitando usar lentes diferenciadas de  análise e apren-

dizagem para “construir o conhecimento sob múltiplos olhares”.

O livro, estruturado em três partes, destaca temas como infância,  edu-

cação e tecnologia e ciência, cultura e difusão do conhecimento, dialo-

gando com referências clássicas e contemporâneas produzidas no cenário 

internacional e nacional, marcam aportes fundantes, como as diretrizes 

metodológicas no trabalho com e sobre as crianças, indo além de uma 

visão da criança enquanto um pequeno adulto, mas enfatizando-a como 

3 MATTOS, C L. G.; CASTRO, P.A. (org.). Etnografia e educação: conceitos e usos. Campina Gran-
de: EdUEPB, 2011. 
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uma protagonista da sua história que deve ser ouvida para que possamos 

compreender as suas trilhas de aprendizagem escolares, sociais, afetivas, 

culturais, entre outras. Enfim, dando voz a esses sujeitos que aprendem em 

diferentes espaços. 

Na segunda parte do livro, os autores retomam uma discussão que 

é constantemente atualizada, especialmente agora durante o momento 

em que fomos obrigados a delinear o que vem sendo denominado de 

“educação remota”, na qual a mediação tecnológica digital, através da pla-

taformização (RODRIGUES, 2020;4 VAN DIJCK; POELL; WAAL, 20185) 

também desse segmento, exige uma olhar mais crítico dessas relações, 

bem como uma atenção maior às questões de interface e usabilidade 

no espaço 3D, dentre outros aparatos tecnológicos e culturais, que de-

vem ser cuidados nesses ambientes, exigindo a escuta constante daqueles 

que vão trafegar e imergir nesses âmbitos semióticos, com feedbacks que 

orientam os processos iterativos que norteiam a expertise nessas platafor-

mas e ferramentas . 

Os capítulos vinculados à temática educação e tecnologia também tra-

zem outras questões importantes que tencionam essa discussão, como a ne-

cessidade de ampliar os nossos letramentos, inclusive para aprender novas 

línguas, como o espanhol, que é a segunda língua mais falada no mundo. 

Mas esse universo digital também exige cuidados que não devem ser 

esquecidos e nem preteridos. O Brasil vive um momento em que a Lei Ge-

ral Proteção de Dados (LGPD)6 está sendo discutida para entrar em vigor e 

4 RODRIGUES, E. S. J. Estudos de plataforma: dimensões e problemas do fenômeno no campo 
da educação. Linhas Críticas, Brasília, DF, v. 2,  n. 6, p.1-12, 2020.

5 VAN DIJCK, J.; POELL, T.; WAAL, M. DE. The Platform Society. New York: Oxford University 
Press, 2018.

6 Ver: https://www.lgpdbrasil.com.br/.
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no contexto atual da plataformização da educação (VAN DIJCK; POELL, 

2018;7 RODRIGUES, 20208), essa discussão também é da ordem do dia.

Na terceira parte do livro, denominada “Ciência, cultura e difusão do 

conhecimento”, o leitor pode retomar aspectos que foram discutidos ante-

riormente, já que toda a obra direta ou indiretamente tece teias em torno 

das categorias evidenciadas nessa parte do livro.

Outro ponto importante a destacar na obra e que a torna coerente 

com sua proposta é a valorização de múltiplos espaços de aprendizagem, 

isto é, dos protagonistas da educação básica, aos espaços culturais das esco-

las de samba e das religiões de matrizes africanas, seja na zona urbana ou 

rural, na geografia de Salvador ou do Vale São Francisco, todas as vozes são 

reveladas e respeitadas.

Assim, convido a todos a dialogarem com os autores desta obra, atri-

buindo novos sentidos para o processo de construção do conhecimento na 

sociedade contemporânea.

7 VAN DIJCK, J.; POELL, T. Social media platforms and education. In: BURGESS, J.; MARWICK, 
A.; POELL, T. (ed.). The SAGE Handbook of Social Media. London: SAGE, 2018. p.579-591.

8 RODRIGUES, E. S. J. Estudos de plataforma: dimensões e problemas do fenômeno no campo 
da educação Linhas Críticas, Brasília, DF, v. 2, n. 6, p. 1-12, 2020.
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Apresentação

O Doutorado Multi-institucional e Multidisciplinar em Difusão do Co-

nhecimento (DMMDC), em forma associativa da Universidade Federal da 

Bahia (UFBA), do Instituto Federal da Bahia (IFBA), da Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB), do Laboratório Nacional de Computação Cien-

tífica (LNCC), da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai/Cimatec), tem entre 

suas linhas de pesquisa a de “Construção do conhecimento: cognição, lin-

guagens e informação”, que trata da geração do conhecimento, sua relação 

com diferentes linguagens e processos cognitivos e informacionais. 

Com o objetivo de compartilhar com a sociedade a multiplicidade e 

a complexidade que os estudos da difusão do conhecimento abarcam nas 

diversas áreas das ciências e da tecnologia, o livro Construção do conheci-

mento: múltiplos olhares é uma obra de natureza multidisciplinar, que reú-

ne um conjunto de estudos e pesquisas sobre os processos de construção 

e produção do conhecimento, e conta com a colaboração de autores de 

diferentes instituições do país. 

Construção do conhecimento: múltiplos olhares está organizado em três 

seções, de acordo com a distribuição dos conteúdos que é descrita a seguir. 
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Na primeira seção, com o título “Estudos da infância”, tem-se três capítulos 

que buscam apresentar estudos e pesquisas que discorrem sobre a constru-

ção e a produção do conhecimento em torno da infância e da criança, des-

tacando-se os pressupostos teóricos e epistemológicos que convergem na 

defesa das pesquisas que concebem as crianças como sujeitos de direitos. 

O primeiro capítulo, intitulado “Pesquisas com crianças: apontamen-

tos para uma  análise da produção científica”, apresenta os resultados de 

um estudo que teve como objetivo mapear o percurso epistemológico das 

pesquisas com crianças, tendo como ponto de  análise as áreas da sociolo-

gia e da psicologia. No segundo capítulo, intitulado “Educação da infância: 

criança e direito de brincar todos os dias”, a autora se debruça no debate so-

bre os direitos da criança, a partir do olhar sobre a importância do brincar 

na infância e ao longo do período escolar, sobretudo, no seu começo – na 

educação infantil. No terceiro capítulo dessa seção, cujo título é “Culturas 

e saber local: a etnografia com crianças no contexto de escola de samba”, 

as autoras estudam os modos de vida e as práticas culturais das crianças 

no contexto peculiar de uma escola de samba, tendo como pressuposto 

o conceito de agência e participação infantil e como base metodológica e 

epistemológica, a etnografia.

A segunda seção deste livro, denominada “Educação e tecnologias” é 

composta por quatro capítulos, cujos estudos buscam mostrar as relações 

entre educação e tecnologias, analisando a diversidade de instrumentos 

e possibilidades de recursos tecnológicos para o ensino e construção de 

conhecimento.

No primeiro capítulo dessa seção, “Espaços, tempos e tecnologias”, 

os autores buscam discutir como as Tecnologias Digitais da Informação 

e Comunicação (TDIC) passaram a fazer parte do cotidiano das pessoas e 

estarem presentes, cada vez mais, no dia a dia das escolas.  A seguir, tem-se 

o capítulo “Caracterização de métricas de usabilidade para a construção 

de conhecimento em ferramentas de modelagem 3D”, no qual os autores 

buscam a construção de conhecimento a partir da caracterização de usabi-
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lidade em ferramentas de modelagem 3D e da captura de dados relaciona-

dos às variáveis propostas, permitindo que os usuários sejam agrupados de 

acordo com a sua fluência na ferramenta.

No terceiro capítulo, intitulado “O ensino com intermediação tec-

nológica e as novas possibilidades no processo cognitivo dos estudantes 

da zona rural do Velho Chico (BA)”, a partir de uma pesquisa de campo, 

do tipo estudo de caso, os autores analisam os reflexos do ensino híbrido 

sobre os processos de aprendizagens dos estudantes do 3º ano do ensino 

médio.  

No quarto capítulo dessa seção, o texto “Ensino de palavras em espa-

nhol”, sob o referencial da  análise do comportamento e tendo por base a 

equivalência de estímulos, relata os resultados de um estudo que objetivou 

ensinar leitura e escrita de 39 palavras em espanhol a seis alunos do ensino 

médio, utilizando como recurso o software MestreLibras.

A terceira e última seção deste livro, cuja temática é “Ciência, cultura 

e difusão do conhecimento”, reúne três capítulos que, em seus respectivos 

paradigmas de análise, abordam a análise cognitiva, os caminhos e a difu-

são do conhecimento a partir dos resultados dos seus estudos e pesquisas.

Essa seção inicia-se com o capítulo “Especulando em análise cogni-

tiva sobre incorporação em matriz africana”, no qual os autores abordam 

as manifestações e a materialização do cognitivo na diversidade cultural e 

religiosa dos espaços sagrados africanos. No capítulo seguinte, “A educação 

científica no ensino médio integrado: concepções e realidades”, os autores 

discutem a educação científica, suas concepções e aplicações no processo 

ensino e aprendizagem, tendo por referência uma pesquisa realizada em 

uma escola com uma docente e um grupo de estudantes. 

No terceiro e último capítulo dessa seção, com o título “Conhecimen-

to: conflitos, posse e disseminação, um ensaio em tempos cibernéticos”, é 

proposta uma provocação sobre o pensamento e a reflexão em um ensaio 

que nos instiga a refletir sobre os caminhos do conhecimento, sua aquisi-
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ção e difusão, tendo como referência as novas fronteiras epistemológicas 

em tempos cibernéticos.

Vale ressaltar que a organização deste livro se tornou possível com o 

fomento do Programa de Apoio à Pós-Graduação (Proap) da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), do DMMDC e 

do Edital nº 21/2019 da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inova-

ção (PRPGI) do IFBA.

Desejamos a todos e todas uma boa leitura!

Ana Rita Silva Almeida

Antônio Carlos dos Santos Souza

Romilson Lopes Sampaio

(Organizadores)
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Estudos da infância
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Pesquisas com crianças:  
apontamentos para uma  análise  
da produção científica1

ana rita silva almeida

Para a criança, só é possível viver sua infância, conhecê-la 
compete ao adulto. Contudo, o que irá predominar nesse 
conhecimento, o ponto de vista do adulto ou da criança? 
Henri Wallon (1981, p. 27).

Introdução

O espesso véu das ideias criadas sobre criança e infância vem sendo rom-

pido por avanços científicos nos mais diversos campos de conhecimento.  

Ao longo dos séculos, doutrinas filosóficas, estudos sociológico e psicoló-

gico muito influenciaram a mudança de concepção sobre as crianças e sua 

criação. Mas foram, especificamente, os avanços científicos do século XX 

que contribuíram substancialmente na mudança de perspectiva sobre o de-

senvolvimento humano. Os estudos no campo da biologia, da neurofisio-

logia, da filosofia, da sociologia e da antropologia derrubaram as certezas 

psicológicas, complexificando os conceitos de adulto, de idoso e de criança. 

O adulto não mais representa estabilidade nem paragem na evolução. 

Ele tanto é capaz de aprender quanto pode apresentar comportamentos 

1 Este capítulo é uma versão revista e ampliada da comunicação realizada no XIII Congresso da 
Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação (SPCE), em Viseu, de 6 a 8 de outubro de 2016.
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que podem não ser ideais ou perfeitos como assim se esperava. Da mesma 

maneira, as pesquisas da neurofisiologia trouxeram mudança no conceito 

que se tinha sobre os idosos. Apesar das perdas de capacidade intelectual 

que variam conforme a qualidade de vida, os idosos são também capazes 

de continuar aprendendo. Já com relação às crianças, os estudos evidencia-

ram o seu papel ativo em face da realidade, transformando e reelaborando 

as informações que elas adquirem do meio social. Essas novas descobertas 

contribuíram tanto para o debate entre as divergentes correntes psicológi-

cas que pesquisam a infância, quanto também serviram para o estabeleci-

mento do campo de estudo da psicologia do desenvolvimento enquanto 

disciplina que não mais estuda o desenvolvimento como “[...] o período 

que vai do nascimento à adolescência, mas a inteira vida humana, do nas-

cimento à morte”. 2 (BONINO, 2001, p. 46, tradução nossa)

A criança não é um reflexo, não a conhecemos a partir do adulto, da 

nossa própria imagem, mas do que ela é, está sendo. Portanto, é necessário 

conhecê-la sem um modelo ou conceito predefinido. Outrossim, a infância é 

um período da vida com características e necessidades próprias e é demarcada 

pelo contexto histórico e cultural no qual é construída. Ainda assim, lembra 

Larrosa (2013), aquilo que sabemos sobre a infância é esgotável, tendo 

em vista a infinidade de sentidos que produzem o visível e o invisível da 

infância. O autor nos chama a atenção para a importância de compreender 

a infância em seus mais variados sentidos e condições de produção. 

A verdade da infância não está no que dizemos dela, mas no 

que ela nos diz no próprio acontecimento de sua aparição en-

tre nós, como algo novo. E, além disso, tendo-se em conta que, 

ainda que a infância nos mostre uma face visível, conserva tam-

bém um tesouro oculto de sentido, o que faz com que jamais 

possamos esgotá-la. (LARROSA, 2013, p. 195)

2 Texto original: “[...]sviluppo non solo il período che va dalla nascita all’adolescenza, ma l’intera 
vita umana, dal concepimento alla morte”.
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Entre as conquistas realizadas no campo de estudos da infância e crian-

ça, é necessário considerar que, se, por um lado, a ruptura com a lógica adul-

tocêntrica e a elevação da criança à categoria de sujeito ativo, que interage 

com o mundo à sua volta através de uma constante negociação e apropria-

ção, foram algumas das grandes revoluções socioculturais do século XX, que 

repercutiram no cenário acadêmico, por outro, o reconhecimento da crian-

ça como um valor em si, um ser humano integral no presente e não mais 

como uma promessa de futuro é uma valorização inédita que revolucionou 

o campo dos estudos da infância, tornando a criança uma condição da expe-

riência humana, um outro, um sujeito e não um devir, “um vir a ser adulto”. 

Ampliando o debate sobre a singularidade da infância, a sociologia 

da infância reivindica o estudo desse fenômeno como categoria social e a 

elevação da criança ao patamar de ator social, constituindo o que Sarmen-

to (2008) chama de estatuto ontológico social pleno. Tais ideias convo-

cam um olhar atento sobre a perseverante concepção de criança, como 

ser incompleto, disseminada na sociologia e na psicologia. Essa incomple-

tude humana permanece em todo o período designado pela psicologia 

como o desenvolvimento da infância, uma fase que será paulatinamente 

superada até o alcance das habilidades presentes no modelo ideal adulto.  

Em conformidade com a psicologia, nos estudos da sociologia, durante 

anos a infância foi considerada um período de passagem de um ser em in-

completude, apesar das reivindicações de Mauss em 1937 acerca da emer-

gência de uma sociologia da infância. No campo da investigação, tanto a 

produção inglesa quanto a francesa ficaram presas às concepções durkhei-

mianas de infância e de socialização baseadas em um modelo impositivo 

de ação dos adultos sobre os mais jovens. (SIROTA, 2001)

Desse modo, a concepção de criança enquanto ser ativo constitui-se 

um novo paradigma que transita entre as discussões da sociologia da infân-

cia, da psicologia histórico cultural, e carrega desafios tanto de natureza teó-

rica quanto metodológica. A sociologia da infância tem chamado a atenção 

para a condição da criança enquanto sujeito de direitos nos processos de 



construção do conhecimento24

investigação. Na literatura especializada, diversos pesquisadores3 discutem 

a infância tanto nos seus aspectos teóricos, conectados ao campo da sociolo-

gia da infância, quanto apontam diretrizes metodológicas no trabalho com 

e sobre as crianças. Fundamentado no princípio de que a infância é uma 

categoria social e, como tal, as crianças são sujeitos ativos que participam do 

processo de pesquisa, esses autores têm criticado as investigações que conce-

bem a criança enquanto objeto a ser estudado, analisado, sem que os dese-

jos, receios, opiniões sejam conhecidos a partir do seu próprio depoimento. 

Ao reivindicar para a criança o papel de sujeito de direitos, e como tal ne-

cessita ser escutada nas suas opiniões e saberes, Pinto e Sarmento (1997, p. 

25) ressaltam que “o olhar das crianças permite revelar fenômenos sociais 

que o olhar dos adultos deixa na penumbra ou obscurece totalmente”. 

Com base no aporte teórico exposto e considerando o incremento 

dos estudos da criança, nos campos disciplinares da sociologia da infância 

e da psicologia, o presente trabalho faz parte de um estudo mais amplo que 

visa analisar as tendências metodológicas nas pesquisas com crianças, no 

Brasil e em Portugal, realizadas pela psicologia, sociologia e educação no 

período de 2010 a 2015. Especificamente, neste capítulo, apresentamos os 

dados analisados e categorizados, que identificamos como as abordagens, 

técnicas e métodos utilizados pela psicologia e sociologia nos estudos que 

têm a criança como protagonista.

Procedimento metodológico

Trata-se de um trabalho que se enquadra numa categoria de investigação 

denominada “pesquisa sobre as pesquisas” (GAMBOA, 2007), ou seja, uma 

revisão de “pesquisa empírica” que tem por intuito conhecer como um de-

terminado problema é estudado do ponto de vista metodológico. (LUNA, 

3 Ver: Alderson (2005), Baraldi (2003), Christensen e James (2005), James (2011), Prout (2010), 
Qvortup, Corsaro e Honig (2011), Lange e Meirendorff (2011), Neyrand (2000), Sarmento 
(2008), Sirota (2001), Woodhead e Faulkner (2005) e Woodhead (2011). 
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1996) Tem como ponto de partida a  análise das práticas investigativas, 

utilizadas nas teses e dissertações no campo da psicologia e da sociolo-

gia. Acredita-se que tal estudo possibilitará conhecer “os conflitos entre 

posturas epistemológicas, diferenciais de métodos e formas específicas de 

utilização de técnicas”. (GATTI, 2007, p. 28) 

Esta pesquisa é de natureza bibliográfica e de abordagem quanti-quali-

tativa, sendo que seu corpus se constitui de teses e dissertações defendidas no 

período de 2010 a 2015 no Brasil e em Portugal, nas áreas da psicologia e da 

sociologia. No plano dos procedimentos de coleta de dados, algumas deci-

sões foram se tornando necessárias no tocante à identificação, organização e 

tratamento dos dados. Esses três procedimentos integraram-se ao método de  

análise de dados adotado neste trabalho: a  análise de conteúdo. De acordo 

com Bardin (2011), esse método de  análise envolve três fases: uma primeira 

de pré-análise que diz respeito à preparação e organização dos dados; uma 

segunda que envolve a exploração do material, ou seja, a transformação do 

conteúdo em unidades; e, por último, uma fase dedicada ao tratamento dos 

resultados e ao levantamento de inferências e a interpretação. 

A primeira decisão foi eleger, como lócus de levantamento dos da-

dos, um portal internacional que disponibiliza o acesso aos diversos re-

positórios institucionais de universidades dos dois países. O Repositório 

Científico de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP) é um portal que agrega 

conteúdos científicos das mais diversas entidades científicas de Portugal e 

do Brasil. Na vasta lista dos repositórios agregados ao RCAPP, encontra-se 

o OasisBr, que possibilita o acesso livre à produção de autores brasileiros 

vinculados às universidades e aos centros de investigação. Ambos os por-

tais possibilitam, entre as suas fontes de busca do acervo, o acesso à biblio-

teca digital de teses e dissertações. 

A construção dos dados envolveu um processo longo de leitura para 

identificação dos resumos dos trabalhos que se relacionavam com a temá-

tica pesquisa com crianças. A seleção do corpus foi feita com base nas orien-

tações de Bardin (2011), utilizando-se a unidade de registro “pesquisas com 
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crianças” e seguindo o critério de exaustividade que teve como referência 

a combinação de palavras-chave abertas com os operadores booleanos “E” 

e “OU”, a saber: criança ou infância e sociologia; criança ou infância e psi-

cologia. Esse primeiro contato com os resumos permitiu uma pré-análise 

do material. Encontramos vários resumos incompletos, por exemplo, ora 

não descreviam os objetivos, ora omitiam a metodologia de coleta e  aná-

lise dos dados. Frequentemente, foi necessário recorrer ao texto na íntegra 

para identificar os procedimentos adotados. Os critérios utilizados para a 

seleção das teses e dissertações foram: i) trabalhos que tinham a escuta da 

criança como ponto-chave da investigação; estudos que se autodeclaravam 

pesquisas com crianças. Nessa etapa, foram excluídos os trabalhos que não 

tratavam de pesquisas com crianças ou cujos resumos eram incompletos e 

o texto integral não estava disponível.

Durante a leitura do material bibliográfico, na medida em que se 

construía o corpus da pesquisa, novas escolhas foram sendo feitas tendo 

em vista o volume das informações e o processo pelo qual se tinha acesso 

às mesmas. Foi necessário adotar procedimentos para organizar, registrar 

e controlar as informações em virtude dos limites e possibilidades da pes-

quisa on-line. Para isso, elaborou-se algumas tabelas para registrar o quan-

titativo dos trabalhos pesquisados por ano, o repositório e país de origem 

de maneira a facilitar o controle e o manuseio do portal durante a sua 

constante atualização, evitando com isso trabalhos duplicados. 

No processo de  análise, buscou-se integrar as abordagens quantitativas 

e qualitativas de forma a triangular os dados e identificar aspectos metodo-

lógicos constituintes comuns e incomuns nas produções acadêmicas que re-

presentam na literatura especializada o “corpus” das pesquisas com crianças.

Dessa forma, a reflexão que aqui se apresenta foi fruto de um trabalho 

de interpretação que culminou na descrição dos resultados sob a forma de 

quadros, gráficos e tabelas. A abordagem dos resultados será feita da seguin-

te maneira: a) pesquisas realizadas entre 2010 a 2015 de palavras-chave aber-

tas com os operadores booleanos “E” e “OU”, a saber: criança ou infância e 
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sociologia; criança ou infância e psicologia; b) distribuição desses estudos 

por ano; c) pesquisas sobre criança ou infância e sociologia no Brasil e em 

Portugal; d) pesquisas sobre criança ou infância e psicologia no Brasil e em 

Portugal; e) distribuição das abordagens de pesquisa por campo de estudo; 

f) métodos de pesquisa na sociologia; g) métodos de pesquisa da psicologia. 

Resultados

A seguir, serão apresentados os resultados que foram sendo construídos na 

medida em que as leituras e a  análise bibliográfica transcorreram. Inicial-

mente, no primeiro mapeamento realizado, foi identificado um total de 

359 trabalhos, sendo que 250 resumos resultaram do critério de pesquisa 

que utilizaram as palavras-chave “criança ou infância e psicologia” e 109 

foram identificados no critério de busca “criança ou infância e sociologia” 

durante o intervalo entre 2010 e 2015, conforme ilustrado na Figura 1. A 

partir dos resultados apresentados no referido gráfico, é possível perceber 

o quantitativo de pesquisas que tem a criança como foco de suas investiga-

ções, durante o período de seis anos no Brasil e em Portugal. 

Figura 1 – Total de pesquisas realizadas entre 2010 a 2015 –  Brasil e Portugal

Fonte: elaborada pela autora.
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Durante o período de 2010 a 2015, as pesquisas que têm a criança 

como foco, seja no campo da sociologia quanto da psicologia, não apre-

sentaram um crescimento gradual e uniforme, tal como ilustra a Figura 2. 

É observável também uma diferença significativa na quantidade de pes-

quisas nas duas áreas. Nota-se em ambos os campos de estudo uma certa 

estabilidade em um determinado período e pico em um determinado 

ano. Todavia enquanto na psicologia o movimento predominantemente 

é ascendente e alternado pela estabilidade, na Sociologia, essa evolução 

não se mantém da mesma maneira, pois há movimentos ascendente e 

descente na produção científica. Ao analisar a Figura 2, a seguir, identifi-

ca-se que 2014 é o ano que mais apresenta estudos, com 57 trabalhos na 

psicologia e 30 na sociologia. Com relação ao ano de 2015, supõe-se que 

a escassez de produção em ambas as áreas seja decorrente da não digita-

lização dos trabalhos até a época do levantamento dos dados. A Figura 

2 revela como essas pesquisas estão distribuídas anualmente no Brasil e 

em Portugal.

Figura 2 – Total de pesquisas por ano – Brasil e Portugal

Fonte: elaborada pela autora.
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Somente a partir da totalidade de pesquisas encontradas, ilustradas 

na Figura 2, foi possível realizar uma segunda etapa da investigação: a lei-

tura dos resumos para identificar o papel que as crianças assumem nas 

investigações e, consequentemente, mapear quais trabalhos se enquadra-

vam no paradigma “pesquisas com crianças”. Essa leitura proporcionou 

uma redução no total de pesquisas coletadas por diversas razões, a saber: 

trabalhos que não correspondiam ao período investigado; trabalhos com 

resumos incompletos e texto indisponível; trabalhos que não se enquadra-

vam na temática. Essa redução é perceptível na quantidade de trabalhos 

ilustrada nas Figuras 3 e 4.

A leitura dos resumos possibilitou a identificação das teses e disserta-

ções que metodologicamente realizaram a escuta e/ou a participação das 

crianças no processo de investigação. As pesquisas que buscam conhecer 

o ponto de vista infantil têm como princípio teórico a ideia da criança 

enquanto ator, agente social, sujeito de direitos, alguém competente, e 

como tal deve ser considerado como o centro do processo de investiga-

ção. Esse paradigma exige uma mudança de postura epistemológica e 

ética, no sentido de reconhecer o papel da criança tanto no desenho da 

investigação e interpretação dos dados quanto no respeito aos direitos da 

criança. Ao discutirem os problemas éticos que envolvem as pesquisas 

com criança, Mortaria e Mazzoni (2010, p. 10) destacam que “em termos 

operativos a expressão pesquisa com crianças pode ser resumida em duas 

ações: escutar e fazer participar, estas ações epistêmicas são destinadas a 

realizar pesquisas que assumem as crianças ao centro de seus interesses”.

A  análise dos trabalhos permitiu a classificação das unidades sele-

cionadas nas seguintes categorias: “pesquisas com crianças” (PC), ou seja, 

aquelas que têm a criança como ator principal e a escuta é a mola propul-

sora de toda a investigação; chama-se aqui “pesquisas sobre crianças” (SC) 

as que estudam a criança ou a infância a partir do olhar do adulto; “pes-

quisas que envolvem crianças” (EC) são aquelas que têm a criança como 
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objeto de seus estudos e têm por finalidade medir, testar, experimentar; 

e, por fim, “outro”, essa categoria inclui os “trabalhos de ordem teórica” 

ou que se dedicam a discutir “a formação dos que se ocupam da criança”.  

A quantidade de produções acadêmicas que se enquadram entre essas ca-

tegorias no campo da sociologia e da psicologia são apresentadas, a seguir, 

nas Figuras 3 e 4, respectivamente.

Figura 3 – Pesquisas selecionadas – criança ou infância e sociologia –  

Brasil e Portugal 2010 a 2015

Fonte: elaborada pela autora.

Percebe-se que no campo da sociologia, as pesquisas com crianças 

têm se destacado com o grande volume de produções acadêmicas nos dois 

países, já as pesquisas sobre crianças e envolvendo crianças são notadamen-

te em menor quantidade. Constata-se, também, que a categoria pesquisas 

EC no campo da sociologia inexiste em Portugal. Em contrapartida, na 

psicologia, ocorre o oposto, as pesquisas do tipo EC, SC e Outro são desta-

cadamente em maior quantidade que as PC nas produções desse campo, 

conforme pode ser observado na Figura 4.
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Figura 4 – Pesquisas selecionadas – criança ou infância e psicologia –  

Brasil e Portugal

Fonte: elaborada pela autora.

No decorrer do processo de releitura dos elementos estruturais das 

teses e dissertações – resumo, introdução, metodologia –, selecionamos 

os estudos que se enquadram no paradigma pesquisas com crianças 

(PC), que é o foco deste trabalho. Conforme as Figuras 3 e 4, respectiva-

mente, foram identificados 57 estudos na sociologia e 7 na psicologia. 

A primeira categoria que se apresenta, na Tabela 1, a seguir, refere-se às 

abordagens de pesquisa adotadas nos trabalhos. Conforme a Tabela 1, 

na sociologia, a pesquisa qualitativa prevalece sobre as quantitativa e 

quanti-qualitativa tanto em Portugal quanto no Brasil. O mesmo é no-

tado no campo da psicologia que tem, em ambos os países, a abordagem 

qualitativa como predominante.
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Tabela 1 – Abordagens de pesquisa por campo de estudo

Campo  
de estudo Qualitativa Quantitativa Quanti- 

qualitativa
Não se 
refere

Total País

N N N N N

Sociologia 25 0 1 0 26 Portugal

Sociologia 30 1 0 0 31 Brasil

Psicologia 4 0 0 0 4 Portugal

Psicologia 3 0 0 0 3 Brasil

Fonte: elaborada pela autora.

O segundo tema que se destacou, mediante a releitura das pesquisas 

PC, foi o método de pesquisa adotado. Abordagem, método, metodolo-

gia, estratégia metodológica etc. são algumas das expressões utilizadas nos 

procedimentos metodológicos dos trabalhos para identificar como trans-

correu a aproximação com o objeto de estudo. Em geral, notou-se uma im-

precisão no uso desses termos, revelando, como destaca Thiollent (2005), 

uma confusão entre método, ou seja, a forma de abordar ou captar a 

situação a ser investigada, e metodologia que consiste numa reflexão 

acerca do método e das técnicas e de como se deve interpretar a infor-

mação adquirida. Aqui, optou-se pela expressão “método de pesqui-

sa” como uma categoria que agrupa o caminho escolhido, ou melhor,  

a forma de abordar o objeto adotada nas teses e dissertações para cons-

truir conhecimento.

Do ponto de vista qualitativo, foi possível identificar os principais 

métodos de pesquisa que subsidiavam a produção científica nas duas 

áreas e quantitativamente foi averiguada a frequência com que esses mé-

todos aparecem nas formulações metodológicas dos trabalhos. 
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Tabela 2 – Métodos de pesquisa na sociologia 

Métodos  
de pesquisa

Sociologia

Portugal Brasil

N % N %

Pesquisa-ação 
participativa 1 3,85% 0 0,00%

Estudo de caso 6 23,08% 2 6,45%

Participativo 3 11,54% 0 0,00%

Etnográfico 7 26,92% 15 48,39%

Interpretativo 1 3,85% 0 0,00%

Intervenção 1 3,85% 1 3,23%

Pesquisa-ação 0 0,00% 2 6,45%

Fenomenológica 0 0,00% 1 3,23%

Pesquisa 
Narrativa 0 0,00% 1 3,23%

Experimental 0 0,00% 1 3,23%

História oral 0 0,00% 1 3,23%

Não se refere 7 26,92% 7 22,58%

Total 26 100,00% 31 100,00%

Fonte: elaborada pela autora.

Como visto anteriormente, na sociologia, o método etnográfico é 

o que mais se destaca entre os trabalhos de Portugal e do Brasil, tendo 

26,92% e 48,39%, respectivamente. A seguir, em Portugal, evidencia-se o 

estudo de caso com 23,08%, a pesquisa participativa com 11,54%, a pesqui-

sa interpretativa e a pesquisa intervenção com igual valor de 3,85%. Já no 

Brasil, ao método etnográfico segue-se o estudo de caso e a pesquisa-ação 

com valores semelhantes de 6,45%, logo após, surgem os métodos inter-



construção do conhecimento34

venção, fenomenológico, a pesquisa narrativa, experimental e a história 

oral com percentuais iguais de 3,23%. Chama a atenção o fato de os dois 

países apresentarem uma quantidade de trabalhos que não descreve o mé-

todo de investigação adotado nas pesquisas, sendo 26,92% em Portugal e 

22,58 no Brasil.

Estruturadas de modo semelhante, as Tabelas 2 e 3 tiveram o propó-

sito de ilustrar os métodos adotados nas pesquisas com crianças. Compa-

rando-as, observa-se que as pesquisas da psicologia, que também buscam 

“escutar as vozes das crianças”, empregam métodos que denominam de 

qualitativo. Na Tabela 3, é possível notar que o método mais frequente em 

Portugal é o qualitativo com 75%, e autobiográfico com 25%, enquanto 

no Brasil destacam-se o autobiográfico e o qualitativo, ambos com 33,33%. 

Também, na psicologia, há investigações brasileiras que não se referem ao 

método utilizado, destacando o Brasil com 33,33% dos trabalhos.

Tabela 3 – métodos de pesquisa em psicologia

Métodos de pesquisa
Psicologia

Portugal Brasil

N % N %

Estudo de caso 1 25,00% 0 0,00%

Qualitativo 3 75,00% 1 33,33%

Autobiográfico 0 0,00% 1 33,33%

Não se refere 0 0,00% 1 33,33%

4 100,00% 3 100,00%

Fonte: elaborada pela autora.

Em seguida, serão apresentadas as Tabelas 4 e 5, contendo as técnicas 

de pesquisa identificadas por abordagens adotadas nos trabalhos na área 

da sociologia e psicologia. A Tabela 4 ilustra as técnicas de pesquisas apli-

cadas nas teses e dissertações (2010-2015) na área da sociologia no Brasil e 

em Portugal. 
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Tabela 4 – Técnicas de pesquisa por abordagem/sociologia

Técnicas 
de 
pesquisa

Sociologia 

Estudos qualitativos Estudos quantitativos Estudos  
quanti-qualitativos

Portugal Brasil Portugal Brasil Portugal Brasil

N % N % N % N % N % N %

Questio-
nário 3 5% 1 1% 0 0% 1 25% 0 0% 0 0%

Grupo  
focal 4 7% 1 1% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Observa-
ção 13 21% 18 20% 0 0% 3 75% 1 33% 0 0%

Teste 1 2% 0 0% 0 0% 0 0% 1 33% 0 0%

Entrevista 10 16% 9 10% 0 0% 0 0% 1 33% 0 0%

Desenho 10 16% 5 6% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Fotografia 8 13% 13 15% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Videogra-
vação 5 8% 17 19% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Diário  
de bordo 1 2% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Diário de 
campo 4 7% 18 20% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Histórial  
infantil 1 2% 2 2% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Dramati-
zação 1 2% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Relato  
oral 0 0% 2 2% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Diálogo 0 0% 1 1% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Narrativa 0 0% 1 1% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Escala 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Prova 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Inventário 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Medida 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

  61 100% 88 100% 0 0% 4 100% 3 100% 0 0%

Fonte: elaborada pela autora.
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Tabela 5 – Técnica de pesquisa por abordagem/psicologia

Técnicas 
de 
pesquisa

Psicologia

Estudos qualitativos Estudos quantitativos Estudos  
quanti-qualitativos

Portugal Brasil Portugal Brasil Portugal Brasil

N % N % N % N % N % N %

Questio-
nário 4 22% 0 0% 15 33% 5 36% 0 0% 1 33%

Grupo  
focal 1 6% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 33%

Observa-
ção 1 6% 3 21% 0 0% 0 0% 1 33% 0 0%

Teste 3 17% 2 14% 6 13% 2 14% 1 33% 0 0%

Entre-
vista 6 33% 4 29% 1 2% 0 0% 1 33% 1 33%

Desenho 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Fotogra-
fia 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Video-
gravação 0 0% 2 14% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Diário 
de bordo 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Diário de 
campo 0 0% 2 14% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

História 
infantil 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Dramati-
zação 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Relato  
oral 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Diálogo 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Narra-
tiva 2 11% 1 7% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Escala 1 6% 0 0% 16 36% 4 29% 0 0% 0 0%

Prova 0 0% 0 0% 3 7% 0 0% 0 0% 0 0%

Inventá-
rio 0 0% 0 0% 3 7% 3 21% 0 0% 0 0%

Medida 0 0% 0 0% 1 2% 0 0% 0 0% 0 0%

18 100% 14 100% 45 100% 14 100% 3 100% 3 100%

Fonte: elaborada pela autora.
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Nota-se que, nos estudos qualitativos desenvolvidos na sociologia em 

Portugal, as técnicas mais utilizadas são a observação com 21%,  a entre-

vista e o desenho, ambos com 16% . Logo em seguida, estão a fotografia, 

13%, a videogravação 8%, o diário de campo e o grupo focal com 7%, o 

questionário com 5%; por último, ficaram o teste, o diário de bordo, a 

história infantil e a dramatização com 2% cada uma. Já no Brasil, a obser-

vação, o diário de campo, ambos com 20%,  e a videogravação com 19% se 

destacaram nos estudos qualitativos. Também se salientaram, no Brasil, a 

fotografia com 15%, a entrevista (10%) e o desenho (6%). Em contraparti-

da, as menos aplicadas foram história infantil e o relato oral com 2% cada, 

o diálogo, a narrativa, o grupo focal e o questionário representam apenas 

1% dos trabalhos. Não foi encontrado nenhum estudo que tenha utilizado 

a abordagem quantitativa na sociologia em Portugal, já no Brasil, quatro 

trabalhos aplicaram a abordagem quantitativa, sendo que 75% utilizaram 

a técnica da observação e 25%, o questionário. Os estudos quanti-qualita-

tivos não foram identificados na área da sociologia, no Brasil, no entanto, 

em Portugal, observa-se apenas três, tendo como técnicas a observação, o 

teste e a entrevista com 33% cada. 

Observa-se na Tabela 5 que, nos estudos qualitativos realizados em 

Portugal, entre as técnicas aplicadas pela Psicologia, a entrevista com 33% 

foi a mais utilizada, em seguida, o questionário (22%), o teste (17%) e a 

narrativa (11%). Já a escala e o grupo focal foram os menos utilizados per-

fazendo ambos 6% dos trabalhos. Nos estudos quantitativos, a técnica que 

se sobressai em primeiro lugar é a escala com 36%; em segundo, o questio-

nário (33%); em terceiro lugar, ficou o teste com 13%; em quarto, a prova 

e o inventário com 7% cada uma; e, por último, a medida e a entrevista, 

tendo ambas 2%.  As pesquisas quanti-qualitativas tiveram em Portugal 

apenas três trabalhos, tendo como técnicas a observação, o teste e a entre-

vista, representando 33% cada uma.

No Brasil, a entrevista, com 29%, também foi a técnica mais utilizada 

nos estudos qualitativos, logo em seguida, veio a observação com 21%. Já o 
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teste, o diário de campo e a videogravação perfizeram 14%, cada uma nos 

trabalhos, e a técnica menos utilizada foi a narrativa com 7%. Na aborda-

gem quantitativa, o questionário e a escala se destacaram com 36%  e  29%, 

respectivamente. O inventário representou 21% e o teste 14% das téncicas 

aplicadas. Por último, as pesquisas quanti-qualitativas tiveram também no 

Brasil apenas três trabalhos, tendo como técnicas a entrevista, o questioná-

rio e o grupo focal perfazendo 33% cada uma.

Considerações

Neste trabalho, foi possível mapear o percurso epistemológico que vem 

sendo desenhando nas práticas metodológicas predominantes nas pes-

quisas com crianças, evidenciando diferenças nítidas nas abordagens de 

pesquisa, suas técnicas e métodos adotados nos campos científicos da so-

ciologia e da psicologia. A escolha de determinada abordagem e método 

está relacionada com a natureza do problema, a concepção de homem e 

sujeito e, particularmente, a postura do pesquisador frente ao seu objeto 

de estudo. 

Considerando o balanço da  análise bibliográfica demonstrada, em 

Portugal, a sociologia da infância é um campo de estudo consolidado e 

que avança, abarcando a maioria da produção científica que se autodeclara 

pertencente ao paradigma pesquisas com crianças. Conquanto, no Brasil, 

esse paradigma é uma temática de estudo emergente cujas investigações 

têm se concentrado em diferentes áreas, principalmente, em educação. Por 

um lado, é oportuno dizer que a ascensão da oferta de cursos de pós-gra-

duação, com linhas de pesquisas que se dedicam a investigar a criança e 

a infância, ocasionou um aumento da produção científica no nosso país. 

Por outro, os pesquisadores ainda têm dificuldade em acessar essa produ-

ção na forma digital. Por conseguinte, é relevante aumentar a velocidade 

com que as teses e dissertações são disponibilizadas nas bases de dados dos 
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repositórios, para que os investigadores possam mapear melhor o avanço 

das pesquisas sobre um determinado conhecimento. 

Torna-se importante salientar que investigar quanti e qualitativamen-

te as produções acadêmicas no Brasil e em Portugal forneceram elementos 

importantes que contribuíram para a interpretação e identificação da tra-

jetória metodológica das pesquisas com crianças. Como dito, anteriormen-

te, este trabalho limita-se a apresentar uma  análise descritiva parcial dos 

dados de um projeto de investigação mais amplo que procura, para além 

da identificação dos modelos investigativos, propor uma reflexão sobre as 

tendências teórico-metodológicas utilizadas nas pesquisas com crianças. 

Por certo, há desafios a serem enfrentados para que os estudos da criança 

avancem no sentido de promover a participação infantil, atentando para 

todas as ações epistêmicas que envolve a produção do conhecimento nas 

investigações com crianças. O processo, o modo de escuta, o produto ge-

rado pelo procedimento escolhido, sua  análise e interpretação são práti-

cas epistêmicas igualmente relevantes para o avanço do conhecimento nas 

pesquisas com crianças.

Há uma grande preocupação com a técnica quando na verdade 

o problema é de ordem epistemológica. Não basta, ainda que 

seja relevante, focar apenas nos tipos de estratégias de entrevista 

para ouvir as crianças, mas é muito mais relevante a mudança 

no quadro epistemológico de condução e interpretação da pes-

quisa. (LANGE; MEIRENDORFF, 2011, p. 80)

Por fim, vale destacar que o mapeamento e a  análise da produção 

acadêmica sobre as pesquisas com criança contribuem para descortinar 

a importância que uma reflexão metodológico-epistêmica traz para um 

aprofundamento sobre o respeito aos direitos da criança no processo de 

pesquisa. Esse respeito envolve questões de ordem ética, de bem-estar e, 

sobretudo epistêmica, ao se refletir sobre o papel que a criança ocupa na 

pesquisa. Esse é um dos problemas que se coloca no caminho daqueles que 
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se juntam aos que buscam em seus estudos refletir sobre os processos de 

construção do conhecimento acerca da criança e da infância.
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Educação da infância:  
criança e direito de brincar  
todos os dias

eliana romão

Cada idade, cada estado da vida tem sua perfeição 
conveniente, o tipo de maturidade que lhe é própria 
[...].Rousseau (2014, p. 202)

Introdução 

O filósofo do século das luzes não quis com a citação dá destaque à “per-

feição” humana, mas a perfeição conveniente de cada estágio da vida, 

aquilo que é próprio de cada idade e o que está por aprender no seu tem-

po, no seu ritmo, na sua capacidade, no seu tamanho. Não existe humano 

pronto, concluído, nem feito, seja como criança pequena, e “de colo”, seja 

quando grande, já adulto. De qualquer maneira, é comum, ainda hoje, 

ouvir falar de “homem feito”, mas ninguém ousaria dizer o mesmo com 

a criança. De acordo com Rousseau (2014, p. 202), “a existência de seres 

finitos é tão pobre e limitada que, quando só enxergamos o que existe, 

nunca nos comovemos”. 

O autor gastou anos de sua vida, refletindo sobre a educação da crian-

ça e, por vezes, mostrando em que crianças e adultos se distinguem. Dizia: 

a criança nunca vai ter nem a mesma força, nem o mesmo tamanho, nem, 
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tampouco, a sua razão, mas vê e ouve tão bem quanto o adulto e tem qua-

se sempre “o gosto igualmente sensível”, ou até, mais sensível, pois que os 

sentidos da criança são muito mais aguçados que os sentidos do adulto. E, 

também pensa e pode até causar espanto no que tem a dizer, quando lhe 

é dada a palavra. Por muito tempo, porém, as crianças foram vistas como 

seres sem vez e sem voz. Ainda hoje, seus falares, seus pensares, seus saberes, 

seus queixumes, quase sempre, não são levados em conta. Nem mesmo no 

interior da escola, sua palavra, que tanto diz, é considerada. Wallon (1989), 

ao mesmo tempo que adverte, pergunta e mostra a resposta. “A criança não 

sabe senão viver sua infância. Conhecê-la pertence ao adulto. Mas o que vai 

prevalecer neste conhecimento: o ponto de vista do adulto ou da criança?”. 

(WALLON, 1989, p. 11)  Ser criança, onde quer que seja e esteja, é estar sob 

o domínio da mentalidade dos adultos – seus juízos, seus julgos, seus valo-

res, seus desejos, seus saberes, suas decisões. “Ser pequeno é estar à mercê 

dos grandes, não ser levado à sério, não estar à altura”. (SNYDERS, 1993, 

p. 57) Isso mostra que pensar a criança é um campo aberto e genuíno de 

estudo, de discussão. Ainda hoje, por mais que se pesquise, estude e discuta 

sobre a criança, ainda há um caminho vasto por desbravar. Por outro lado, 

e, em larga medida, a criança é algo que a prática nossa de cada dia, nossos 

sistemas de ensino aparentemente “já capturaram”.  Mas até que ponto? 

A criança, para muitos, é algo de domínio, que se pode explicar, en-

tender. “Nós sabemos o que são as crianças, ou tentamos saber, e procura-

mos falar uma língua que as crianças possam entender quando tratamos 

com elas, nos lugares que organizamos para abrigá-las”. (LARROSA, 1999, 

p. 184) Mas, ao trazer suas considerações sobre o que chamou “‘o enigma 

da infância’, o autor inicia sua palavra declarando, crianças, seres estranhos 

dos quais nada se sabe, esses seres selvagens que não entende nossa língua”.1 

(LARROSA, 1999, p. 183) Sugere, assim, que o enigma da infância equivale 

1 Texto original: “Je n’entends pas votre langage dit l’enfant, l’enfant sauvage”. 
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ao enigma que se tem da criança. Suscita que pensar a criança, assim como 

a infância como “um outro” entre nós, pois, ela 

inquieta a segurança de nossos saberes, questiona o poder de 

nossas práticas e abre um vazio em que se abisma o edifício 

bem construído de nossas instituições. A infância entendida 

como um outro, não é o que já sabemos, mas tampouco é o 

que ainda não sabemos. (LARROSA, 1999, p. 184) 

Pensar a infância como outro é colocar em xeque a arrogância de nos-

sos saberes, nossas convicções, o vazio de nossas ignorâncias. É entrar no 

movimento da inquietação de nossos questionamentos. Pensar a infância 

como um outro equivale a pensar a quem mais tem interesse pela infância 

– a criança. Não, todavia, como cópia do adulto, mas um outro entre nós. 

Pensar o enigma da infância, portanto, é pensar sobre o enigma da criança. 

Isso revela a presença enigmática da infância, e descobrir aqui a responsa-

bilidade da educação infantil e do profissional que por ela responde no 

desvendamento, tanto quanto possível, desses enigmas – criança e infância. 

É necessário reconhecer que a criança é algo que nossos saberes ainda não 

internalizaram por diferentes razões, entre as quais, aquelas que dormitam 

na teoria freudiana quando diz que “educação é impossível”. Será? Impos-

sível, não, mas há muitos apelos aos adultos, educadores, professores no 

caminho chamado educação, quais sejam:

Primeiramente, nenhum adulto haveria ‘de esquecer’

Que um dia foi criança!

Eh! Criança!

‘Eu também já fui um dia’!

Há de se considerar seu pensamento,

Seu ‘próprio estilo’,

Sua ‘própria curiosidade’,

Sua ‘própria força’,
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A largura de seus passos para caminhar seu próprio caminho.

Há de se observar seus gestos,

Seus ritmos, seus percursos e recursos de que é capaz.

Há que se romper seus silêncios sussurrados, entre os dentes.

Há de percebê-la como singular.

Há de sentir, em certa medida, seus sentimentos.

E entender a ‘criança inteira’.

Há de se colocá-la no colo.

Colo nunca a fará mal.

Nem as crianças, nem ao adolescente, nem a ninguém.

Há de se entrar na escuridão de suas mochilas!

Há de se escutar seus medos, suas perguntas, seus saberes, seus queixumes.

Há de se promover a criança de modo a desfrutar sua infância,

E deixá-la brincar e viver.

Viver seu presente.

E, ‘quando se vê’, sua infância já foi.

Há de se romper as grades que atravessam seus rostos.

Há de se evitar as chaves das portas por onde haverão de passar.

Há de deixá-las seguir.

De apoiar seus sonhos.

Há, enfim, de se escutar suas histórias, sem censurá-las. Muitas de suas 

histórias são reprovadas, antes mesmo de a criança ter a chance de contá-las. 

E contá-las outra vez, e mais uma vez. Perdem-se suas histórias. Perdem-se 

fragmentos humanos que farão falta na feitura de si. Perdem-se os fios que 

tecem práticas humanizantes. Ao contar suas histórias e continuar a contá-

-las, e t(r)ocá-las, ganha-se ocasiões genuínas de educação.

Criar oportunidade do narrar de si, equivale a criar ocasiões pela 

ação e prática educativa. A palavra que a criança guarda consigo raramen-

te é considerada durante o caminho perscrutado de formação, sobretudo 

quando pequenas. Ainda causam estranheza estudos que se projetam a 
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partir de narrativas formuladas pelas crianças e, ainda, é colocada sob sus-

peita a necessidade de escutá-las. Pergunta-se: por que escutar as crianças 

se cabe ao adulto a direção do seu destino? Mas por que ouvir as crianças? 

De acordo com Cruz (2008), dar a palavra à criança, não é uma “concessão 

que lhe fazemos”, mas um direito garantido pela Convenção dos Direitos 

da Criança.

A oportunidade de narrar, porém, é sempre dada sob o domínio da 

“mentalidade do adulto”, e, raramente, de acordo com a mentalidade do 

maior interessado – a criança, como se somente a experiência fosse um 

dado de propriedade apenas dos grandes. Quando algo, porém, não vai 

bem, a culpabilização recai sobre os pequenos e, raramente, o que diz, pesa 

na construção da imagem de si e de seu lugar, no interior da escola. Ser 

pequeno é estar à mercê dos grandes, não ser levado a sério, não estar à 

altura. (SNYDERS, 1993) Mais que isso, quando são desacreditadas e, em 

vez de elevar a confiança de si, causa terror e embrutece as possibilidades 

de aprendizagem. Até quando?

Tanto por se escutar, tanto por se saber, tanto por se entender a crian-

ça. Já não se tecem nem se fiam os fios do tempo necessário para as ouvir 

e preservá-las. (BENJAMIN, 2015) Há que se tecer os fios necessários para 

se fazer humano e elevar sua condição de ser. Há de se considerar suas 

diferenças e similaridades, suas diversidades e idiossincrasias. Há de se per-

ceber que todas as crianças “são tão diferentes e tão iguais”.

Somos brancas, de brincar, correr, saltar, jogar, aprender[…] 

Adoramos gelados e surpresas […] Detestamos sentir fome 

ou frio, ser maltratadas[…] Sofrer[…] Desejamos ver a famí-

lia feliz[…] Sonhamos com um futuro feliz[…] Existimos aos 

milhares pelos vários continentes[…] Temos todas, o olhar ino-

cente e profundo[…] Somos homens e mulheres de amanhã… 

Somos todas crianças em todo o mundo! (Criança portuguesa, 

9 anos). (COUTINHO et al., 2008, p. 133) 
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Criança, em todo mundo, onde quer que esteja. Criança no plural – 

tão diferente e tão igual. Todas elas relacionadas, na narrativa supracitada, 

trazem consigo uma imagem de si entre risos, dores, medos e sonhos. 

Esses sentimentos causam efeitos, em menor ou maior escala, no caminho 

perscrutado de escolarização, em particular, no período em que a base es-

colar se constitui. 

A narrativa reúne o significado da criança, sob seu ponto de vista, e si-

naliza como a criança se vê. Criança que sente a alegria em ser. (SNYDERS, 

1993) Criança, esses “seres estranhos” para uns, e até “selvagens”, para ou-

tros, ou, ainda, “seres mimados” ou seres levados; onde quer que seja, quer 

ser apenas criança. E, assim o é. Criança curiosa. Criança que sonha. Crian-

ça infância. Infância sem pressa. Criança que salta. Criança que brinca. 

Criança que grita, que corre. Criança que dança, que canta, que cansa e 

nunca descansa! Criança que pensa. Criança que chora. Criança que fala, 

mesmo calada. Apenas criança!  (ROMÃO, 2020)

Criança é coisa séria. [...] Quando uma sociedade deixa matar 

crianças é porque começou o suicídio da sociedade. Quando 

não as ama é porque deixou de reconhecer sua humanidade [...] 

Se não vejo na criança, uma criança, é porque alguém a violen-

tou e o que vejo é tudo que foi tirado [...] Diante dela o mundo 

deveria parar para começar um novo encontro, porque a criança 

é o princípio sem fim e seu fim é o fim de todos nós. (HERBERT 

DE SOUZA, 1993, p. 3 apud NUNES; SILVA, 2006, p. 59)

Não há como pensar na criança sem ligá-la à humanidade, sem ligar a 

criança as suas potencialidades, sem ligar a criança à sua infância, sem ligar 

a criança à criança que fui. Criança do passado, do presente e do futuro da 

sociedade. Criança, destino da humanidade. Nem sempre, todavia, esses 

alongamentos do sujeito criança foram assegurados. Sabe-se que a história 

da infância foi marcada por uma história de marginalização social, cultu-

ral, econômica e, até educativa. Para Zabalza (1998), as crianças viviam um 
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mundo fora de si, pois que precisaram viver sempre em um mundo que 

“não era o seu” e que “não estava feito na sua medida”. Adverte o autor:  

“integrar-se no mundo era algo somente alcançado na pós-infância e sem-

pre que fossem cumpridas certas condições. Ao longo dos anos, o trata-

mento da infância evoluiu” (ZABALZA 1998, p. 19), mas ainda está longe 

de se distanciar desse tempo sombrio. 

Ariès (2011) vai além, sem ficar à margem do dito, advertindo que 

a mentalidade de infância2 decorre do ato de “paparicar” ou “mimar” ou, 

ainda, “fazer meiguices”, quando a criança era tratada como “uma coisinha 

engraçadinha”, um bichinho de estimação. “As crianças se divertiam com 

a criança pequena como um animalzinho, um macaquinho impudico”. 

(ARIÈS, 2011, p. 19) “Coisinhas fofinhas” que estão a depender tão somen-

te do adulto. Essa mentalidade vem de longe. Desde a idade medieval, sua 

educação foi sentenciada e marcada por apelos contrários à pedagogia de-

sejada por Rousseau (2014, p. 296): esses “menininhos [devem ficar] quie-

tinhos, caladinhos [e] não devem ser curiosos”. Desse modo, a criança, por 

muito tempo, deixou de ser considerada como um ser de direitos – direito 

entre tantos – de ser criança e de viver sua infância. 

Tempo de infância é o tempo em que a criança vive, ou deveria vi-

ver, sua infância. Esse período não representa “a idade da não fala” ou da 

incapacidade de dizer, ou impossibilidade de ser, de sentir, de responder.  

A importância de a criança sentir-se capaz expande-se, cada vez mais. Quan-

do desvalorizada, “transforma-a num indivíduo sem direito”, desvaloriza, 

assim, sua participação. Toda as crianças, de acordo com Sarmento (2007), 

Sá (2014), Nunes e Silva (2006), Oliveira-Formosinho e Araújo (2008) des-

2 [...] essa idade começa quando a criança nasce e dura até sete anos, e nessa idade começa 
quando a criança nasce e dura até os sete anos, e nessa idade aquilo que nasce é chamado 
de enfant (criança), que quer dizer não falante, pois nessa idade a pessoa não pode falar bem, 
nem formar perfeitamente as palavras, pois ainda não tem dentes bem formados nem firmes, 
[...] Após a infância vem a segunda idade [...] cham-se pueritia e é assim chamada porque nessa 
idade a pessoa é ainda como a menina do olho, [...] e essa idade dura até 14 anos. (ARIÉS, 2011, 
p. 6, grifo do autor)
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de bebês, sabem mais do que se espera que saibam delas, têm múltiplas 

linguagens gestuais e diferentes formas de manifestação, sejam corporais, 

plásticas e verbais, pois que se expressam. E até os bebês, sabem tanto.  

Sabem que falo, sobretudo, com os olhos. 

Os bebês aconchegam-se num olhar terno, espreguiçam-se num olhar 

luminoso, distraem-se, com um olhar ansioso, assustam-se com um olhar 

deprimido e aterrorizam-se com um olhar baço e vazio. Sabem que há co-

municação com a pele e com o toque, com o colo que o acolhe. Sabem que 

o silêncio é um intervalo importante da comunicação. Sabem que há uma 

gramática do silêncio que corre por dentro das palavras: musical, rítmi-

ca, melódica, expressiva, rebelde e insubmissa. Uma gramática que guarda 

tudo o que não somos capazes de dizer quando falamos com as palavras, 

que se perde por entrelinhas, e nos intervalos em que se respira. (SÁ, 2014) 

Sabem, desde a mais tenra idade. 

O tempo de infância não é o tempo dos sem noção, dos sem curio-

sidade, dos sem razão, dos sem palavras, pois a criança, no seu tempo de 

infância, é capaz de construir seus falares, seus sentires, seus pensares. 

Criança que pensa, que brinca, que vive. 

A criança e o direito de brincar todos os dias

Ao propor no presente capítulo uma reflexão sobre o brincar, se ampara 

em plurívocas razões, a saber: do brincar flui a curiosidade, a criatividade, 

a imaginação, a liberdade, o sentido da vida não só da criança, mas do 

homem. Brincar interessa a todos – crianças, adolescentes, jovens, adultos, 

idosos. Mas é no tear do brincar, na experiência de ser criança, que essa re-

flexão será debulhada, embora, conforme anuncia a epígrafe, brincar não 

é só inerente às crianças, mas, se estende aos adultos. As crianças têm di-

reito de brincar todos os dias. A infância “nunca morre”,  apenas dormita. 

E quem, crescimento a fora, se desencanta e desencontra do brincar, não 
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perceberá, jamais, que não há crianças se não privilegiar o brincar. (SÁ, 

2014) E nem adultos pacientes com a vida. O brincar, embora faça parte da 

cultura humana, por se iniciar no tempo da infância, foi se afastando da 

vida a partir da distribuição do trabalho, das transformações das práticas 

sociais e da nova ordem econômica que foi se impondo (SODRÉ; PONTE, 

2017),3 da luta, esquecido de si, pela sobrevivência.

Se é certo que brincar compreende também “uma maneira de ser do 

homem” (SCHILLER, [199-] apud SILVA 2012, p. 229), essa maneira não 

começa quando adulto, mas sim quando crianças, desde bebês. Poder-se-ia 

afirmar, portanto, que a relação do lúdico com o homem na sua maneira 

de ser vida a fora está a depender do brincar como maneira de ser da crian-

ça. Brincar para salvar o adulto que ele vai ser.4 E, mais que isso, brincar 

para salvar sua própria vida.

Uma das crianças entrevistadas durante uma pesquisa sobre “ser 

criança” faz uma revelação surpreendente quando, ao ser interpelada pela 

pesquisadora, mostra que brincar é um direito da criança. Maurício (cinco 

anos) mostra que o direito de brincar equivale ao direito de viver, embora 

se utilize do verbo morrer para mostrar que sem brincar a criança não vive. 

Segue o diálogo realizado por Cordeiro (2015, p. 60): Pesquisadora: criança 

tem que brincar?- Maurício: tem. “Porque tem direito e criança que não 

brinca morre. Tem que brincar (Maurício, criança baiana de 5 anos)”.

3 É curioso notar, todavia, que, notadamente, são raras as vezes que a criança vê o adulto a 
brincar. Não sabe o adulto que a falta de ocasiões brincantes na sua vida traz prejuízos não 
somente para si, mas para os de menoridade que estão em seu entorno. Num estudo de pes-
quisa realizado sob o olhar de Sodré, mostra, frente ao aprofundamento e  análise do brincar, 
que a criança “não vê o adulto brincando”. Segue parte de um dos diálogos. “Você costuma 
ver os adultos brincando? - Não. - Por que você disse não? - Porque eu não vejo nem meu pai 
nem minha mãe brincando! [...]”. (SODRÉ; PONTE, 2017, p. 37) Ao declarar que não vê nem 
o pai, nem a mãe brincando, a criança mostra que essa realidade também se alonga a muitos 
outros pais e adultos, em geral, que perderam a capacidade lúdica de ser, se é que algum dia 
já viveram.

4 Esta inferência é de autoria de uma arte-terapeuta de Brasília, Telma Romão, que sabe e difun-
de em suas sessões, oficinas e palestras a importância da cultura do lúdico educativo por meio 
da arte.
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Maurício não adverte apenas o que tange ao direito de brincar, mas 

também, ao direito de aprender. Brincar e aprender se enovelam. “Quem 

não brinca, não aprende”. Maurício diz mais do que respondeu, diz tam-

bém que brincar faz parte da vida social da criança, de sua felicidade. Ao 

advertir que “a criança que não brinca, morre”, revela o sentido mais eleva-

do do brincar para criança, qual seja: “brincar é vida”. O que está em jogo 

é o valor social do brincar para o desenvolvimento (CORDEIRO, 2015), 

para sua construção de si que se faz a partir do brincar. (FINCO; OLI-

VEIRA, 2010) Nessas situações, criam-se grandes ocasiões de descobertas, 

de decisões, de encantos e desencantos; de experiências de valores sociais 

essenciais para o crescimento da criança pequena, ocasiões genuinamente 

educativas. Sá (2014, p. 38), ao tratar do tema, enumera em uma carta sete 

advertências a saber, seguida de algumas provocações:

As crianças têm o direito de brincar todos os dias. As crianças 

têm o direito de exigir o brincar como o principal de todos os 

deveres. As crianças têm o direito de unir brincar com apren-

der. As crianças têm o direito de não saber brincar. As crianças 

têm a descobrir. Têm o direito de requisitar tudo que entendem 

para brincar. O direito de desarrumar todos os brinquedos e 

arrumá-los em seguida com um toque pessoal. As crianças têm 

o direito de brincar para sempre. 

1. “As crianças têm o direito de brincar todos os dias”. Mas esse 

direito é diariamente violado, ora pelos pais, ora pelos profes-

sores, ora por quem a criança está à mercê de suas ordens. Um 

conjunto de denúncias são feitas por crianças de cinco anos, par-

tícipes como sujeitos de uma pesquisa realizada na Bahia pela 

pesquisadora supracitada sobre o ponto de vista da criança e sua 

relação com o brincar. O direito de brincar está a depender da 

obediência servil “tem que obedecer a mamãe, senão ela bate...”, 

“nossas mães brigam, batem com sandálias”, “[...] ela pega cipó, 
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cinto”, “quem não obedece não brinca”. Para elas, essa é a parte 

ruim de ser criança. Em contraposição, muitas delas chegam a 

declarar que não queria deixar de ser pequeno para “brincar de 

carro ... quando a gente cresce não brinca mais”. A criança tem o 

direito de brincar em casa, ao ar livre, no quarto, no parque, sob 

o olhar discreto dos pais, na escola, entre uma aula e outra. Mas, 

na escola, há um único dia decretado para brincar, geralmente, 

na sexta feira. E, talvez, por isso, esse seja o dia mais esperado 

pela criança. Essa escola não sabe que aprender rima com brin-

car e brincar aprendendo é a forma mais efetiva de aprender.

2. “As crianças têm o direito de exigir o brincar como o principal 

de todos os deveres”. Resta saber quando e quantos adultos, se-

jam os professores e ou os pais, estão dispostos a permitir que as 

crianças exerçam esse direito. O imperativo que vem como uma 

fórmula “primeiro, fazes os deveres depois brincas” e que são de 

agrado não somente dos pais deveria ser “proibida”. Isso não sig-

nifica, porém, que o adulto deva ser dispensado nos direitos e 

deveres do infantil. Muito pelo contrário, sua intervenção, sua 

orientação, sua presença são de fundamental importância. Mas 

é necessário exercitar a “justa medida” ou medida razoável nesses 

aconselhamentos ou até (im)posições.

3. “As crianças têm o direito de unir brincar com aprender”. Mas 

não seria a escola a primeira a fazer valer esse direito? Esse apelo 

as crianças fazem todos os dias sussurrando entre os dentes, por 

meios dos gestos, e expressam notadamente por meio do grito 

silenciado entre os dentes. Não chegou o momento de a escola 

perceber? Quem não brinca apenas “imita”, “falseia” ou “finge” 

que aprende.

4. “As crianças têm o direito de não saber brincar”. Brincar, apren-

de-se. Esse aprender “nunca se detém”. Por isso é tão instigante! 
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Na ação de brincar “inventa-se”, “descobre-se”, “desvenda-se”, edu-

ca-se, mas é preciso criar um ambiente apropriado para descobrir-

-se no encantamento do brincar. Brincar é a melhor pedagogia 

para que a escola cumpra sua principal função – desenvolver a 

sociabilidade, aprender a conviver com quem se brinca, entrar, 

desbravar e confiar no mundo do desconhecido. Crianças sos-

segadinhas não sinalizam uma boa e promissora educação, são, 

apenas, “brinquedos à espera dos pais para brincar”.

5.  “As crianças têm a descobrir” as melhores opções, sob seu ponto 

de vista, para brincar e se divertir. “Têm o direito de requisitar 

tudo que entendem para brincar” e que está no seu alcance e que 

não causem perigos.

6. O direito de desarrumar todos os brinquedos e (arrumá-los em 

seguida com um toque pessoal). Brinquedos para ficarem em-

pilhados e arrumadinhos num canto da casa ou da escola, não 

precisa existir. “Quando brincam têm o direito a ter a vista na 

ponta dos dedos, a cheirar, a sentir, a falar, a rir ou a chorar. Não 

há por isso, brinquedos maus! A não ser aqueles que servem 

para afastar as pessoas com quem se pode brincar”. 

7. “As crianças têm o direito de brincar para sempre” em casa, no 

jardim, no campo, na rua, no parque, na praia, a luz do dia, a luz 

da noite – na escola e ao longo dela, entre as aulas.

Que o conteúdo dessa carta chegue no interior das escolas que prima 

pela infância das crianças, porque estas merecem estar abertas. Que seus 

direitos de aprender no meio do lúdico seja privilegiado todos os dias no 

interior da escola, onde quer que haja criança. Que a criança aprenda a 

brincar com alguém que goste e esteja adequadamente preparada para en-

sinar na escola infantil e compreenda o “exercício de ser criança” de modo 

que, brincando e aprendendo todos os dias viva sua infância e o privilégio 
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de ser criança. Criança que também já fui um dia. Disso, nenhum adulto, 

sejam pais, sejam professores deverão esquecer.

Dita a carta comentada do autor português, importa ressaltar o papel 

da escola, como lugar para a criança viver sua infância, brincar, viver e ser 

feliz tem papel importante nesse contexto. Para Snyders (1993, p. 57), o cri-

tério básico para que possa haver alegria na escola passa pela experiência 

de que a criança,

sinta alegria em ser criança e, que, ao mesmo tempo, essa 

alegria seja reconquistada cada vez que surgir um dos cem 

motivos que ela tem para ser infeliz [...] Lá, cria-se possibi-

lidades de a criança desenvolver-se como sujeito do grupo 

social em que se insere. Lá, é possível, a partir da inserção 

das crianças no interior da escola perceber ‘as representações 

sociais da infância’.

Lá, terá tempo de aprender a brincar. Lá, ela, a criança, pode viver sua 

infância e brincar todos os dias. Ser o que é.

O direito de brincar e de aprender na BNCC:  
é de lei, é de dever do estado e da família

A educação infantil foi contemplada na Constituição Federal de 1988 

como direito de acordo com sua “respectiva faixa etária” em razão da luta 

do movimento social que ganhou vulto nos anos 1980. A primeira etapa 

de educação “foi reconhecida como um ciclo próprio da existência hu-

mana, passando a constar como tal dentro da organização da educação 

nacional”, (CURY, 2018, p. 55), embora nem sempre foi assim. O direito 

ao acesso de as crianças ingressarem na educação infantil nem sempre foi 

assegurado, nem mesmo contemplado nas políticas educacionais. Três ra-

zões dão mostras disso, quais sejam: ora em razão da “seletividade advinda 

da desigualdade do país”, ora em razão de ser atribuída a educação infantil 
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um “instrumento de assistência social”, ora por ser uma etapa de educação 

excluída da escola básica,5 “algo simplesmente não oferecido”. O Plano Na-

cional de Educação (PNE) de 1933 a 1937, já obsoleto há várias décadas, 

rezava no seu artigo 37 que:

Art. 37 – O Ensino pré-primário compete à família, as insti-

tuições particulares e, subsidiariamente, a instituições para este 

fim criadas pelos poderes públicos.

Parágrafo único: as instituições de ensino pré-primário oficiais 

serão abertas nos bairros de habitação operária e deverão rece-

ber, de preferência, as crianças órfãs de mãe ou cuja mãe traba-

lha fora do lar. (BRASIL, 1949, p. 246)

Na década de 1940, em função das leis trabalhistas, em seu artigo 389, 

causa estranheza dois aspectos, a saber: o indicativo do que fazer frente à 

falta de creches para as crianças muito pequenas, mas também o objetivo 

dos espaços criados, como se fossem depósitos para “guardar” crianças en-

quanto suas jovens mães trabalhavam.

Quando não houver creches que atendam convenientemente 

à proteção a maternidade [...] os estabelecimentos que traba-

lham pelo menos trinta mulheres com mais de 16 anos de ida-

de terão local apropriado onde seja permitido às empregadas 

guardar, sob vigilância e assistência, os seus filhos no período 

de amamentação. (BRASIL, 1949, grifo do autor)

5 A inclusão da educação infantil como etapa da educação básica foi realizada no texto da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394 de 1996. O que, de fato, foi um 
avanço para essa etapa da educação. Isso não significa, porém, que essa integração foi asse-
gurada. A educação infantil ainda parece ser uma etapa à parte de uma educação mais ampla 
e completa de educação do nível básico que, no corpo da Lei, se constitui como uma das três 
etapas: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Etapa que indica seu início, a 
mais importante, pois que possibilita o início da base desse nível de educação. Base que do 
grego basieos quer dizer suporte, pedestal, pôr em marcha, fazer andar.
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É curioso notar os avanços de lá para cá, ainda que muito tenha por 

melhorar. A ênfase no termo “pré-primário” como sendo uma etapa de 

educação antes, e não inserida na educação básica. Conquista que veio 

com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) nº 9394 de 1996. O destaque de uma etapa de educação sob 

responsabilidade da família, embora nunca deixe de ser, como se o Estado 

nada tivesse a ver com a educação das crianças. Mas é dever primeiro do 

Estado, conforme reza a Constituição Federal, e depois da família. A orga-

nização de espaços adequados para educação das crianças é a escola. Ou-

tro ponto controverso é o papel atribuído àquele que cuidaria da criança 

– de vigilante, de assistente como se a educação passasse longe por essas 

crianças muito pequenas e, com efeito, não precisassem de profissionais 

preparados – o professor. O artigo também mostra o incentivo à escola 

particular ao conceder, para não dizer “entregar” a escola particular esse 

dever de educar. Há de se considerar também o caráter excludente imis-

cuído no artigo supracitado – a preferência por crianças órfãs ou filhos de 

mães trabalhadoras. 

Todas as crianças, porém, têm direito a aprender, a curiosidade, a cria-

tividade e, enfim, a educação desde a mais tenra idade. O Brasil demorou 

a reconhecer esse direito e ainda está longe da política da infância dos 

países europeus, entre outros. Por volta da mesma época, segunda metade 

do século XX, a Espanha, França, Itália, Países Baixos, República Federal da 

Alemanha reconhecem o direito da criança “ao conhecimento e à criativi-

dade”. Trata-se, portanto, “de um duplo sagrado direito que precisa de uma 

ampla e qualificada rede de escolas maternais (e de creches ou sistemas se-

melhantes)”. (ZABALZA, 1998, p. 63) Escola de qualidade, com professores 

formados e licenciados em instituições superiores, também está a exigir 

um programa educativo que potencializa uma boa formação da criança, 

a partir de, além de condições objetivas de ação, um material educativo 

de qualidade. Isso não se alcança de um dia para o outro, mas se constitui 

passo a passo e permanentemente.
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Uma identificação com os valores-chave formativos. Que este-

ja comprometido com os valores educativos que fazem parte 

do que a educação (da forma como a concebemos no final de 

século) pretende oferecer para o desenvolvimento integral das 

crianças e da sociedade em seu conjunto. Resultados de alto 

nível: parecia absurdo pensar que algo poderia ser valorizado 

como de qualidade se os resultados obtidos fossem pequenos 

ou pobres. O tema dos padrões de qualidade faz parte do debate 

atual sobre a Educação Infantil no mundo inteiro. O clima de 

trabalho satisfatório para todos aqueles que participam na si-

tuação ou no processo avaliado. [...] A qualidade deve-se referir 

tanto às pessoas que participam nos processos educativos como 

àquelas que se beneficiam dos mesmos (pais, comunidade, so-

ciedade). Qualidade, pelo menos no que se refere a escola, não 

é tanto um repertório de traços que se possuem, mas sim algo 

que vai sendo alcançado. A qualidade é algo dinâmico (por isso 

faz-se mais alusão às condições culturais das escolas do que aos 

seus elementos estruturais), algo que se constrói dia-a-dia e de 

maneira permanente. (ZABALZA 1998, p. 32)

Por essa perspectiva, ganham destaques: o ideário de educação volta-

do para “a criança inteira”, seu desenvolvimento integral, o clima de traba-

lho favorável, a qualidade como um caminho que se põe em marcha e se 

desenvolve passo a passo, mas avulta a captura do padrão de qualidade no 

debate atual frente à educação para infância em todo o mundo. Educação 

para a infância e que respeita as crianças não separa a qualidade de seus di-

reitos desde a mais tenra idade. Não existem prioridades de direitos. Existe 

um conjunto de direitos que pede passagem, quais sejam:6 direito à brin-

cadeira, direito à atenção individual, direito a um ambiente aconchegante, 

seguro, estimulante e afetuoso, direito ao contato com a natureza e escutar 

o canto dos pássaros e a beleza de uma teia de aranha; direito a higiene e 

6 Alguns desses direitos relacionados e fundamentados por Campos e Rosemberg (2009).
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à saúde, direito à alimentação sadia; direito a desenvolver sua curiosidade; 

direito a imaginação criativa e capacidade de expressão; direito de errar, 

direito a movimentação em espaços amplos; direito à proteção, ao afeto 

e à amizade; direito a expressar seus sentimentos, a dizer sua palavra, seu 

choro, seu riso, seu canto; direito a adaptação – seja na creche, seja onde 

for: direito de saber por que elegeram essa ou aquela escola; direito de in-

quietar-se quando essa escola põe em marcha uma pedagógica às avessas; 

direito a pergunta e de saber que mundo é esse? Direito de mostrar o que 

pensa; direito de desenvolver identidade cultural e religiosa, direito de ser 

negra, índia, branca, amarela e de todas as cores; direito de ser diverso e 

ser respeitada como tal; direito de desconfiar da influência do adulto na 

sua formação e na sua vida; direito a uma boa escola, a uma educação de 

qualidade; direito de ser.

É nisso que se sustenta a pergunta “em que se ampara a base da edu-

cação infantil?”. A resposta a essa indagação remete não apenas atentar para 

as considerações aqui em destaque, mas recorrer a interpretação crítica da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que contém as 

diretrizes que objetiva servir de “referência” para a ação curricular desen-

volvida na escola nas etapas iniciais da escola básica – educação infantil e 

ensino fundamental. Esse documento foi elaborado de 2014 a 2017 nos 

governos de Dilma e Temer liderado pelos seus ministros respectivos: Mer-

cadante (8 meses), Janine (6 meses) que passou para Mendonça Filho (2 

anos, de 2016 a 2018).

As crianças potencialmente têm notável disposição de viver expe-

riências novas e, assim, estão sempre dispostas em criar e aprender. Suas 

ações cotidianas, na esteira de Cury (2018), Sodré e Ponte (2017), Sá 

(2014), entre outros, consistem em brincar, experimentar e atender à sua 

curiosidade. As crianças adoram aprender, brincar, conversar e conviver. 

Os professores gostam que suas crianças aprendam, conforme assinala Sá 

(2014, p. 205), 
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pais gostam que as crianças gostem da escola. E os professores 

adoram ser um exemplo que as crianças têm em conta no seu 

crescimento. Mas a escola só será um patrimônio da humani-

dade, e um lugar melhor e mais bonito, quanto todos apren-

dermos juntos. 

Chegou a hora em que se tornou urgente reinventar a escola na di-

reção de que esta seja “amiga das crianças”. Uma escola amiga da criança 

sabe construir o caminho para atender a criança nas suas singularidades e 

necessidades. 

Nessa escola infantil, perde-se tempo em ensinar a criança pequena 

a ler e a escrever. O que, aliás, deveria ser “proibido”. E, ao antecipar ensi-

namentos fora da idade e capacidade cognitiva, presta um desserviço à 

educação da criança. Por isso, Rousseau (2014, p. 97) advertira: “deixai que 

se amadureça a infância nas crianças. Enfim, faz-se necessária para elas 

alguma lição? Evitai dá-la hoje, se podeis adiá-la para amanhã sem perigo”.

Lembre-se que, na escola infantil, o aprender se enovela com o brin-

car e, assim, acarinha o ato de conhecer, descobrir; ensina a criança a co-

nhecer seus gostos e a gostar do que lhe é proposto fazer. Nada de deveres 

de casa, nada de exercícios descabidos. A não ser “exercícios de ser criança”.  

(BARROS, 1999 apud SILVA 2012) Exercícios que valorizam o tempo lú-

dico. Tempo que atribui “sentidos e significados” à cultura do movimen-

to na educação da infância. Tempo que permite as crianças, à revelia das 

barreiras encontradas no cotidiano para construírem uma cultura lúdica, 

mostrarem que “é possível construir uma história, cultura e arte”. (SILVA, 

2012, p. 216) Tempo de uma escola que acarinha os gostos da criança e 

transforma-os em ações didático-pedagógica em favor da “criança inteira” 

que vive seu tempo presente, só pode conquistar o público que a prestigia. 

Essa escola não transfere seu papel de educadora para a família. Ambas, 

família e escola, constituem espaços importantes de educação. Chega de 

fazer essa separação e criar competição descabida entre escola e família. 
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É imperativo que se faça valer a escola como um espaço de luz e de ligas, 

ligações, inclusive com a família. A escola (há)veria de ser “tudo que liga”.  

Lugar de (liga)ações em favor da elevação da condição humana desde a 

mais tenra idade. Liga o quê, ligar para quem, ligar para quê?

Liga as crianças. Liga a fantasia com o método, o sonho com a 

ação, e o riso com a seriedade. Mas se tantos adultos são a prova 

de que, à medida que se cresce, a vida desliga as pessoas das suas 

convicções (e desliga umas das outras), como é que pais e pro-

fessores desligados se transformam na luz que liga escola com a 

sabedoria?. (SÁ, 2014, p. 111)

Liga escola e família. Ambas educam. Cada qual com suas especifici-

dades. Mas a escola, para muitos, e de muitos cantos da terra, “a invenção 

mais bonita da humanidade”. Escola para todos e “mais revolucionária”, em-

bora a escola tradicional esteja a merecer profundas mudanças. 

Uma escola melhor deve adequar-se às crianças, informadas, do 

séc. XXI, aos pais que exigem comparticipar em todos os actos 

educativos dos seus filhos, e aos professores que gostam de ser-

vir de planalto de onde se veja melhor o mundo e a família. 

Um dia, acredito, ainda haverá crianças que fujam para a escola. 

(SÁ, 2014, p. 123) 

A educação escolar, mesmo que, por vezes, seja improvisada em es-

paços de uma casa em lugares mais desprovidos e esquecidos do país, está 

longe de ser substituída pela educação familiar. É diferente de todos os 

demais espaços educativos. Aliás, educa-se em todos os cantos da terra. Para 

Sujomlinsk (1975, p. 52) “educa cada minuto de vida y cada rincón de la 

tierra, cada persona con la cual una individualid en formación entra en 

contacto, a las veces casualmente, de paso”. É sabendo dessa abrangência, 

que a LDBEN nº 9394 de 1996 teve o cuidado de contemplar no artigo 
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1º a dimensão da educação, tanto no seu sentido restrito (escolarização) 

quanto no seu sentido amplo (endoculturação). 

Art. 1º. – A Educação abrange os processos formativos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humano, no tra-

balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 

sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 

culturais. (BRASIL, 1996)

Depois do artigo, no parágrafo 1º, teve também o cuidado de destacar 

o papel da escolarização que deverá ser oferecida em espaços adequados. 

“Esta lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominante-

mente, por meio do ensino, em instituições próprias”. (BRASIL, 1996) 

A instituição pensada para esse fim é a escola, e não a família. Família 

não é escola. Professor não é pai, nem professora é tia. Na escola, não têm 

tias, sobrinhos, filhos. A escola acolhe alunos, diferente da casa que acolhe 

a família. A educação doméstica difere, em muito, da educação escolar que 

envolve determinados fins e meios para alcançá-los num tempo e espaço 

determinados – 200 dias letivos, em 800 horas distribuídas no ano –, mu-

dam os sujeitos, mudam os papéis, mudam o que preenche cada um desses 

universos, mudam a forma de ensinar, de aprender, e de educar.  

De acordo com Paulo Freire (2017, p. 18), “ensinar é uma profissão 

que envolve certa tarefa, certa militância, certa especificidade no seu cum-

primento, enquanto ser tia é viver uma relação de parentesco. Ser profes-

sora implica assumir uma profissão, enquanto não se é tia por profissão”; 

nem pai, nem mãe, nem vó, nem vô.  A profissão de professorar pede pro-

fissionais preparados para exercer sua função, a sistematização, planejada 

de conhecimentos, envolve ciência e cultura, disposição para a realização 

de um trabalho potenciado pelas tecnologias, que não tem seu início no 

interior da escola, nem seu final ao sair dela. Espaço de luta diária na pers-

pectiva de preparar criticamente para a vida em sociedade – sociedade 
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justa, solidária, inclusiva, democrática.7 As senhas que o autor oferece ao 

leitor nessa discussão “professora, sim, tia não” mostram a abrangência do 

ofício de exercer o papel de professora, bem como outras contribuições 

esclarecedoras frente às ambiguidades, controvérsias e aberrações de um 

novo velho tempo e que avançam e tocam na vida, na formação, na car-

reira, na estabilidade, no presente e no futuro da profissão professor, bem 

como nas relações desse ofício com a sociedade, em particular, as relações 

escola e família. 

A relação e diálogo entre ambas, escola e família, pode até, e deve, 

existir, mas que não seja por meio de boletins com notas vermelhas, nem 

deveres sem noção – pelo conteúdo, pela ausência de um método, pelo 

excesso, pela forma em que se (im)põe, pela falta de sentido. Desde os pri-

meiros anos de escolarização, a criança percebe a distância educativa de de-

veres (im)postos. Certo dia, meu filho, quando tinha cinco anos de idade, 

chegou da escola feliz e disse em alto bom som: “mamãe você não aquedita, 

não tem dever de casa. A professora pediu só pra jogar dominó”. 

Não são poucas escolas que colocam “os deveres de casa” como a prin-

cipal tarefa para as crianças, mesmo, ainda, tão pequenas. Não sabem es-

sas escolas que estão denunciando que não foram capazes de cumprir seu 

papel e impõe a família ensinar o que não ensinou, quando, muitas vezes, 

muitos dos pais ou responsáveis, nem mesmo a tia, sabe que fazer, nem 

tem como buscar o que lhe falta no seu entorno. O essencial aprende-se na 

escola: “na sala de aula e no recreio”, nas relações sociais estabelecidas, na 

convivência com o outro, seus pares tão iguais e diversos de si. Essa escola 

7 Fora isso, só haverá espaços reservados onde se movimentam os que buscam o poder e o 
domínio. Semelhante comportamento fica escancarado pela organização denominada Escola 
Sem Partido – tão em voga na atualidade –, educação sem doutrinação (Ver: www.escolasem-
partigo.org) que se autodefine como uma associação informal, independente e sem qualquer 
espécie de vinculação política, ideológica ou partidária, que pretende lutar pela ausência da 
política na educação da escola. Apela para o velho e surrado pretexto da neutralidade e se 
arvora em guardiã da liberdade e em vigilante contra a doutrinação na escola. Faz, assim, um 
discurso ideológico para encobrir a sanha política para conservar a hegemonia da dominação. 
(SILVA, 2017)
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cria ocasiões para que as crianças se descubram faladoras. Para Sá, são eles 

que mexem com o coração da escola e a tornam como uma praça do co-

nhecimento: rebelde e educada, plural e singular. (SÁ, 2014) É imperativo 

que todos os domínios relacionados às expectativas da criança sejam aten-

didos. É de lei, é de direito, conforme reza a Constituição Federal no artigo 

227 – é “Dever do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

o direito à vida [...]”. E, dentro do direito à vida, inserem-se vários outros 

direitos, quais sejam: 

a saúde, à alimentação à educação, ao lazer, à profissionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda for-

ma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-

dade e opressão. (BRASIL, 1988, grifo do autor)

Direito à vida. Direito à educação, a aprender, a brincar livre de toda 

forma de negligência e crueldade. A educação infantil tem o papel de pen-

sar e fazer valer um espaço apropriado às necessidades e às expectativas 

da criança – em particular, no que tange a ações lúdicas – que privile-

giem o brincar. O que consiste em “planejar e reconhecer o aprendizado 

que está ocorrendo nas atividades lúdicas, no faz de conta, nas interações 

sociais [...] Proporcionar uma variedade de experiências e oportunidades 

[...] buscando satisfazer as diferentes atividades da criança”.  (CURY; REIS; 

ZANARDI, 2019, p. 107)

Por essa perspectiva a BNCC é, de acordo com os autores, lacunar

incluindo afirmações genéricas e pretensamente autoexplica-

tivas, como por exemplo a ideia de cuidar e educar, ou ainda, 

a ideia de campos de experiência, ambas conceitualmente não 

desenvolvidas, além de uma sensível ruptura entre os cânones 

da Educação Infantil e do ensino fundamental, operando por 

uma ruptura no mundo de educar as crianças. Destacamos 

que tanto o currículo quanto a programação pedagógica para 
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a Educação Infantil e os cuidados começam no momento em 

que a criança entra pela porta da creche ou pré-escola, trazen-

do consigo uma bagagem sociocultural e histórica, que precisa 

ser considerada. Ter rotinas diárias, fornecer condições adequa-

das para seu pleno desenvolvimento como sujeitos de direitos, 

constituídos por seus grupos sociais de pertença, com emoções 

e necessidades básicas por suprir, requer atividades estruturadas 

e não estruturadas, prevista e imprevistas, as quais fazem parte 

do dia a dia da criança. (CURY; REIS; ZANARDI, 2019, p. 107)

De acordo com os autores, cabe compreender esses direitos específicos 

ao mundo da criança, experimentados na educação da infância, amparada 

na indissociabilidade de três frentes pedagógicas “educar-formar-ensinar”, 

em oposição à implantação de um currículo mínimo, padronizado e im-

posto. A criança é criança. Tem que dizer, tem que fazer. Criança que sabe o 

faz, que sabe o que diz. Criança, ser de direitos. Direitos vários, muitos dos 

quais esquecidos.  O 13º artigo dos Direitos da Criança da Organizações 

das Nações Unidas (ONU) reza que 

A criança tem direito à liberdade de expressão. Esse direito com-

preende a liberdade de procurar, receber e expandir informa-

ções e ideias de toda a espécie, sem considerações de fronteiras, 

sob a forma oral, escrita, impressa ou artística ou por qualquer 

outro meio à escolha da criança. (OLIVEIRA-FORMOZINHO; 

ARAUJO, 2008, p. 17) 

Por muito tempo, porém, a criança teria direito à fala. Argumen-

tar então, nem pensar! Por muito tempo da criança foi esperado apenas 

atender obedientemente aos estímulos recebidos; não lhe sendo propor-

cionada oportunidades de questionar, experimentar, investigar, cooperar. 

Não havia interesse em ouvi-la e ou torná-la sujeito do processo educativo. 

(CRUZ, 2018) 
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Etimologicamente a palavra in-fant significa aquele que não fala, e, 

portanto, é “tão imatura”, não sabe que dizer. Esse significado ainda persiste 

na mentalidade dominante sobre o que a criança pode e deve expressar. 

A partir da oportunidade de narrar, nota-se, porém, que colar na criança 

mais um rótulo – “imatura” – não se sustenta. Romão (2020), a partir da 

pesquisa realizada com crianças portuguesas, dá provas disso, ao fazer reve-

lações surpreendentes. Essas crianças dizem da importância do aconchego 

dos pais, em particular, na primeira infância; dizem da necessidade de a 

escola ocupar o tempo da criança que muitas vezes é maior que o tempo 

em que ficam com seus pais com brincadeiras divertidas; dizem da mag-

nitude do papel do professor; da importância do colega de escola, aquele 

que se dispôs a ajudar; dizem da dor de a criança deixar os pais “ainda tão 

cedo” para um mundo ainda desconhecido e ingressar na educação infan-

til. Mostram que as crianças desconfiam da ameaça de que lhe roubem à 

infância, tirem seu tempo de brincar, de desenhar, de ouvir histórias. Dão 

provas de que o tempo em que não se deve mais dar ouvidos à criança 

acabou. Uma delas declara: “Agora vim pra escola e foi melhor, fiz amigos que 

não estão sempre a chorar. Na pré-escola chora-se muito porque são muito peque-

ninos. Eles magoam-se muito e têm muita falta dos pais. Não fiz pré-escola e não 

arrependo-me [...]”. (Ana Sofia, 6 a.) (ROMÃO, 2020, p. 65) Para a pequena 

Sofia, entre outros grandes, a escola não é o “único nem o melhor lugar” 

de abrigo dos saberes, e, portanto, o único endereço para a feitura humana. 

E diz mais, ao advertir a necessidade de preparar esse lugar para receber 

as crianças que chegam nesse grande mundo novo e de convivência social 

tão significativa.

Vida escolar e vida social, para além dos muros da escola, se engen-

dram, se complementam e produzem saberes, pérolas da educação. Aliás, 

a escola também promove vida social. A educação escolar, todavia, é fre-

quentemente acusada em separar o que se ensina da realidade em que o 

aluno se insere. Parece habitual eleger seu currículo e construir suas prá-

ticas educativas à margem das práticas sociais mais amplas. Mas o diálogo 
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da leitura do mundo e o aconchego entre a palavra lida e a palavra vivida 

ainda são uma busca. Não são poucas as evidências de que a escola está 

alargando a distância entre “as palavras que lemos e o mundo que vive-

mos”. (FREIRE; SHOR, 1986, p. 164) Os autores advertem:

Nessa dicotomia entre as palavras que lemos e o mundo do 

processo de escolarização, um mundo fechado, isolado do mun-

do onde vivemos experiências sobre as quais não lemos. Ao ler pa-

lavras, a escola se torna um lugar especial que nos ensina a ler 

apenas as ‘palavras da escola’ e não ‘palavras da realidade.’ O ou-

tro mundo, o mundo dos fatos, o mundo da vida, o mundo no 

qual os eventos estão muitos vivos, o mundo das lutas, o mun-

do da discriminação e da crise econômica (todas essas coisas es-

tão aí), não tem contato algum com os alunos na escola através 

das palavras que a escola exige que eles leiam. Você pode pensar 

nessa dicotomia como uma espécie ‘de cultura do silêncio’ a 

respeito do mundo da experiência, e o mundo da experiência é 

silenciado sem seus textos críticos próprios. (FREIRE; SHOR, 

1986, p. 164, grifo dos autores)

Niza (2015), educador português, aproxima-se dos autores quando 

ressalta a necessidade de uma escola atravessada pelo mundo da cultura 

cotidiana, e que promova a prática de resolver problemas autênticos da 

vida. “Uma escola que acolha a riqueza do diverso (e do complexo) e que 

aprenda a constituir-se nesse desafio [...] que possa intervir no social e 

culturalmente como habitus da construção educativa [...]”. (NIZA, 2015, 

p.134, grifo do autor) Essa escola ainda não é (re)conhecida e parece longe 

de se afirmar. Não são poucas as críticas e acusações que recebe. Larrosa  e 

demais autores (2017, p. 249) mostram provas disso. 

A escola, diz-se, já não é o único lugar da educação, e talvez 

não seja o mais adequado. A escola, diz-se, se transformou em 

um anacrônico, obsoleto, desagradável e ineficaz. A apren-
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dizagem, diz-se, ultrapassa as fronteiras da escola e se dá em 

todos os lugares e a qualquer momento. A crítica da escola 

se tornou um lugar comum, e a educação, diz-se, se des-locali-

zou, ficou sem um lugar próprio. A educação já não está pro-

tegida pelos muros da escola, porque, diz-se, há muito tempo 

pulou esses muros (sem contar o fato de que a própria escola 

se quer aberta e sem muros). A educação, diz-se, se confunde 

com a vida e, portanto, nada pode resistir à pedagogização ge-

ral da existência. A escola, diz-se, se confunde com o mundo, 

com a cidade, ou com a rede, e, portanto, já não há escola, ou 

a escola se torna prescindível.

A escola, todavia, tem seu lugar definitivo na educação de novas gera-

ções. Importa reencontrar sua especificidade e acarinhar “sua autêntica na-

tureza”, a partir das primeiras etapas de educação. Talvez, por isso, Rousseau 

(2014, p. 96) destacava que “o mais perigoso intervalo da vida humana é 

o que vai do nascimento até a idade de doze anos. É o tempo que germi-

nam os erros e os vícios, sem que tenhamos ainda algum instrumento para 

destruí-los”. É imperativo ressaltar a importância da infância na educação 

das crianças. Diferentes autores aproximam-se, seja da França, da Rússia, 

do Brasil, entre outros, para mostrar que das primeiras etapas da educação 

básica – depende todo o resto. De acordo com Sujomlinski (1975, p. 49, 

tradução nossa),

A infância, período importantíssimo na vida do homem, não é 

preparação para vida futura, senão vida presente, deslumbrante, 

original, irrepetível. E do mesmo modo em que tem transcorri-

do a infância, de quem levou a criança pelas mãos nos anos da 

infância, daquilo que penetrou em sua mente e em seu coração 

do mundo circundante depende decisivamente que homem 

será, ao fim, esse menino de hoje.8 

8 Texto original: “La infância, período importantísmo en la vida del hombre, no es preparación 
de la vida futura, sino vida presente, fulgurante, original, irrepetible. Y del modo en que haya 
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 Por essa perspectiva, a educação infantil, uma vez se configurando 

como a base da educação básica, participa efetivamente do seu começo, 

“tendo como eixos cuidar e o brincar e se torna etapa antecedente ao ensi-

no fundamental”. (CURY, 2018, p. 58) Nesse período, ela, a criança se desco-

bre, passo a passo, como sujeito de direitos. Entre os quais, direito de voz. 

Está proclamado o direito de a criança manifestar-se, expressar-se, e viver 

a experiência das descobertas mais impactantes para uma criança. Desco-

brir que há outros mundos além do mundo da família, descobrir que tem 

amigos; descobrir que pode expressar-se por vários canais de expressão,9 

que pode usar outras formas de comunicação e argumentar, que pode dis-

cordar, dizer não e brigar pelo sim e descobrir, também, que muito do que 

pensaram ser só seu não é mais. A criança tem capacidade e interesse de 

viver a experiência que pode independer-se desde cedo – aprender a se ali-

mentar sozinha, que pode e precisa correr, brincar, gritar com o outro sem 

que seja censurada, embora nem sempre vai poder contar com a paciência 

e compreensão do adulto. 

Conclusão

Tentei trazer, no presente capítulo, um diálogo, a partir de um aporte teó-

rico de primeira grandeza, considerações sobre a criança, a infância, o brin-

car e o aprender no seu engendramento, sem ficar à margem das diretrizes 

da BNCC, estatutos e status dos direitos de criança. O estatuto dos Direitos 

da Criança, de 1989, documento que orienta a necessidade de salvaguardar 

os direitos da criança, depois de ter estado ausente ou ser apenas “objecto 

de relevância jurídica marginal” durante séculos, ganhou força e a criança 

passa a ser considerada cidadã, “sujeito de direitos”, pessoa que dispõe “de 

transcurido la infância, de quién haya conducido al  niño de la mano en los años infantiles, de lo 
que haya calado en su mente y en su corazón del mundo circundante depende decisoriamente 
qué hombre será al cabo esse niño de hoy”.

9 O choro, o canto, o riso, o rabisco, o desenho, o balbucio, a palavra, o silêncio.
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agência” – “entidade ativa”, capaz de falar, de se manifestar, de intervir, na 

marcha dos acontecimentos. Ser criança. Ser cidadã. Direitos vários, entre 

os quais, direito à palavra, direito à escola, direito à educação, direito à vida. 

Esses direitos têm acanhadamente avançado, embora nem sempre dentro 

das condições julgadas necessárias – sejam políticas, sejam estruturais, se-

jam didático-pedagógicas. Avulta, todavia, o direito à educação da infância, 

de zero a cinco anos e 11 meses, amparado pela Constituição Federal e 

resguardado pela LDBEN de 1996 que inclui essa etapa de educação como 

primeira da escola básica. O que foi um avanço para o primeiro nível de 

educação. Resta saber se, no interior da escola, estão a fazer essa inclusão 

com integração. O fato de incluir nem sempre quer dizer integrar. 

Incluir a educação infantil por força da LDBEN vigente como etapa 

de educação básica representa uma grande conquista no direito da criança 

à educação, mas não garante que a educação infantil esteja integrada para 

além do papel, ainda que de Lei, mas como etapa que está articulada e 

integrada não somente no sentido vertical (entre as etapas), mas no sen-

tido horizontal, entre alunos principiantes da educação básica. Integrar 

é acolher e acolher é “acarinhar as diferenças”, pois só as escolas plurais 

e acolhedoras são, de fato, escolas que merecem estar abertas. E só quan-

do aproximam o aprender e o brincar, são, de fato, “jardins-de-infância”. 

(SÁ, 2014) Não basta apenas ter direito de acesso à escola, mas acesso 

com possibilidades de viver “exercícios de ser criança”. Basta que sejam 

“só crianças” e raramente, mas muito raramente, “crianças certinhas”.  

O melhor mundo, seja escolar ou fora dele, não são as crianças “certinhas”, 

“doces”, “obedientes”, “caladas”, “quietas”, “insonsas”, mas crianças 

para quem a infância foi marcada por “dias despenteados”, aventuras e 

travessuras sejam com seus pares, sejam com seus educadores – professo-

res, pais, responsáveis firmes, mas serenos. 

Os direitos da criança são plurais e são exigentes. Não basta ter direito 

à educação, mas a uma boa educação, com qualidade. O verdadeiro desafio 

da educação infantil, na atualidade, ainda consiste no “desafio da qualida-
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de.” Na atualidade, ninguém duvida, sobre o grau de importância que nos 

aspetos qualitativos são contemplados, no âmbito da educação. E, mais 

ainda, quando se trata de dar atendimento a crianças pequenas e muito 

pequenas. (ZABALZA, 1998) O desafio da qualidade exige um conjunto 

de ações, entre as quais, avulta corresponder a formação da “criança intei-

ra”, no seu tempo presente, nas suas expectativas, nas suas singularidades, 

dos seus saberes, na maturidade de sua idade. Isso não é pouco, nem sim-

ples.  É urgente políticas de valorização e preparação de seus professores. É 

imperativo preparar o lugar para sua chegada. Educar pede um método de 

receber os que nascem. E, receber, segundo Larrosa (1999), é preparar um 

lugar. Preparar esse lugar é cuidar do espaço e tempo para acolher, pelas 

mãos da professora licenciada e  preparada, a criança na mais tenra idade 

– desde a educação infantil. Acolher a criança é oferecer-lhe um currículo 

pedagogicamente pensado, resguardando seus direitos de ser criança intei-

ra, com infância, com visibilidade, com perspectivas de seguir e evoluir na 

educação básica e estudos posteriores. É necessário dá-lhe a oportunidade 

da palavra e saber os apelos de cada idade. 

A cada idade abarca uma forma de vida que carrega especial valor e 

merece ser levada a sério (SNYDERS, 1993); cada estágio da vida, tem sua 

(im)perfeição conveniente (ROUSSEAU 2014); cada fase tem o tipo de 

maturidade que lhe é própria. É imperativo incentivar a criança “a gostar 

de sua idade”, a ter infância, a falar de si e tornar-se capaz de dizer “minha 

história conto eu”, sem deixar de desfrutar “de seu tempo presente”. A escola 

tem o dever de implementar esses desafios. É necessário que o adulto a 

compreenda, em sua natureza, de modo que a criança não tenha uma adul-

tice antecipada, nem uma infância ameaçada, nem, tampouco, ocasiões 

perdidas de educação. 

Caminhando, para finalização deste capítulo, destaco ensinamentos 

de uma das crianças que participou da pesquisa pós-doutoral realizada 

em Portugal. Ao mesmo tempo que Ana Sofia (seis anos) justifica, com 

convicção, sua decisão de não ter feito a pré-escola, mostra que o desco-
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nhecido, para aquilo que não foi preparada, dá medo e que é muito so-

frido deixar os pais tão cedo. Quem sabe a Ana (ROMÃO, 2020) não está 

a advertir que é necessário preparar a criança para ingressar na educação 

infantil, fazer um grande encontro mostrando o que pode esperar desse 

lugar? Lugar esse em que seus direitos, necessidades e expectativas devem, 

ou deveriam ser, respeitados. Lugar em que o lúdico ocupa o centro do 

palco. Lugar do brincar. Lugar de descobertas. Lugar do aprender juntos. 

Lugar de vida, pois que, ao brincar, vive-se. A criança que não brinca, se-

gundo ela mesma, “morre”.

As primeiras etapas de educação, sobretudo, educação infantil, têm pa-

pel relevante em criar um ambiente apropriado para aprender brincando, e, 

assim, preservar a vida da criança! Mas isso só não basta. É necessário atendi-

mento individual, material didático variado e adequado, arte, acolhimento, 

condições objetivas de ação, afeto, afago, colo, brincadeira, assim como o 

direito à aprendizagem e ao conhecimento, à sociabilidade, entre outros. 

A primeira etapa de educação básica é a primeira organização social, 

fora da família, que a criança ingressa. Essa passagem entre o mundo da 

família e o mundo escolar pede para ocorrer amorosamente e, portanto, 

com cuidado de modo a evitar “estragos” na criança para o resto de sua 

vida. Por vários motivos, a criança vive momentos perturbados, em deixar 

seus pais ainda tão criança para ficar, muitas vezes, o dia inteiro na escola 

ou mesmo meio período como é mais comum no Brasil, num espaço, onde, 

aliás, de acordo com Ana Sofia, criança portuguesa de seis anos, “chora-se 

muito”, “magoam-se muito”. E, também, mordem-se muito, inquietam-se 

muitos, espantam-se muito. Mas também, lá, na educação infantil, vive-se 

a experiência e “exercício de brincar”. Ser criança. Brincar, aprender e viver 

sua infância. Brincar não é algo que se insere apenas no tempo de infância, 

mas, também, na vida do adulto. Se, todavia, esse direito não é assegurado 

desde a mais tenra idade, vai respingar, em certa medida, em tudo que está 

por vir, nos anos posteriores dentro ou fora da escola – quando, ainda, 

crianças, quando homens, pois para que o brincar seja “uma maneira de 
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ser homem” é necessário, antes, uma maneira de ser criança. Que viva a 

experiência de ser, no seu tempo presente, a cada idade, brincando, se di-

vertindo e aprendendo de acordo com sua “perfeição conveniente” e o tipo 

de maturidade que lhe é própria. E, mais tarde, quando grandes, saberá 

que o direito, entre outros, de brincar carrega consigo por onde for. Brincar 

todos os dias não somente para viver sua infância e ser criança inteira, mas 

para salvar o adulto que está por vir dentro de si.
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Culturas e saber local:  
a etnografia com crianças  
no contexto de escola de samba

fabiana duarte 
patrícia de moraes lima

Todo saber local, ele é substantivo, é de alguém e, por 
enquanto, serve. Geertz (2001, p. 130).

Introdução

Os estudos da infância vêm nos chamando atenção para a emergência da 

interdisciplinaridade no que tange às pesquisas com crianças. Em recente 

texto sobre esse assunto, Prout (2019, p. 309) defende que a infância precisa 

ser foco nos estudos e questionamentos acadêmicos, “[...] isso nos aponta 

para a construção de estudos da infância como um campo que pode ser 

multidisciplinar e interdisciplinar em um sentido amplo – que abrange as 

ciências naturais, as ciências sociais e as humanidades”. No entanto, Prout 

(2019) pontua ser os estudos da infância um campo relativamente novo 

e que se encontra, atualmente, na busca do seu lugar na ordem dos dife-

rentes campos disciplinares, o que torna essa uma tarefa difícil frente às 

resistências quanto à mudança na tradição e organização acadêmica.

Partindo desse entendimento e caminhando na direção da defesa e 

emergência dos estudos da infância, vamos enfrentando com a etnogra-



construção do conhecimento78

fia esse exercício da interdisciplinaridade, sobretudo, por entendermos a 

etnografia como uma epistemologia e metodologia que nos permite in-

terpretar as culturas, os contextos e saberes localizados nos modos de vida 

das crianças e suas infâncias. Para tanto, os estudos antropológicos nos 

auxiliam nessa construção interdisciplinar por entendermos a necessida-

de de buscarmos, nesse campo disciplinar, o nosso entendimento sobre 

etnografia, em especial, a partir da experiência etnográfica como profícua 

nas investigações que visam a compreensão do outro e, em nosso caso, o 

outro-criança. O grande desafio é, tal qual encontramos na antropologia 

da criança, de uma metodologia que “capture” e nos aproxime dos modos 

de vidas das crianças. Segundo Cohn (2005), esse desafio incide em: como 

apreender o ponto de vista do sujeito pesquisado sobre a realidade social? 

Se, como considera Malinowski (1978), a antropologia deve reconstituir os 

processos sociais a partir do ponto de vista do “nativo”, seja ele quem for, 

o que se deve fazer quando o “nativo” não é um “outro” adulto, mas uma 

criança, ou várias e diferentes crianças? Para tanto, teríamos que levar em 

conta como as crianças pensam a si mesmas e não somente com os adultos 

de uma determinada sociedade pensam elas. Nessa direção, Clarice Cohn 

(2005) nos aponta que “a criança não sabe menos, ela sabe outra coisa”,  

mas sabe e tem muito a nos dizer, a nos indicar nas pesquisas.  

A partir do exposto, é que reafirmamos a etnografia não apenas por 

um caráter metodológico, mas também, epistemológico, no qual os sujei-

tos da pesquisa delimitam e são fundamentais para este processo. Nessa 

perspectiva, é necessário também assumir o “deslocamento” e a descons-

trução do nosso próprio lugar para entender a lógica dos sujeitos a se-

rem pesquisados. A contribuição da etnografia enquanto metodologia na 

pesquisa com crianças se dá justamente no sentido que nos permite ver 

“o como as pessoas fazem o que fazem” (MALINOWISKI, 1978) em cada 

grupo, em cada sociedade, ou seja, entender o ethos estabelecido/criado por 

ou em cada lugar pelas pessoas que ali estão através de uma interiorização 

na vida e práticas destas, participando da dinâmica local no tempo em 
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que ocorre. Entrar em contato para conhecer esses modos de vidas, que 

no caso dessa pesquisa diz respeito ao modo de vida das crianças organi-

zado no contexto das escolas de samba, e por onde pretendemos, partindo 

do posicionamento já assumido, reconhecer as crianças por sua agência e 

participação. 

É por dentro dessa conceituação metodológica e epistemológica 

que apresentamos este texto com fragmentos da pesquisa de doutorado 

 realizada sobre as relações socioculturais das crianças na escola de sam-

ba, em que se procura por meio da etnografia, a partir das culturas e do 

saber local, entender os lugares que as crianças ocupam nesse contexto do  

carnaval. A pesquisa foi realizada na escola de samba Embaixada Copa 

Lord, localizada no Morro da Caixa – também conhecido como Mont Ser-

rat na região central de Florianópolis (SC). Pela interiorização das práticas 

das crianças na escola de samba, foi possível perceber que o lugar que 

ocupam nesse contexto define-se pelo modo em que vivem e partilham do 

ethos comunitário, em que na experiência com/do carnaval, participam das 

atividades, seja de forma direta com cumprimento de funções especificas 

ou indiretamente acompanhando seus familiares e, atualmente, por espa-

ços criados para elas como no caso dos “projetos mirins”. Assim, o espaço 

da escola de samba aparece como um produtor de culturas locais e de 

educação das crianças em contexto local.

Quais infâncias estamos a falar?

A produção do conhecimento sobre o que é ser criança e do que constitui 

a infância está dialogicamente relacionada com as significações e represen-

tações produzidas culturalmente. Assim, os conceitos sobre as infâncias 

sempre são produzidos sob determinadas condições históricas e, por isso, 

não podem ser vistos como definitivos e permanentes já que se trata de 

uma visão histórica, cultural e socialmente variável. As crianças sempre 
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existiram em todas as sociedades, mas as formas de ser e viver suas infân-

cias não foram e não são iguais. Ou seja, as crianças não são iguais e vivem 

diferentemente as suas infâncias em condições sociais concretas apesar 

da insistente homogeneização configurada pelo projeto da Modernidade, 

que emerge sob o solo de uma episteme ocidental, ancorada em uma fi-

losofia que etniciza e essencializa a história em uma origem eurocêntrica, 

universalizando e homogeneizando o modo de conhecer ao outro e a nós 

mesmos. (SODRÉ, 2017)

Lima (2011, p. 119, grifos do autor) pontua que muitos foram os sig-

nificados produzidos ao longo dos anos em torno de uma construção de 

um lugar para a infância, bem como, especialmente na modernidade, se 

buscou conhecê-la e defini-la: 

Muitas instituições foram criadas e a elas destinadas a função 

de educar, adaptar, cuidar, enfim, a infância passa a ter corpo e 

ganha presença na esfera da vida social. Como bem coloca Fou-

cault (1985), o sujeito na modernidade pode saber sem neces-

sariamente conhecer a si mesmo. Segundo o autor, a experiência 

que se forma no século XIX aloja a descoberta da finitude no 

coração dos conteúdos que são dados pela possibilidade de um 

saber finito. Portanto, se o saber é finito, se existe uma última 

verdade sobre as coisas, estamos todos presos(as), sem liberação 

possível. ‘A cultura moderna pode pensar o homem porque ele 

pensa o finito a partir dele próprio’.

Dornelles (2008), ao discutir sobre a emergência do conceito de in-

fância, aponta para a produção de sua historicidade e das práticas de verda-

des utilizadas para o disciplinamento do sujeito infantil e produções deste 

enquanto sujeito-aprendiz. Nesse sentido, a autora busca problematizar 

de que forma as crianças historicamente vêm nos escapando, atenta para 

o fato da infância ser produto de uma trama histórica e social, em que o 
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adulto “busca capturá-la através da produção de saberes e poderes com 

vistas a seu gerenciamento”. (DORNELLES, 2008, p. 12) 

Para Bujes (2002, p. 55), o projeto educacional moderno visa estabele-

cer novas pautas de condutas, sendo um projeto civilizador: 

Seu principal objetivo foi o de operar o distanciamento entre 

homem e natureza – vista como um estado de selvageria -, in-

dividualizando cada vez mais o sujeito. A noção moderna de 

infância que foi incorporada no discurso dos moralistas, dos 

reformadores, dos ideólogos sociais, e paulatinamente se difun-

diu e foi apropriada por outras instâncias e instituições sociais, 

esteve associada à produção de novos modos de educação para 

os sujeitos infantis, especialmente voltados para a instituciona-

lização das crianças. 

Bujes (2002, p. 78) aponta essa ideia a partir do entendimento do 

“governamento”, ancorada por Foucault como 

uma ação sobre o campo eventual da conduta alheia, uma ação 

sobre ações presumidas, possíveis, [assim, o governamento sig-

nificaria, a partir dessa conceituação], o modo como o poder 

se exerce e é exercido para administrar a conduta, como por 

exemplo, o governamento das crianças ou o governamento de 

si por sim mesmo 

Segundo Lima (2011, p. 120), há uma centralidade do adulto no exer-

cício de cuidado das crianças “esse parece ser o argumento evocado através 

das práticas institucionais nas quais o governo da infância é pautado por 

uma cultura que assume o cuidado pelo adulto, reduzindo as possibilida-

des de agenciamento e de poder por parte da infância”. 

Alinhando os apontamentos em torno do governo da infância, no 

pensamento dessa tradição moderna, emerge uma noção sobre a infância, 

sendo a geração adulta a discorrer acerca das crianças, o que são e como de-
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vem viver, a partir de uma normatividade que universaliza, homogeneíza e 

humaniza os modos de ser criança na sociedade. Há uma noção sobre “‘o 

humano’ que renega a alteridade a partir da hierarquização referendada 

por uma filosofia secular na qual “provém o juízo epistêmico de que o Ou-

tro (anthropos) não tem plenitude racional, logo, seria ontologicamente 

inferior ao humano ocidental”. (SODRÉ, 2017, p. 14) 

Portanto, tendo isso em vista, deixa-se de lado toda a complexida-

de e multiplicidade das infâncias na contemporaneidade, não se dando 

conta das diferentes realidades e contextos em que as crianças se inserem 

na sociedade. Nessa acepção, Delgado e Muller (2005, p. 354), ao aborda-

rem sobre a necessidade de ultrapassar nas pesquisas com criança a “lógica 

adultocêntrica”, nos dizem:

Ser adulto implica aceitar a ideia de que para as crianças, por 

vezes, ‘somos como os móveis da casa, parte do cosmo exterior, 

não pertencemos a seu mundo, que tem seus prazeres e seus so-

frimentos’ (idem, ibid.). Segundo Graue & Walsh (2003, p. 17), 

os investigadores veem as crianças como janelas abertas para 

as leis psicológicas universais ou como indicadores dos efeitos 

de tratamento de dados. Negando esta concepção os autores 

defendem a importância de que os investigadores pensem nas 

crianças nos seus contextos, nas suas experiências e em situa-

ções da vida real. Graue & Walsh (idem, p. 13) enfatizam que é 

necessário um interesse pelas crianças, pelos modos como ne-

gociam e interagem em grupos, ou seja, ‘o que se passa ‘entre’ 

elas, e não ‘dentro’ delas. Procuramos os significados das crian-

ças e não dos adultos’. 

É nessa direção que posicionamos a pesquisa etnográfica com crianças 

a partir da necessidade de desconstrução do pensamento engendrado sobre 

as bases da Modernidade e, ainda, sobre o exercício contínuo de descoloni-

zar os modos pelos quais aprendemos a pensar o mundo social das crianças 

em contextos tão peculiares, tais como encontramos em nossa pesquisa.
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Culturas e saber local

O que tratamos por cultura? Para Laraia (2017, p. 7), “o desenvolvimento 

do conceito de cultura é de extrema utilidade para a compreensão do pa-

radoxo da enorme diversidade cultural da espécie humana”. Laraia (2017, 

p. 17) em seu trabalho apresenta uma crítica ao determinismo biológico 

e ao determinismo geográfico com relação às diferenças culturais, e as-

sim destaca que “os antropólogos estão totalmente convencidos de que as 

diferenças genéticas não são determinantes das diferenças culturais”. Para 

ele, o comportamento dos indivíduos depende de um aprendizado, de 

um processo que se chama “endoculturação” – processo permanente de 

aprendizagem de uma cultura que se inicia com assimilação de valores e 

experiências a partir do nascimento de um indivíduo e que se completa 

com a morte.

Laraia (2017, p. 62) destaca que a criança ao nascer estaria apta a ser 

socializada em qualquer cultura existente, “essa amplitude de possibilida-

des, entretanto, será limitada pelo contexto real e específico onde de fato 

ela crescer”. 

Nessa perspectiva da cultura como “mecanismo de controle”, Geertz 

(2017, p. 33) destaca iniciando com “o pressuposto de que o pensamen-

to humano é basicamente tanto social como público”. Para Geertz (2017), 

os símbolos e significados são partilhados pelos atores – e não estão na 

cabeça das pessoas –, são partilhados pelos membros do sistema cultural 

entre eles, mas não dentro deles, ou seja, são públicos e não privados. As-

sim, “estudar a cultura é estudar um código de símbolos partilhados pelos 

membros dessa cultura”. (LARAIA, 2017, p. 63) 

Pensar consiste não nos ‘acontecimentos na cabeça’ [...], mas 

num tráfego entre aquilo que foi chamado por G. H. Mead e 

outros de símbolos significantes – as palavras, para a maioria, 

mas também gestos, desenhos, sons musicais, artifícios mecâni-

cos como relógios, ou objetos naturais como joias – na verdade, 
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qualquer coisa que esteja afastada da simples realidade e que 

seja usada para impor um significado à experiência. Do pon-

to de vista de qualquer indivíduo particular, tais símbolos são 

dados, na sua maioria. Ele os encontra já em uso corrente na 

comunidade quando nasce e eles permanecem em circulação 

após a sua morte, com alguns acréscimos, subtrações e altera-

ções parciais dos quais pode ou não participar. Enquanto vive, 

ele se utiliza deles, ou de alguns deles às vezes deliberadamente 

e com cuidado, na maioria das vezes espontaneamente e com 

facilidade, mas sempre com o mesmo propósito: para fazer 

uma construção dos acontecimentos através dos quais ele vive, 

para auto-orientar-se no ‘curso corrente das coisas experimenta-

das’, tomando de empréstimo uma brilhante expressão de John 

Dewey. (GEERTZ, 2017, p. 33)

Para Clifford Geertz (2017, p. 37), a cultura é uma teia de significados 

tecida pelo homem e essa teia orienta a existência humana sendo compar-

tilhada por sistemas de significados. Segundo o autor, “tornar-se humano 

é tornar-se individual, e nós nos tornamos individuais sob a direção dos 

padrões culturais, sistemas de significados criados historicamente em ter-

mos dos quais damos formas, ordem, objetivos e direção às nossas vidas”.  

(GEERTZ, 2017, p. 37)

Compreendendo um pouco mais sobre o conceito de cultura e como 

ele opera – sobretudo a partir da antropologia – e ainda, de como o senti-

mento de etnocentrismo se faz presente na sociedade, essas reflexões nos le-

vam a outras importantes, que diz respeito a considerar “culturas” no plural, 

entendendo e contemplando todos os diferentes sistemas culturais e todas 

as mudanças que a cultura sofre em determinados lugares ou povos.

Portanto, parte-se do ponto de que temos diferentes locais, lugares, 

contextos com diferentes processos culturais e com diferentes saberes. ele-

mentos estes que não são homogêneos. 
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Considerar “outros” saberes recai, portanto, no reconhecimento de 

uma diversidade cultural e dos saberes locais, os quais são construídos a par-

tir de contextos específicos, independente de que “lado da linha” estejam. 

Aspectos sobre a participação das crianças  
nas escolas de samba

Nas pesquisas, as crianças sempre estiveram presentes de alguma forma 

no carnaval e hoje vemos espaços criados para e por elas, tais como os pro-

jetos mirins e escolas de samba mirins. Pinheiro (2019, p.181), ancorada 

nos estudos de Ribeiro (2009) e Ayres Sá (2013), indica que a participação 

de crianças e jovens no carnaval não aconteceu somente com a criação de 

escolas de samba mirins – especificamente a partir de dados do carnaval 

carioca –, mas a autora assinala que “desde os anos 1930 suas presenças 

eram apontadas como, por exemplo, no ‘bloco infantil da Mangueira’, que 

já contava com uma criança como porta-bandeira”. Pinheiro (2019) ainda 

evidencia que a presença das crianças e jovens no carnaval ocorria sobretu-

do pela vinculação familiar, em que as crianças acompanhando os adultos 

acabavam se envolvendo também em atividades.  Essa evidência sobre a 

vinculação familiar e a inserção das crianças no carnaval é um fato im-

portante e que revela um elemento fundamental para a participação das 

crianças nas atividades da escola de samba, assim a convivência comunitá-

ria e o pertencimento a uma cultura local vão sinalizando elementos para 

essa compreensão. Assim, de acordo com Ayres Sá (2013, p. 41), percebe-se 

que a influência familiar é desde o surgimento das primeiras escolas de 

samba “a principal responsável pelos primeiros contatos do jovem com a 

cultura das escolas de samba e com toda a rede de significados que esses 

ambientes proporcionam”. 

Na pesquisa de Ribeiro (2019, p. 148), há uma passagem que coaduna 

com esse fato, em que pelas fontes recolhidas na pesquisa ela vai revelando 
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o quanto essa participação conjunta e familiar é uma recorrência na cons-

trução do carnaval e na participação das crianças nesse contexto, 

Guezinha, filha de dona Neuma da Mangueira, disse em entre-

vista a um jornal carioca, que o que mais a aproximou do samba 

foi passar a limpo as composições de Cartola, já que o mesmo 

tinha péssima caligrafia. Sua irmã, Chininha, perguntada como 

passou a frequentar a escola de samba, responde: ‘Desde que 

começam a andar ai os pais já leva, não é? É que nem Igreja, 

Centro Espírita, essas coisas. Normalmente os pais já levam os 

filhos desde pequenininhos a frequentar o ambiente deles. E 

isso era o que a minha mãe fazia, me levava pro samba. Então 

nós já fomos habituadas desde pequenas dentro da Mangueira.

Dentro do exposto se vê que há registros das crianças participando 

mesmo antes do surgimento de setores específicos para elas como a ala das 

crianças, a qual surge nos anos 1960. Nesse mesmo sentido, Pinheiro (2019, 

p. 181-182) reafirma esse surgimento da ala das crianças na história das esco-

las de samba cariocas,

A ‘ala infantil’ surgiu somente na década de 1960 na Escola de 

Samba Mangueira e a apresentação de uma ‘bateria mirim’, no 

final dos anos 1960, também na mesma escola de samba e depois 

na Escola de Samba Mocidade Independente de Padre Miguel. 

O envolvimento de crianças e jovens no carnaval estaria, então, 

ligado ao aprendizado, à troca de saberes e à obtenção de conhe-

cimentos musicais, sendo isso possível com as relações familiares 

e também com aquelas correntes nas escolas de samba, inclusive 

abrangendo a composição de samba para a ‘escola mirim’ 

A partir desses dados, algumas questões se abrem para serem refleti-

das na direção para pensar o que nos revela a ala das crianças quando ela 

começa a existir na história do carnaval. Nos questionamos se essa emer-

gência estaria atrelada ao discurso de proteção e garantia dos direitos das 



culturas e saber local 87

crianças e se haveria algum cruzamento na construção da ala das crianças 

para garantir e respaldar o discurso de enfrentamento jurídico normativo, 

para que as crianças das comunidades pudessem participar, em especial do 

momento do desfile, sob um discurso de proteção. 

Nesse sentido, Leopoldi (2010) ao falar sobre “organização formal” 

das escolas de samba, o que vai ocorrendo a partir do crescimento, visibi-

lidade e profissionalização das escolas, destaca que as atividades das esco-

las passam a ser controladas pelos mecanismos que operam na sociedade 

mais ampla à medida em que essas agremiações constituíram sociedades 

juridicamente vinculadas aos organismos governamentais. E, diante desse 

fato, Leopoldi (2010, p. 91) apresenta “as condições para a participação de 

crianças menores de 8 anos no desfile carnavalesco de 1974”, no Rio de Ja-

neiro, como um exemplo desse controle, ao mesmo tempo em que revela 

um número expressivo de crianças cadastradas para participar do desfile 

no carnaval. 

O Juizado distribuiu cartões de identificação entre todas as es-

colas de samba e alguns clubes, com quase quarenta dias de 

antecedência, e cada menor terá que trazer consigo o cartão 

durante o desfile. O cartão contém nome, filiação, endereço, 

data de nascimento, nome da escola para a qual desfile e assi-

natura do diretor de fiscalização do Juizado. Até agora, cerca de 

oitocentas crianças estão inscritas para participar dos desfiles, 

segundo informações das escolas de samba ao Juizado, mas a 

previsão é de que este número se eleve a dois mil. (JORNAL 

DO BRASIL, 1973 apud LEOPOLDI, 2010, p. 91)

Assim, para Leopoldi (2010, p. 91), “nesse envolvimento da escola por 

uma rede de leis e regulamentos cada vez mais ampla, as manifestações 

carnavalescas vão sendo pouco a pouco distribuídas pelos escaninhos ca-

racterísticos da atividade burocrática”. 
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Percebe-se, portanto, que a construção e normatização do lugar e parti-

cipação das crianças nas escolas de samba, mais especificamente no desfile, 

 vai ocorrendo posterior ao surgimento das escolas, no momento em que 

estas passam a se formalizar e a desfilar na passarela do samba. No entanto, 

isso não significa que antes as crianças não estivessem participando, mas a 

partir dos dados das pesquisas citadas, é sugestivo que elas pudessem estar 

mais “misturadas” entre os adultos, ou seja, não tendo espaços demarcados 

e amparados para elas. 

Os projetos mirins e a participação  
das crianças na escola de samba 

Apartir da etnografia realizada, apresentaremos como surgem os dois pro-

jetos mirins – passistas e casais de mestre-sala e porta-bandeira – na escola 

de samba Embaixada Copa Lord, buscando entender, pelos registros feitos 

em campo e pelas conversas com as(os) coordenadoras(es), como estes se 

organizam e se estruturam. 

O projeto de passistas na Embaixada Copa Lord é recente, tem quatro 

anos de existência e foi projetado por uma percepção de algumas pessoas 

com relação ao posicionamento das crianças – em particular meninas – 

durante os ensaios gerais da escola, onde essas meninas se dirigiam para 

entre as passistas adultas para dançarem junto delas. 

Conversando com Cintia, ela me conta que o projeto surgiu a 

partir da inserção que as crianças já tinham na escola estando 

nos ensaios dançando, participando desse movimento, até que 

um dia colocaram as crianças para dançar no meio do ensaio 

geral da escola e daí então surgiu a ideia de fazer o projeto que 

tem 4 anos. Cintia também pondera que as mães têm um papel 

primordial nesse movimento, ajudando-a movimentar o pro-

jeto, a organizar as crianças entre outras funções e demandas 

que um projeto desse exige. E por se tratar de crianças muito 
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pequenas essa parceria das mães é importante, principalmen-

te no que diz respeito ao cuidado com elas, de sempre se ter 

pessoas para cuidarem e organizarem, principalmente em dias 

de ensaios gerais, ensaios técnicos onde as crianças podem se 

dispersar ou mesmo se perderem delas por ter muita gente. 

Alas de crianças, alas mirins representam sempre uma maior 

responsabilidade para a escola e as pessoas que ficam na orga-

nização destas, da mesma forma que a escola precisa cumprir 

com as solicitações do juizado de menores, como, ter todas as 

autorizações dos responsáveis e documentos das crianças nesses 

dias específicos em que elas vão para a passarela. [...] O projeto 

também visou quando surgiu, ‘formar’ passistas que fossem da 

comunidade porque, segundo Cintia, estavam perdendo essa 

característica na ala adulta, de pessoas da comunidade. Essas 

minhas conversas com Cintia vão ocorrendo muito nos inter-

valos, em momentos rápidos onde as vezes ela mesma para do 

meu lado e vai me inteirando do projeto e das intenções deles. 

Mas essa conversa, na informalidade mesmo, vai me ajudando 

a compreender esse movimento de participação das crianças e 

da própria comunidade, entendendo melhor a natureza desse 

lugar. (Nota de Campo, 3 de dezembro de 2017)

Assim, nesse projeto, segundo relato da diretora da escola vai se in-

serindo meninas que não queriam mais sair na “ala das crianças”, mas que 

ao mesmo tempo não podiam ainda estar na ala de passistas adultos – por 

determinações da própria escola em virtude de algumas colocações do Jui-

zado de Menores que fiscaliza em certa medida a participação das crianças 

no carnaval.

 Converso um pouco com Cintia, que vem em minha direção 

contando sobre o porquê do atraso do início da atividade nesse 

dia. Ela me fala que o projeto conta com 40 meninas, embora 

eu ainda não tenha presenciado um ensaio com esse número 

de crianças (mas ele é visível no dia do desfile e dos ensaios 
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técnicos, como observei no período que fiz o mapeamento ini-

cial), entre seis e quatorze anos, que era pra ser até doze, mas as 

meninas estão crescendo e ela ‘não quer perder elas’, diz. Porque 

ao mesmo tempo que estão ‘mocinhas’, Cintia diz que nessa 

idade elas estão muito novas ainda para ir pra ala adulta na 

opinião dela. (Nota de Campo, 3 de dezembro de 2017)

O projeto das passistas mirim conta, portanto, com aproximadamen-

te 40 meninas, com uma coordenadora (Cintia), a qual também coordena 

a ala de passistas adultos da escola, além do apoio de um coreógrafo, e 

fundamentalmente com o apoio e participação efetiva das famílias prin-

cipalmente, as mães das meninas. O projeto de casais de mestre-sala e 

porta-bandeira mirim “Seu Terry”, é atualmente coordenado por Sandra, 

 filha do Seu Terry, e por Diego,  que fez parte do projeto como mestre-sala. 

Através desse projeto, uma média de 70 meninos e meninas do morro já 

fizeram parte tendo a oportunidade de aprender a arte dessa dança. 

Os chamados “projetos mirins” vinculados às escolas e destinados 

às crianças, visualizam, de uma maneira geral, a “formação” das crian-

ças em torno das atividades e setores existentes nas escolas de samba. 

 Ribeiro (2009) aponta que, desde a fundação das escolas de samba as crian-

ças participam das suas atividades junto com suas famílias,  sendo ainda que 

elas também têm, há décadas, espaços próprios dentro das escolas de samba 

como a ala das crianças, e hoje mais recente as escolinhas ou projetos como 

as de casal de mestre-sala e porta-bandeira, de bateria e passistas mirins, o que, 

conforme apresenta Ribeiro (2009) em sua pesquisa, trazem uma perspectiva 

de profissionalização e renovação das pessoas nas próprias escolas de samba, 

em que os conhecimentos e a cultura local são passados entre as gerações. 

Destaca-se que esses lugares “pensados” para as crianças dentro das 

escolas de samba, em especial pelos “projetos mirins”, constituem-se numa 

entrada destas por uma via em que as famílias precisam “inscrever” as 

crianças para que estas participem de algum projeto ligado à escola, auto-
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rizando e acompanhando, dessa forma, a participação delas. Não há tantas 

formalidades nessa entrada e nessa inscrição, ela se baseia apenas na von-

tade da criança querer fazer parte dos projetos e da escola de samba para 

aprender o que ali eles ensinam. 

Em conversa com Sandra a fim de entender mais sobre essa entrada 

das crianças nos projetos e na escola de samba, ela relata alguns pontos 

importantes para essa compreensão. 

[...] quando o meu pai montou esse projeto, tinha uma dificuldade 

imensa de encontrar crianças né. Depois daquele ano pra cá pelo con-

trário. Quando a gente vai dar a volta a praça, quando a gente tem um 

ensaio técnico da escola que a gente sempre leva um casal do projeto, 

isso chama muito a atenção. Eu saio de lá desses lugares com o celular 

cheio de mães me dando o número ‘porque o meu filho quer, porque 

a minha filha quer’, e geralmente é porque realmente vê uma criança 

desse projeto estar lá dançando na frente da bateria cria uma conexão 

enorme entre elas assim, já vem por ter curiosidade. É bem interessante 

porque a Kamila que hoje é a nossa primeira PB tem duas irmãs, um 

irmão e três primas no projeto. A essência dela, de ver ela dançar, de ela 

estar gostando disso, dela comunicar, dela falar sempre isso dentro de 

casa, isso vai chamando a atenção deles. Então os irmãos dela chegaram 

por ela, e as outras crianças o fator de quando a gente vai pra volta a 

praça, passarela, sempre que levamos eles, é um estouro de emoção e aí 

sempre vem as mães falando ‘meu filho queria participar’. Infelizmente 

a gente tem um número ‘x’ na escola né, a gente não consegue colocar 

20, 30, 40, não, a gente hoje está com seis casais que é o número que a 

escola pode nos manter com fantasia, com sapato. Se a gente pudesse 

colocar 30, 40, seria o máximo, mas isso não acontece. E elas chegam 

na escola assim, por interesse por vê isso acontecer, tem gente lá da mes-

ma idade fazendo isso ‘ah então eu quero, porque então eu posso’ eles 
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pensam. Lógico que a gente tem crianças aqui que chegaram, que vem 

um ano, desistem, desistem por não se adaptar a algumas regras que a 

gente coloca como por exemplo a obrigação com o estudo né, eles tem 

que estarem todos matriculados no colégio e com o apoio dos pais, isso é 

exigido, sempre foi desde a época do meu pai, desde 96 pra cá, meu pai 

chegava a ir pegar o boletim deles no colégio pra saber a nota, era todo 

preocupado, então essa é nossa primeira obrigação assim. (Entrevista 

com Sandra em 16 de agosto de 2018)

Assim, percebe-se que há algumas regras, porém são regras colocadas 

para as famílias e crianças por meio de conversas orais. A principal delas, 

para que a criança permaneça no projeto é que esta esteja matriculada 

na escola, com frequência e bom rendimento. Ou seja, caso a crianças ou 

jovem que frequenta algum dos projetos esteja indo mal nos estudos com 

notas baixas, estes são liberados das atividades do mesmo, a fim de não 

serem prejudicadas nas atividades escolares.

Com relação à entrada no que diz respeito a idades limites, não há 

uma rigorosidade, ou seja, eles me informam que não há idade limite para 

entrar e sair do projeto. Isso vai ocorrendo sem que os adultos precisem ti-

rar as crianças, pois eles mesmos vão expressando a vontade de sair quando 

alcançam uma certa idade, em que cada jovem vai identificando para si o 

momento de sair, o que vai se dando entre os 16 e 18 anos. 

A partir do que foi traçado, sugerimos que há nesse processo uma 

participação das crianças em contexto integrada ao movimento comuni-

tário da escola de samba, e que vai ao encontro da manutenção de uma 

“tradição” e uma cultura local. Elementos que nesse contexto tomam uma 

larga proporção, principalmente quando nas passagens das notas de cam-

po relacionadas à criação do próprio projeto mirim – em especial o de 

casais, que tem mais tempo –, evidenciam uma forte preocupação com a 

manutenção dessa cultura no local, por onde as pessoas (mais velhas) da 
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escola de samba vão criando estratégias de manter pessoas (mais novas) da 

própria comunidade dando continuidade a isso. 

As práticas sociais recorrentes no movimento desse contexto vão 

também em prol dessa tradição, elemento esse que recai sobre as crianças 

numa forma de conhecimento sobre uma dada cultura, a qual precisa ser 

repassada entre as gerações, ou seja, precisam ser ensinadas às crianças. 

Hall (2015) citando Giddens destaca que nas sociedades tradicionais, o 

passado é venerado e os símbolos são valorizados porque contêm e perpe-

tuam a experiência de gerações. Nas escolas de samba, desde pequenas as 

crianças são inseridas nessas experiências e apresentadas para esses “símbo-

los”, como para “ritos” e costumes próprios desse lugar, o que sugere que há 

nesse contexto uma educação que passa fortemente pelas relações sociais 

e culturais e que, potencializam alguns processos educativos para a manu-

tenção de uma cultura. 

Para Leopoldi (2010, p. 33), a escola de samba surge “como uma ver-

dadeira instituição do mundo do samba, desempenhando papel decisivo 

na transmissão e na manutenção da cultura de um grupo, pois que intima-

mente associada à sua experiência social mais imediata”. Segundo Ribeiro 

(2009, p. 134), quando investigou alguns aspectos de escolas de samba mi-

rins do Rio de Janeiro, destaca que nos projetos desenvolvidos dentro das 

escolas de samba mirins, “uma das questões que mais nos chama atenção 

é a ênfase na tradição, ao passado e à história baseados na cultura oral e na 

transmissão do conhecimento de geração a geração”. 

Nesse sentido, a participação das crianças na escola de samba vai sendo 

atravessada por três vias a partir do próprio “movimento” da escola e que diz 

respeito à sua própria organização enquanto instituição por onde se inscre-

vem as relações socioculturais que vão se dando pelas relações geracionais/

intergeracionais, as relações de parentesco e a convivência comunitária (de 

como a própria comunidade percebe as crianças nesse contexto).
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Figura 1 – Diagrama da participação das crianças na escola de samba

Fonte: elaboração da pesquisadora Fabiana Duarte.

A vida da criança dentro da comunidade da escola de samba vai apre-

sentando uma participação que é extensiva, pois ela vai se aprimorando 

num movimento que é peculiar a esse lugar e que está marcado pelas re-

lações que ali são estabelecidas. Ou seja, a criança se insere desde muito 

pequena – pra não dizer desde que nasce – por meio dessa relação comu-

nitária e de parentesco, assim, essa participação vai sendo esboçada na/

pela configuração de uma história que perpassa por diversas dimensões 

presentes nesse contexto – que diz respeito à ordem da memória, oralida-

de, ancestralidade. 

Assim, a condição que a criança tem de participar é de uma outra 

ordem, porque está engendrada em relações que vão sendo bem defini-

doras para que ela esteja ocupando esse lugar. Ou seja, as crianças não 

reivindicam esse lugar para elas porque isso já está posto de certa maneira, 

se tratando de um lugar que elas ocupam hoje, mas que vem de uma de-

limitação que é histórica, na qual pessoas foram pensando e organizando 

isso em prol de uma cultura e tradição. Por essa ordem, a participação vai 

sendo engendrada desde o momento que a criança nasce nesse contexto, 
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se tratando de uma condição para a criança e que está implicada no modo 

de ser dentro da escola de samba por um ethos. A participação da criança 

na escola de samba se localiza por um contexto social e cultural que se en-

gendra nas práticas sociais dos sujeitos desse lugar e nas dinâmicas locais. 

Mas que, no cumprimento de funções mais especificas, como entrar 

e fazer parte dos projetos, essa participação está diretamente relacionada à 

“vontade” da criança. Ou seja, elas vão e assumem funções dentro da escola 

porque querem, sendo que, nos projetos, isso é reforçado, evidenciando que 

eles respeitam o interesse da criança em estar ou não ali, fazendo aquilo. 

Eles estão aqui porque eles querem. [...] que a gente sempre diz 

para eles assim ‘vocês não são obrigados a nada aqui’, tanto é 

que nosso ritmo é bem claro, tudo é combinado, nas apresen-

tações, por exemplo, a diretoria convoca, a gente convida, esse é 

nosso trato com eles, a gente convida pra se apresentar. Eu colo-

co sempre lá no nosso grupo ‘olha vai ter uma apresentação tal, 

quem está convidado, quem gostaria de se apresentar?’ isso para 

eles é o máximo, não é uma cobrança, eu não posso colocar no 

grupo ‘ah hoje tem e eu preciso desse casal’, não é assim que se 

age com eles. Tudo é se ‘você pode’ ‘se você está preparado’. Aqui 

a gente deixa eles bem à vontade pra ir pra uma apresentação 

quando eles estão preparados [...] (Entrevista com Sandra, coor-

denadora do projeto de casais mirins, 2018). (DUARTE, 2020, 

p. 146-147)

É interessante perceber o esforço para colocar as crianças em posições 

de igualdade, relações e funções dentro da escola de samba, promoven-

do que elas assumam responsabilidade geralmente delegadas aos adultos.  

Assim, à medida que elas vão se percebendo “importantes” nesse contexto, 

a sua efetiva participação vai se fazendo e elas vão saindo de um lugar de 

subalternidade na relação adultocêntrica normatizada pela sociedade. 

Destaca-se ainda que a participação das crianças e jovens vai se dando 

para além do projeto mirim, ou seja, essa participação vai se configurando 
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na/pela vivência dentro da escola de samba e na participação no processo 

de execução do desfile. 

[...] além deles fazerem parte do projeto, eu que sou coordenadora do 

barracão, eles aparecem no barracão pra ajudar nas fantasias, eles são 

voluntários da escola também, eles querem também saber como que é 

a outra parte, eu acho que talvez porque eu fale bastante também nis-

so é, porque quando eu digo que assim ó ‘ah hoje eu não posso compa-

recer aos ensaios porque eu tenho que estar no barracão’, então eu acho 

que é feito essa ponte, eles vêm, eles são voluntários pra me ajudar e 

ao mesmo tempo me ajudando eles tem como conversar comigo, me 

falar o que está acontecendo, me falar de roupa. É uma coisa incrível 

porque eles vêm como voluntários, eu coloco eles pra fazerem fanta-

sias, mas a gente acaba falando sobre o projeto. A Thais, a Kamila, 

a Nicoly, o Gui, eles estão sempre como voluntários e a gente sempre 

pergunta assim e eles vêm falar comigo ‘a Sandra a nossa roupa...’, 

é uma coisa assim que sabe toda junta, é uma coisa que não deixa 

fugir, eu acho que isso interessante porque eles não são obrigados a 

estar. Quando abre o barracão de fantasias, eles aparecem já querendo 

ajudar, já querem saber como funciona no que podem estar ajudando, 

eu acho isso muito amoroso da parte deles, porque eles simplesmente 

podiam ficar somente ali no projeto fazendo a parte deles ali, não, 

eles tentam ajudar a escola de uma outra maneira entende? De fazer 

fantasia, de estar perguntando o que está acontecendo, de estar junto, 

acho muito interessante. De até confeccionar a própria fantasia deles, 

que já chegou a caso de eu trazer pro barracão eles me ajudarem a 

confeccionar a fantasia de carnaval deles. (Entrevista com Sandra, 

16 de agosto de 2018)

A partir dos dados de campo, evidencia-se que a participação das 

crianças vai tomando uma dimensão mais extensiva, em que a sua edu-
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cação vai sendo delineada por um contexto sociocultural amplamente 

demarcado pelas práticas sociais deste nas relações que as crianças vão es-

tabelecendo dentro e por um processo comunitário e local. 

Considerações finais 

As ações de coletividade se configuram num núcleo central dessa pesquisa 

e emergem com força no campo por onde observamos as crianças e sua 

“auto-organização” a partir das culturas e do saber local compartilhados 

na comunidade carnavalesca. Nesse movimento relacional, vão se desta-

cando algumas recorrências do campo, tais como a relação adulto-criança, 

onde a presença do adulto não se faz necessária a todo momento para que 

as crianças possam aprender e constituir saberes que estão vinculados aos 

modos de vida na comunidade. 

Nesse sentido, os conhecimentos que as crianças estão ali colocando 

em ação são conhecimentos em torno de práticas desse lugar, e que elas 

aprendem baseados numa “tradição”, em que a aprendizagem vai se dando 

fortemente pela oralidade e pela ação no espaço/contexto/escola de samba. 

As crianças vão aprendendo um modo de ser, de agir e que tem muito a ver 

com o ethos desse local, elas aprendem nesse contexto, lugar, que é locali-

zado e atravessado por uma cultura que tem uma tradição que perpassa de 

geração a geração. E uma educação mediada por esse lugar, pelo contexto 

e pelas práticas que advêm de uma tradição, de ritos próprios da escola de 

samba e sua cultura.

Por fim, vale ainda destacar que na pesquisa com crianças, esta é 

sempre marcada por uma relação intergeracional, em que é o adulto que 

escreverá/descreverá sobre o “outro” criança. E, nessa relação, nunca será 

possível alcançar esse outro em sua totalidade, sendo necessário conside-

rar os limites e possibilidades que estão postos e de que forma esses as-

pectos serão tratados em campo e na escrita etnográfica, buscando assim, 
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um reconhecimento dos sujeitos da pesquisa e posições de alteridade 

nesse processo. 

Portanto, nessa relação do adulto que pesquisa a criança, nosso es-

forço deve se dar no sentido de compreender suas formas comunicativas, 

o que dizem, de que forma se relacionam, entendendo e atribuindo seus 

pontos de vista como contribuições no processo etnográfico de pesquisa. 

O entendimento da etnografia enquanto epistemologia se dá por consi-

derar que ela permite a produção de conhecimentos que reconhecem as 

crianças como sujeitos de direitos que participam desse contexto e produ-

zem suas culturas e saberes. 
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Espaços, tempos e tecnologias1

ana rita silva almeida  
romilson lopes sampaio 

O tempo utilizado, sentido, percebido, denominado, repre-
sentado, calculado, concebido cobre uma grande diversi-
dade de planos e de operações psíquicas. Seria contrário 
à observação identificá-lo a uma intuição original, única e 
total logo de início. Wallon (1989, p.356)

Introdução

Os espaços de vivências, como a escola, a família, a comunidade, são cená-

rios nos quais podemos assistir a comportamentos, hábitos e atitudes que 

evidenciam uma mudança nos modos de agir e de interagir das pessoas 

entre si e destas com o mundo. São meios cujo confronto de experiên-

cias e visões, muitas vezes desenroladas nas conversas de grupos, espaços 

intersubjetivos criativos, possibilitam a construção de novos quadros de 

referências e paradigmas permeados de novos sentidos. A escola, diferente 

da família, segundo Wallon (1994), em sua dimensão concreta, é um meio 

constituído de vários grupos representados por um conjunto de espaços 

onde se constrói aprendizagens, relações entre grupos, ações e saberes. Um 

1 Este capítulo é uma versão revista e ampliada do trabalho intitulado “Estudando na era digital”, 
que foi apresentado no XIV Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação 
(SPCE) em 2018.
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território portador de sentidos com lugares de convívio que alimentam o 

sentimento de identidade do estudante, que ocupa diferentes papéis nos 

quais ora pode informar, ora trocar, ora ser acolhido. 

O uso cada vez mais acentuado das tecnologias digitais, com ênfase 

no computador e celular conectados à internet, proporcionou a criação de 

novas formas de comunicação e de relacionamento entre pares. Nessa atual 

configuração, as categorias de tempo e espaço estão sendo redimensionadas, 

pois as pessoas têm agora a possibilidade de interagir, de trocar informações 

e de produzir coletivamente, independentemente de onde elas estejam. Essa 

nova realidade, caracterizada por tempo e espaços próprios, tem interferido 

na forma e no tipo de interação que se estabelece entre as pessoas.

Essa mudança tem sido incrementada pela crescente introdução das 

Tecnologias Digitais da Comunicação e Informação (TDIC) nos diversos 

âmbitos da vida humana. Cotidianamente, crianças, jovens e adultos recor-

rem a essas tecnologias para resolverem os problemas, consumir produtos, 

estudar, trabalhar, veicular, produzir informações e interagir nos mais dife-

rentes ambientes digitais. Há, portanto, novas maneiras de ler, de escrever 

e, por que não dizer, de pensar e de agir que circulam entre as crianças e 

jovens. Esses novos modos de agir e fazer as coisas invadem também o am-

biente escolar e influenciam os processos de ensino e aprendizagem que 

nele decorrem. Esse fenômeno social tem chamado a atenção de muitos 

estudiosos e isso pode ser notado pela diversidade de pesquisas (HAETIN-

GER et al., 2006; MORAN, 2007; SILVEIRA et al., 2006; VALENTE, 1999) 

que se ocupam de estudar a relação entre tecnologia e educação.

Segundo Moran (2007), nesta era digital é necessário refletir sobre os 

tempos e espaços de aprendizagem e a escola, especificamente, repensar 

seus currículos, metodologias, práticas pedagógicas e avaliação para res-

ponder melhor às necessidades dos estudantes. O autor continua dizendo 

que é inegável que o mundo digital é um espaço que acelera e torna fas-

cinante o aprender. Portanto, é necessário refletir sobre o ensino que não 

pode se limitar à transmissão, mas constituir-se em um processo criativo 
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que articula ação-reflexão-ação no qual os estudantes são estimulados a 

interagirem entre si, a trabalharem de forma colaborativa, dando-se ênfase 

à coautoria na aprendizagem.

Se, por um lado, é notório que a tecnologia digital é um aparato cada 

vez mais relevante ao ensino, pois é capaz de tornar conteúdos abstratos em 

reais, permitindo a interação com experimentos e a construção e reconstru-

ção de conceitos a partir de uma realidade virtual. (ALMEIDA; SANTOS; 

SILVA, 2010) Por outro, constata-se que a tecnologia sozinha não pode ser 

responsabilizada pelo sucesso nem pelo fracasso escolar. É bem verdade que 

quando utilizada com objetivos e mediada por um “outro” tanto amplia 

quanto acelera as possibilidades de aprendizagem. Mas é necessário atentar 

para a importância da proximidade dialogal eu – outro, já que as tecnologias 

cada vez mais são utilizadas para o enfrentamento da distância. Assim, adver-

te Arroyo (2000, p. 168) que as tecnologias podem até encurtar a distância 

espacial e temporal, mas não darão conta

[...] da intersubjetividade, do aprendizado humano que se 

constrói sempre no convívio direto de pessoas, nas diferentes 

linguagens e ferramentas de cultura, nos gestos, nos símbolos, e 

nas comemorações. As tecnologias podem repetir e transmitir 

múltiplas linguagens, mas não os significados interpessoais e 

dos contextos culturais.

Para que se possa entender como essas tecnologias passaram a fazer 

parte do cotidiano das pessoas e como começaram a se fazer presentes no 

dia a dia das escolas, a seguir, será feito um breve histórico da evolução das 

mesmas e do seu uso no contexto da educação.

Do MSX ao Smartphone

O uso das TDIC na educação não é recente e, no Brasil, as primeiras ini-

ciativas surgem a partir da década de 1970, dentre as quais destacamos: 
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o seminário intensivo sobre o uso de computadores no ensino de Física, 

na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), e a Primeira Conferên-

cia Nacional de Tecnologia em Educação Aplicada ao Ensino Superior (I 

CONTECE), no Rio de Janeiro, ambas no ano de 1971. O I Seminário Na-

cional de Informática na Educação ocorreu em agosto de 1982, em Brasília 

e, no ano seguinte, o II Seminário Nacional de Informática na Educação 

foi realizado na Universidade Federal da Bahia (UFBA). Esses dois eventos 

foram patrocinados pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), Secre-

taria Especial de Informática (SEI) e o Conselho Nacional de Desenvolvi-

mento Científico e Tecnológico (CNPq).

Desde 1970 até os dias atuais, as TDIC sofrem transformações para 

atender às necessidades sociais da época e facilitar a sua utilização pelo pú-

blico. Essas mudanças começam a ter um maior impacto na educação, no 

Brasil, quando em 1986 é lançado o MSX, que foi o computador adotado 

pelas escolas brasileiras. Essa adoção foi baseada, em grande parte, na sua 

simplicidade e facilidade de uso por parte dos professores, que não preci-

savam dominar diferentes softwares nem diferentes hardwares, deixando-o 

livre para preocupar-se apenas com questões pedagógicas relacionadas ao 

uso do computador. Como ponto negativo nessa adoção, Almeida e Valente 

(2011, p. 41) descrevem que “A simplicidade desse computador, além do 

fato de não dispor de muitas alternativas do ponto de vista de software, 

reduziu as possibilidades de seu uso na educação a dois pólos: o uso do 

Logo2 ou de software educacionais como jogos, tutoriais, etc.”.

Em virtude dessa limitação do MSX, foi necessário que as escolas ado-

tassem um segundo computador para dar conta de suas atividades, pois 

“a escola que adotasse o MSX para desenvolver atividades usando o Logo 

deveria dispor de alguns computadores I7000 ou PC para produzir textos, 

planilhas ou banco de dados”. (VALENTE; ALMEIDA, 1997, p. 21)

2 O Logo é uma linguagem de programação voltada para o ambiente educacional e foi criada em 
1976 por Seymour Papert.
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As possibilidades de uso dessas tecnologias, na educação, começam 

a mudar quando, em 1981, surge a interface gráfica com o The Xerox Star 

8010 “Dandelion” da Xerox Corporation, mas essa interface só ganha po-

pularização em 1984 com o lançamento do Apple Machintosh, da Apple 

Inc., que na época denominava-se Apple Computers.

Apesar de já existir desde o ano de 1981, essa interface gráfica só che-

ga ao Brasil na década de 1990 e começa a ser largamente utilizada com 

o surgimento do Windows, em princípio nas suas versões 3.0, 3.1 e 3.11, 

nos anos de 1990, 1992 e 1993, respectivamente. Essas versões do Windo-

ws eram softwares aplicativos que serviam como uma interface gráfica, a 

partir de um comando executado no MS-DOS – Sistema operacional da 

Microsoft que rodava nos Computador Pessoal (PC) –, que possibilitava o 

usuário utilizar o mouse para, através de cliques nos ícones que apareciam 

na tela, executar suas ações. A popularização desse tipo de interface ocor-

reu com o lançamento do sistema operacional Windows 95 da Microsoft 

que, a partir desse momento, permitiu ao usuário ligar o computador e 

entrar diretamente em um ambiente gráfico, no qual passava a executar 

suas ações através de cliques nos botões do mouse.

Apesar das facilidades e da abertura de novas possibilidades que o uso 

da interface gráfica trouxe para os usuários do computador, o professor fi-

cou inseguro com essa mudança. (VALENTE; ALMEIDA, 1997) Essa inse-

gurança ocorreu principalmente porque foi uma mudança muito grande 

sair do MSX, em que o professor possuía um controle das atividades que 

poderiam ser desenvolvidas, e passar a utilizar o Windows que lhe abria 

um leque muito maior de possibilidades.

A insegurança afetou a quase todos os usuários de computador, que 

estavam acostumados, por exemplo, a utilizar o prompt de comando do sis-

tema operacional MS-DOS e passam a poder manipular janelas, através do 

mouse. Para tentar evitar o medo e a insegurança dos usuários em migrar 

para o novo sistema operacional, a Microsoft deixou disponível no menu 

inicial do seu Windows uma ligação para utilizar o MS-DOS, ou seja, o 
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usuário que não estivesse confortável no uso do Windows 95 poderia, atra-

vés de um clique, voltar ao DOS e utilizá-lo normalmente.

Esse avanço tecnológico trouxe novas perspectivas para o uso dos 

computadores na educação, pois tornou a tela do computador mais ami-

gável, permitindo que o usuário pudesse executar suas ações através de cli-

ques no botão do mouse, ao invés de precisar digitar comandos na linha de 

comandos do MS-DOS. A partir desse momento, uma grande revolução já 

estava consolidada: o usuário do computador já não precisava ser um pro-

fundo conhecedor de computadores para poder utilizá-lo, pois a interface 

gráfica permitia que até os usuários iniciantes pudessem interagir mais 

facilmente com o computador através do mouse. 

Contudo, esse avanço não trouxe uma revolução na forma de utili-

zação do computador na educação, como podia ser esperado por alguns. 

Um avanço na tecnologia não representa um avanço na metodologia de 

utilização da mesma. Fróes (2010, p. 171) argumenta que esse tipo de trans-

formação gera “mudanças de instrumentos e ferramentas, mudanças dos 

ditos ‘recursos auxiliares de ensino’. Nada mais...”.

Essas possibilidades de utilização ganham um novo impulso quan-

do, em 1991, surge a WWW ou WEB, como serviço público da internet e 

foi criada pelo engenheiro de software Tim Berners-Lee. A internet surge, 

na década de 1960, a partir de pesquisas militares que buscavam um meio 

de comunicação que fosse capaz de continuar em funcionamento, mes-

mo após ataques nucleares. Esse uso perdurou por muitos anos, em que 

somente os militares e centros acadêmicos tinham acesso a essa rede e 

seu uso estava mais direcionado para pesquisas, testes, troca de arquivos 

e informações.

A criação da Web ajuda na popularização e disseminação da internet. 

A partir desse momento, o usuário passa a poder utilizar-se do conceito de 

hipertexto na internet, criando-se então a possibilidade de navegar pelas 

páginas da internet através de elementos de ligação entre essas páginas, 

denominados de hiperlinks. 
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Até 1995, a internet no Brasil só era utilizada por universidades e cen-

tros de pesquisa. Foi a partir desse ano que se tornou aberta ao público em 

geral, permitindo que usuários fora das instituições acadêmicas também 

obtivessem acesso à internet e que a iniciativa privada viesse a fornecer 

esse serviço, através da quebra do monopólio estatal das telecomunicações. 

Essa abertura se deu através da Norma nº 004/19953 do Ministério das Co-

municações.

Com o advento das redes, abre-se um leque de possibilidades para a 

educação com o uso do computador conectado à internet. Essas formas 

de utilização fazem com que apareçam, no ano de 1995, os Ambientes 

Virtuais de Aprendizagem (AVAs) que são 

[...] sistemas computacionais disponíveis na internet, destina-

dos ao suporte de atividades mediadas pelas tecnologias de 

informação e comunicação. Permitem integrar múltiplas mí-

dias, linguagens e recursos, apresentar informações de maneira 

organizada, desenvolver interações entre pessoas e objetos de 

conhecimento, elaborar e socializar produções. (ALMEIDA, 

2003, p. 331)

No ano de 2004, O’Reilly (2005) denomina a Web de “Web 2.0”. Esse 

termo marca a transformação da Web, que passa a ser baseada na colabo-

ração através de ferramentas wiki4 e da criação de redes sociais e do com-

partilhamento. Com a criação do termo “Web 2.0”, a Web anterior passa a 

denominar-se Web 1.0, que se caracterizava por sites estáticos, que serviam 

apenas para leitura e não permitiam modificações por parte do usuário, 

como acontece com as ferramentas do tipo wiki. De acordo com Dias 

3 Ver: http://www.anatel.gov.br/Portal/verificaDocumentos/documento.asp?numeroPublica-
cao=10283&assuntoPublicacao=Norma%20MC%20n�%20004/1995&caminhoRel=Cidadao-Bi-
blioteca-Acervo%20Documental&filtro=1&documentoPath=biblioteca/Normas/Normas_MC/
norma_004_95.htm. 

4 Ferramenta que permite documentos serem editados coletivamente, através de um navega-
dor Web.
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(2008, p. 5), essa mudança “transformou a rede num espaço mais democrá-

tico e generalizado de publicação e partilha, promovendo a diminuição da 

distância social e da integração online através da acessibilidade tecnológi-

ca, e o consequente aumento da fluência digital”.

Nessa nova Web, o usuário deixou de ser apenas consumidor de co-

nhecimento, passando também a produzi-lo e compartilhá-lo através da 

internet, representando “a expansão das fronteiras sociais e culturais da 

interacção, nomeadamente através da construção colectiva do espaço des-

territorializado das novas comunidades de aprendizagem na Web”. (DIAS, 

2008, p. 5)

Nesse período de transformação da Web, podemos citar como marcos 

da Web 2.0: a criação da Wikipédia, em 2001, que se caracteriza por ser uma 

enciclopédia editável on-line, que permite a construção de conhecimento 

de forma colaborativa via internet, e o surgimento de redes sociais, como 

o Orkut e o Facebook, no ano de 2004.

Essas características da Web 2.0 aumentam as possibilidades de uso do 

computador na educação. Para essa utilização, é necessário que sejam da-

das possibilidades para que as escolas possam ter acesso a essas tecnologias, 

trazendo os computadores para as salas de aula, mas o preço dessas máqui-

nas continua sendo uma barreira a ser vencida. No entanto, no processo de 

desenvolvimento de novas tecnologias e miniaturização dos computado-

res, os preços começam a ser mais atraentes e, então, surge mais uma opção 

para essa utilização em sala de aula, os tablets, que pouco tempo depois 

passam a ser suplantados pelos smartphones.

Cada vez mais os computadores tiveram suas dimensões reduzidas, 

facilitando a sua utilização em diversos ambientes. Dentro desse contexto, 

apresenta-se o smartphone, que possui características similares a um com-

putador pessoal, no que se refere à utilização da internet e de aplicativos 

diversos, com a vantagem de caber na “palma da mão” e, com isso, poder 

ser transportado com maior facilidade. O uso do smartphone em sala de 
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aula apresenta-se como uma poderosa ferramenta que pode ajudar o pro-

fessor e o aluno no desenvolvimento de suas atividades. 

Nos dias de hoje, a utilização do smartphone como apoio as aulas já 

é uma realidade em algumas escolas brasileiras. Em alguns casos, essa in-

trodução ainda está sendo feita de forma gradativa, como é o caso de al-

guns colégios da cidade de São Paulo, como pode ser visto no seguinte 

relato: “o uso de celular só é permitido para alunos do Fundamental II 

e Ensino Médio no intervalo das aulas e quando o professor desenvolve 

uma atividade específica que necessita da sua utilização em sala de aula 

como ferramenta de trabalho”. (O ESTADO DE S. PAULO, 2017, p. 1) Nes-

se mesmo artigo, encontra-se o relato de outro colégio, na mesma cidade, 

no qual pode-se verificar que essa introdução ainda está dando os primei-

ros passos: “é proibido o uso de dispositivos móveis. A orientação é para 

que permaneçam desligados e dentro das mochilas. O uso, no entanto, 

passa a ser permitido se a ferramenta for incorporada à aula como uma das 

estratégias do professor”. (O ESTADO DE S. PAULO, 2017, p. 1)

Mas essa situação já está mudando e o smartphone já figura como 

elemento primordial para o processo de ensino-aprendizagem. No relato 

desse colégio da cidade de São Paulo, ele já é visto “como uma ferramenta 

que complementa a dinâmica das aulas ao permitir uma nova forma de 

interação dos alunos com o conteúdo apresentado pelos professores”. (O ES-

TADO DE S.PAULO, 2017, p. 1) A importância dessa utilização, no referido 

colégio, é encontrada na lista de materiais, onde é passado um conjunto de 

aplicativos que os alunos precisam instalar no referido equipamento. Em 

outro colégio, da mesma cidade, a diretora ressalta que há alguns anos esses 

equipamentos eram proibidos, mas que mais recentemente, “tiramos a proi-

bição. Entendemos que a tecnologia pode ser uma grande aliada não só no 

aprendizado dos alunos, como também auxilia em outros processos dentro 

da escola, como na comunicação entre todos”. (GONZALES, 2017, p. 1)

Dessa forma, pode-se verificar que essas tecnologias já estão presentes 

no cotidiano de uma grande parte das crianças e jovens. Portanto, neste ca-
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pítulo, buscou-se entender e analisar, sem ignorar os paradoxos essenciais, 

os novos modos de relação das crianças e jovens com o conhecimento em 

plena era digital. Para isso, procurou-se escutá-los sobre o tempo, o espaço 

e o uso das tecnologias durante o seu processo de estudo.

Procedimento metodológico

A pesquisa apresentou um cunho quanti-qualitativo e os dados foram cole-

tados através de um questionário, que continha questões abertas e fechadas, 

sendo que algumas questões fechadas davam ao respondente a possibilida-

de de justificar a sua resposta. Também se utilizou de questões com opções 

de respostas baseadas em uma escala tipo Likert, que variou em cinco ní-

veis: concordo plenamente, concordo parcialmente, discordo parcialmente, 

discordo plenamente e não possuo opinião. Utilizou-se essa escala por per-

mitir identificar o grau de concordância ou discordância dos respondentes. 

Durante a construção do questionário, foi realizada uma pré-testagem do 

instrumento com alguns sujeitos, cujo resultado indicou a necessidade de 

alguns ajustes no roteiro para atingir os objetivos da pesquisa.

A amostra compreendeu um total de 181 estudantes de uma institui-

ção pública, que frequentam os cursos de Educação Profissional Técnica 

de nível médio, na modalidade integrada. Em sua maioria, os participan-

tes da pesquisa tinham entre 14 e 21 anos de idade, do gênero masculino, 

pertencentes à classe média baixa e de etnia afrodescendente cujo acesso à 

instituição decorreu pelo sistema de cotas.

Os sujeitos foram abordados pelos pesquisadores em sala de aula, 

com autorização prévia do professor da turma. Foi explicado o objetivo 

da pesquisa que estava sendo desenvolvida e solicitado que os mesmos 

preenchessem o questionário. Também foi informado que não havia obri-

gatoriedade do preenchimento, para aqueles que não o quisessem fazer.5

5 Este trabalho foi submetido ao Conselho de Ética de Pesquisa (CEP) e obteve anuência para 
sua realização.



espaços, tempos e tecnologias 113

Após a coleta, os dados quantitativos foram tratados estatisticamente 

através de percentuais e apresentados na forma de gráficos e quadros cria-

dos com o uso do software Microsoft Excel.  Os dados qualitativos foram 

tratados de forma interpretativa, sendo que a leitura e  análise das respostas 

do questionário possibilitaram o levantamento das seguintes categorias de 

análises: percepção dos estudantes sobre o tempo utilizado para realiza-

rem atividades na internet; identificação das atividades desenvolvidas no 

celular6 sem o auxílio das tecnologias digitais. 

Vale destacar que para manter o sigilo, os estudantes serão nomea-

dos da seguinte forma: estudante 1, estudante 2, estudante 3, e assim 

sucessivamente.

Resultados e discussão

A seguir, serão apresentadas as opiniões dos estudantes, relativas às ques-

tões de números 1 a 3 do questionário aplicado. Nesse bloco de questões, 

os estudantes demonstraram o grau de concordância ou discordância, 

através das possibilidades descritas em uma escala de Likert. Vale ressaltar 

que dos 181 estudantes que responderam ao questionário, apenas um não 

respondeu a todas as questões e quatro outros não responderam à segun-

da questão.

Na Figura 1, a seguir, apresenta-se o grau de concordância e discor-

dância dos estudantes com relação à afirmativa de que o tempo utilizado 

com as tecnologias digitais atrapalha o desempenho escolar.

6 Neste texto, usaremos o termo “celular” ou “telefone celular” para nos referirmos ao smartpho-
ne, que é uma evolução do celular comum, pois possui um sistema operacional que permite 
executar ações como, por exemplo, o acesso à internet.
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Figura 1 – O tempo utilizado com as tecnologias digitais  

atrapalha o desempenho escolar
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Fonte: elaborada pelos autores.

Na Figura 1, é possível verificar que existe uma divisão dos estudantes 

com relação à influência das TDIC sobre o seu desempenho na escola, 

visto que 92 sujeitos concordam com a afirmativa, o equivalente a 51% do 

total, enquanto 82 sujeitos discordam da afirmativa, equivalendo a 46% do 

total, e apenas seis sujeitos, isto é 3%, não possuem opinião, indicando que 

para os estudantes pesquisados ainda não existe um consenso com relação 

à influência que o tempo despendido com as tecnologias digitais exerce 

sobre o desempenho escolar.

A Figura 2, a seguir, apresenta os resultados com relação ao fato de 

que a utilização do tempo na escola poderia ser melhor aproveitada atra-

vés do uso das tecnologias digitais.
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Figura 2 – O aproveitamento do tempo escolar 

 através do uso das tecnologias digitais
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Fonte: elaborada pelos autores.

Com relação à influência das tecnologias digitais sobre o aproveita-

mento do tempo escolar, a maioria dos estudantes foi de acordo, ou seja 

142, equivalendo a 81% do total, enquanto 26 estudantes discordaram da 

afirmação, representando 14% e, apenas oito sujeitos, isto é 5%, disseram 

não possuírem opinião. Percebe-se que, na sua grande maioria, os estudan-

tes consideram que o uso dessas tecnologias permite uma melhor utiliza-

ção do tempo escolar.

O terceiro questionamento procurou saber a opinião dos alunos so-

bre uma possível relação entre a “escola do futuro” ser a “escola digital”.  

A Figura 3 mostra as respostas dos sujeitos com relação a essa indagação.
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Figura 3 – A “escola do futuro” é a “escola digital”
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Fonte: elaborada pelos autores.

Pode-se verificar um alto grau de concordância, visto que 134 su-

jeitos, 75%, responderam que concordavam com essa afirmativa. Já 35 

sujeitos, 19%, indicaram não concordar com a afirmação e apenas 11 su-

jeitos, 6%, não possuem opinião. Os sujeitos concordaram, na sua grande 

maioria, que a escola digital é o futuro, ou seja, a escola que almeja estar 

em consonância com os dias atuais não pode prescindir das tecnologias 

digitais.

Nas duas figuras, a seguir, é demonstrado a média de tempo diário 

que os estudantes utilizam para realizarem atividades na internet, vide Fi-

gura 4; e as atividades que os estudantes exercem no celular sem o auxílio 

das tecnologias digitais, na Figura 5. Importante salientar que os dados 

registrados nos gráficos estão representados em horas. Quando questio-

nados sobre a média de tempo que ficam na internet navegando em sites, 

aplicativos etc., os sujeitos responderam: 
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Figura 4 – Tempo diário na internet desenvolvendo atividades
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Fonte: elaborada pelos autores.

Como pode ser verificado na Figura 4, os sujeitos indicam que, na 

maior parte do tempo, usam a internet para utilizar aplicativos de trocas 

de mensagens (4,26 horas) e redes sociais (3,28 horas). No outro extremo, 

durante a jornada, os estudantes usam os sites de notícias (0,57 horas). Per-

cebe-se que o tempo dedicado a ambientes digitais que circulam informa-

ções como sites de notícias é bem insignificante.

Figura 5 – Tempo dedicado às atividades sem TDCI

0,42

4,56

1,19

1,70

4,07

0,00 1,00 2,00 3,00 4,00 5,00

Outros

Jogos e Esportes

Conversar com amigos e familiares

Ler livros, revistas, jornais etc

Estudar

Fonte: elaborada pelos autores.
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A Figura 5, a seguir, apresenta os resultados referente às atividades 

que os participantes realizam sem o auxílio da internet.

Pode-se perceber que, na Figura 5, quando não estão utilizando as 

tecnologias digitais, os sujeitos pesquisados indicaram que conversam com 

amigos e familiares (4,56 horas) e estudam (4,07). Essas são as atividades 

que eles dedicam a maior parte do seu tempo diário. Em contraponto, 

atividades como ler livros, revistas, jornais etc. (1,70 horas). Já os jogos e 

esportes (1,19 horas) apresentam uma baixa taxa de utilização do tempo 

diário dos estudantes.

Com relação ao horário de estudo, foi questionado aos estudantes se 

eles mantêm o celular próximo durante esse momento. A Figura 6 retrata 

a resposta dos mesmos.

Figura 6 – O celular é mantido próximo durante o estudo?

SIM NÃO

135
76%

43
24%

Fonte: elaborada pelos autores.

Dos 181 sujeitos da pesquisa, apenas 178 responderam a essa questão. 

Entre os respondentes, 135 declararam “sim” (76%), e 43 disseram “não”, 

perfazendo 24%. Percebe-se que, na grande maioria dos sujeitos, o telefone 

celular está sempre próximo e pronto para utilização.
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As justificativas dos sujeitos que responderam positivamente a esse 

questionamento, na sua grande maioria, estão relacionadas à ajuda que o 

celular pode fornecer aos estudos quando estão próximos, conforme des-

critos a seguir em seus depoimentos:

“Para fazer pesquisas e auxiliar o estudo”. (estudante 1)

“Auxílio nos estudos e tirar dúvidas”. (estudante 2)

“Se tiver dúvidas posso perguntar aos amigos”. (estudante 3)

Apesar de três participantes declararem manter o celular próximo e 

o utilizarem para dirimir dúvidas ou pesquisar, dois discordam afirmando 

que o celular mantido próximo pode atrapalhar os estudos, como pode ser 

visto a seguir:

“Porque ele desvia o foco dos estudos”. (estudante 4)

“Pois não me concentro”. (estudante 5)

Por fim, questionou-se aos estudantes se eles utilizavam aplicati-

vos off-line. A Figura 7 ilustra as respostas a essa pergunta. 

Figura 7 – Utilização de aplicativo off-line
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Fonte: elaborada pelos autores.
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Do total de 181 sujeitos, apenas 175 responderam a essa questão. Des-

tes, 96 responderam “não” (55%), e 79 responderam “sim” (45%). Fica claro 

nessa figura que os aplicativos mais utilizados são aqueles conectados à in-

ternet. Pode-se supor que a maioria dos estudantes que mantém o celular 

perto quando estudam estão conectados.

A grande maioria dos sujeitos que respondeu “sim” a esse questiona-

mento indicou a utilização de jogos e ouvir músicas como os principais 

fatores de utilização de aplicativos que “rodam” off-line, como pode ser 

visto nos depoimentos a seguir:

“Jogo e aplicativo de música. Às vezes, jogo para distrair a mente, me 

divertir com algo que eu gosto”. (estudante 6)

“Uso Spotify. para escutar música”. (estudante 7)

“Aplicativos de músicas e jogos”. (estudante 8)

Dos sujeitos que não utilizavam aplicativos off-line, a maior parte não 

declarou o motivo.

Considerações finais

Os resultados revelaram que as tecnologias digitais já fazem parte do coti-

diano dos estudantes e grande parte do tempo diário dos mesmos é gasto 

com a utilização dessas tecnologias. Esse aspecto, evidenciado na pesquisa, 

vem de encontro aos teóricos que discutem a relação entre tecnologia e 

educação, cujos trabalhos retomam o papel da escola de hoje na transfor-

mação do saber informal digital para um conhecimento formal escolar. 

Afinal as tecnologias digitais impactam a vida cotidiana dos estudantes 

tanto que o smartphone se mostra cada vez mais necessário para os estu-

dantes, e tem sido utilizado como uma ferramenta para estudar e cumprir 

as atividades escolares.
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Levando-se em conta os dados pesquisados, os estudantes estão cada 

vez mais “conectados” e os “espaços virtuais” têm sido utilizados por estes, 

para interagir com outras pessoas, trocar informações e até mesmo para 

estudar. O destacado uso do celular para interação entre as pessoas vem 

confirmar que as formas de interação e convívio entre as pessoas tem se 

modificado, conforme já destacou Arroyo (2000).

Este capítulo veio confirmar que as tecnologias estão cada vez mais 

participando do processo de estudo dos estudantes, razão pela qual os pro-

fessores e as escolas devem se apropriar das mesmas, buscando formas de 

utilizá-las como um elemento capaz de motivar esses estudantes e poten-

cializar o processo de ensino aprendizagem, pois, como salienta Sampaio 

e Almeida (2010, p. 74), “é fundamental uma formação técnica e didática 

para os professores sobre o uso, as vantagens e a avaliação crítica das ferra-

mentas digitais no processo de ensino e aprendizagem”. 

Por fim, essa tecnologia, se utilizada com um propósito pedagógico 

específico e bem formulado, pode motivar os alunos através da utilização 

de atividades lúdicas e materiais multimídia interativos além de incentivar 

a busca por perguntas e respostas aos assuntos discutidos em sala de aula, 

tornando o aluno um investigador ativo. Todavia, é necessário ressaltar 

a necessidade de um aprofundamento em estudos posteriores da relação 

entre o tempo, o espaço e as tecnologias frente ao desempenho escolar.
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Caracterização de métricas  
de usabilidade para a construção  
de conhecimento em ferramentas  
de modelagem 3D

arnaldo correia de andrade filho 
aline de oliveira machado 
antônio carlos dos santos souza

Precisamos mais do que nunca ver através das cortinas e 
acessar a consciência de nossa totalidade. Abandonar a 
escravidão do mais aparente, do delimitado, que nos faz 
passar a vida repletos de insatisfações, doenças, falta de 
propósito e medo de compartilhar. Mecler (2006, 95)

Introdução

A modelagem tridimensional é um processo presente em indústrias alta-

mente rentáveis como a cinematográfica, a de jogos, a de projetos paisa-

gísticos, a de impressão de objetos em 3D, entre outras. Para possibilitar 

o aumento da produtividade no uso das ferramentas de modelagem 3D, 

diversos estudos como os de Bowman e Kumar (2004), Garreta e Moncec-

chi (2013) e Masters (2013) indicam a necessidade de melhorar a relação 

entre a interface e o usuário.

A automatização de uma determinada tarefa possibilita a  análise de 

uma base de dados de forma escalável. Automatizar a inferência de ex-
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pertise de um usuário, seja ele de um software de modelagem 3D ou não, 

possibilita a avaliação do desempenho individual e grupal na realização de 

suas respectivas tarefas. Isso permite que haja remanejamentos ou redução 

de uma equipe de  análise de interfaces gráficas, diminuindo assim o custo 

com os recursos humanos.

Assim, este capítulo visa uma caracterização de usabilidade para a 

construção de conhecimento em ferramentas de modelagem 3D de forma 

que pesquisadores possam identificar se alterações no software facilitam o 

seu manuseio por parte dos usuários. A partir da captura de dados relacio-

nados às variáveis propostas, o presente trabalho permite que os usuários 

sejam agrupados de acordo com a sua fluência na ferramenta.

A ferramenta desenvolvida para realização de tal tarefa permite a  

análise automática de uma série de dados coletados durante o uso de um 

software de modelagem tridimensional. Tal medida faz parte do conjunto 

de processos proposto e defendido por Ivory e Hearst (2001), que recomen-

dam que a coleta e interpretação dos dados no processo de avaliação de 

métricas de usabilidade sejam feitas de forma automatizada. O software de 

modelagem 3D escolhido para validação foi o Blender. Ele é um software de 

código aberto, gratuito, e que permite sua extensão através da linguagem 

Python. (VAN GUMSTER, 2020) 

Foi utilizado o algoritmo k-means para agrupar os usuários de acordo 

com sua expertise. Em seguida, foi feito um treinamento com a base de 

dados contendo as métricas avaliadas sobre usuários para que os mesmos 

fossem classificados em diferentes níveis de fluência de uso do Blender. 

Todos os objetos modelados neste trabalho são classificados como mode-

los low poly, caracterizados por possuírem poucos polígonos para tornar o 

objeto mais leve para renderização. 

Por fim, foi feito um teste comparativo entre os resultados forneci-

dos por três algoritmos classificadores previamente escolhidos. Conside-

rando-se os resultados obtidos, concluiu-se que os métodos e variáveis 
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propostos são válidos para inferir a expertise de usuários de softwares de 

modelagem 3D.

Fundamentação teórica

O processo de avaliação de interfaces, quando feito de forma manual, ca-

rece de uma maior escalabilidade. Muitos pesquisadores, como Ivory e 

Hearst (2001), defendem a automatização do processo de avaliação de in-

terfaces melhorando assim sua escalabilidade. Outros pesquisadores como 

Ortega e demais autores (2016) indicam que, além da automatização desse 

processo de avaliação, é necessário também aplicar algoritmos de aprendi-

zagem de máquina para avaliar interfaces de usuário.

Segundo Gareth (2010), a aprendizagem de máquina é uma área que 

possui um conjunto de ferramentas usadas para encontrar padrões em uma 

determinada base de dados, e que permite a previsão de uma resposta que 

tem como tipo uma variável qualitativa. Essa área pode ser dividida em 

aprendizagem supervisionada e aprendizagem não supervisionada.

Aprendizagem supervisionada consiste em prever ou estimar uma 

saída baseada em um ou mais dados de entrada. Um exemplo de apren-

dizagem supervisionada é a regressão linear. Através do método dos míni-

mos quadrados, ela faz a busca em uma base de dados e tenta estimar uma 

equação de primeiro grau para prever um valor no eixo y com base em 

valores que o usuário forneceu ao eixo x. Já a aprendizagem não supervisio-

nada consiste em entender um determinado conjunto de dados sem preci-

sar de treinamento como na aprendizagem supervisionada. Um exemplo 

de método não supervisionado é a clusterização, método que consiste em 

segmentar os dados sem que se tenha nenhum conhecimento anterior da 

base. (GARETH, 2010)

A seguir, são apresentadas com mais detalhes as diferentes aborda-

gens utilizadas para aprendizagem de máquina supervisionada e não su-

pervisionada.
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CLASSIFICAÇÃO

Uma das maiores dificuldades na área de aprendizagem de máquina é 

fazer com que a mesma aprenda novos padrões e conceitos de acordo com 

uma base de dados. Nesse sentido, o objetivo nessa área é fazer com que a 

máquina consiga associar um determinado elemento desconhecido a um 

conjunto de classes previamente conhecidas. A tarefa da aprendizagem au-

tomática responsável em criar algoritmos para resolver esses problemas é 

a classificação. Um exemplo de sistema desse tipo de tarefa bastante co-

nhecido é o de softwares de  análise de crédito, os quais informam se um 

correntista está apto a tomar um empréstimo. Nesse caso, o programa ana-

lisa os dados históricos que o banco possui sobre um determinado cliente. 

Adicionalmente, são consultadas outras informações através das entidades 

de análises financeiras. Em seguida, esse software apresenta como resultado 

se o cliente está apto ou não a tomar o empréstimo.

Classificação é um método que pertence ao grupo da aprendizagem 

supervisionada, pois para o seu funcionamento correto é necessário que 

haja uma saída de dados de supervisão. De acordo com Hosmer Junior, 

Lemeshow e Sturdivant (2013), a diferença entre classificação e regressão 

consiste na saída, que, no caso da classificação, é binária e, na regressão, 

é numérica. Ou seja, ao invés de ter uma resposta numérica, haverá uma 

previsão dos grupos ao qual pertencem aqueles dados. 

Conforme escreve Rish (2001), Garreta e Moncecchi (2013), um tipo 

de classificador especial é o classificador ingênuo de Bayes. Ele usa o teo-

rema de Bayes para calcular as probabilidades de uma variável pertencer a 

um determinado grupo, ou classe.

Outro tipo de classificador comum para aprendizagem supervisiona-

da é a árvore de decisão. Segundo Ye (2013), árvores de decisão permitem 

classificar um atributo-alvo com base em um vetor de atributos. Durante 

a fase de treinamento do classificador, é montada uma árvore com base 

nos atributos mais importantes extraídos sobre a base de dados existente. 
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Para classificar um conjunto de dados desconhecidos, é feito o cálculo do 

vetor de atributos esperado como entrada para as árvores de decisão, e 

esse vetor é submetido às árvores, de forma que, de acordo com os valores 

desses atributos, é identificado a qual grupo aquele determinado conjunto 

de dados pertence.

Uma variante da abordagem tradicional de uso das árvores de decisão 

consiste em criar várias árvores de decisão em que cada uma delas classifica 

uma parte da amostra dos dados. (AYYADEVARA, 2018) Após cada árvore 

analisar os dados e tomar a decisão sobre a classificação, a classificação in-

dividual que tiver mais votos é atribuída a um determinado indivíduo que 

não possui classificação conhecida.

Um dos problemas das árvores de decisão é que elas se ajustam de 

forma precisa ao conjunto de dados observado na fase treinamento, contu-

do não são genéricas o suficiente para generalizar os atributos aprendidos 

na fase de treinamento, não tendo bom desempenho ao operar sobre um 

conjunto de dados novos. Essa característica é chamada de overfitting. Para 

tanto, as florestas aleatórias – do termo em inglês random forest, indicadas 

por Breiman (2001) – foram criadas com o objetivo de mitigar esse pro-

blema de overfitting. Diante disso, quando se cria um conjunto de árvores 

aleatórias para classificação de amostras desses dados, evita-se esse proble-

ma e melhora-se a precisão da classificação.

CLUSTERIZAÇÃO

Existem problemas relacionados à aprendizagem de máquina em que 

é necessário conhecer padrões de dados sem que se faça o treinamento dos 

algoritmos. A segmentação de um conjunto de consumidores de acordo 

com a sua renda é um bom exemplo dessa necessidade. (GARETH, 2010) 

O processo de clusterização, segundo Gan (2011), envolve a representação 

do padrão, definição de medida de similaridade, clusterização, abstração 

de dados e a avaliação da saída.
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De acordo com Gareth (2010), a clusterização hierárquica não precisa 

indicar o número de subgrupos existentes dentro dos dados. Além disso, 

os dados são exibidos em forma de árvore do tipo dendrograma, confor-

me mostrado na Figura 1. Na clusterização não hierárquica, conforme 

Gareth (2010), os subgrupos de dados são buscados de acordo com uma 

quantidade de subgrupos definida. Esses subgrupos são divididos de 

acordo com a distância existente entre as suas características representadas 

por vetores em um espaço multidimensional. A Figura 2 mostra um exem-

plo de clusterização não hierárquica, na qual determina-se a quantidade 

de clusters que se deseja, que neste caso é k=3. Logo após essa escolha, o 

algoritmo divide os dados em três subgrupos.

Figura 1 – Exemplo de dendrograma

Fonte: adaptada de Gareth (2010).
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Figura 2 – Exemplo de clusterização não hierárquica

Fonte: adaptada de Gareth (2010).

Um questionamento surge a partir da utilização do modelo de cluste-

rização não hierárquica. Como definir a quantidade de clusters de um de-

terminado conjunto de dados? A resposta da pergunta anterior é: existe um 

método chamado curva elbow que consiste em uma curva que fornece uma 

evidência relacionada à quantidade de números de subgrupos existente em 

um determinado conjunto de dados. Segundo Bholowalia e Kumar (2014), 

o método elbow é um método que analisa a porcentagem de variância em 

função do número de clusters existentes em um conjunto de dados. Um 

exemplo de curva gerada pelo método elbow pode ser visto na Figura 3.

Outro método utilizado no trabalho para ajudar em sua validação 

é o gráfico de dispersão. Com o gráfico de dispersão, é possível mostrar a 

relação entre duas variáveis. (YU; CHUNG; YI, 2017) Visualizando como 

duas variáveis se comportam, é possível verificar como estão distribuídos 

os pontos. Logo após entender como estão distribuídos os pontos, é possí-

vel verificar a formação dos clusters. A Figura 4 mostra um exemplo de um 

gráfico de dispersão.
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Figura 3 – Exemplo de curva elbow 

Fonte: adaptada de Tibshirani, Walther e Hastie (2001).

Figura 4 – Exemplo de gráfico de dispersão

Fonte: adaptada de Bowman, Kruijff e Laviola Junior (2004).
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ALGORITMO  K-MEANS

Um algoritmo de clusterização muito popular é o algoritmo k-means, 

o qual consiste em achar subgrupos em um determinado conjunto de 

dados. De acordo MacQueen e demais autores (1967), no procedimento 

k-means se escolhem aleatoriamente k pontos dentro do conjunto de da-

dos e, em seguida, se adiciona cada outro ponto presente no conjunto de 

dados a um grupo associado ao ponto aleatório escolhido que lhe for mais 

próximo. Depois de um ponto ser adicionado a um grupo, a média desse 

grupo é ajustada de modo a levar em conta o novo ponto. Assim, em cada 

estágio, os k-means são, de fato, os meios dos grupos que eles representam. 

Diante desse fato, esse algoritmo é ideal para saber quais os grupos de 

usuários existem nos dados capturados. 

Com os subgrupos encontrados, é mais fácil identificar quais as di-

ferenças entre os usuários individualmente ou em grupo, pois aqueles 

usuários pertencentes ao mesmo grupo terão características similares, en-

quanto os usuários pertencentes a grupos diferentes terão características 

distintas. Com essa  análise pronta, fica simples classificar cada usuário in-

dividualmente para posteriormente treinar um algoritmo de classificação. 

Sem a noção de como os dados estão agrupados, esse agrupamento teria 

que ser feito manualmente, e não se teria uma maneira objetiva de agrupar 

esses dados.

VALIDAÇÃO CRUZADA

Para verificar o quão um algoritmo é preciso, os pesquisadores utili-

zam uma técnica chamada validação cruzada. (MASTERS, 2013) Essa va-

lidação consiste em dividir os dados em dois conjuntos: um para teste e 

outro para treinamento. Durante o processo, calcula-se a diferença entre os 

valores reais coletados pelo pesquisador e os valores previstos pelo modelo 

proposto pelo pesquisador. Essa validação é utilizada para verificar a preci-

são do valor previsto ao aplicar o algoritmo de aprendizagem de máquina 
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sobre o conjunto de dados coletado. De acordo com Gareth (2010), valida-

ção cruzada K-fold envolve dividir aleatoriamente um conjunto de dados 

em k grupos. Uma parte para teste e a parte k-1 para o treino. Após o tér-

mino da execução da validação do conjunto de treino e teste, é necessário 

selecionar outro subconjunto dos dados e fazer a permutação com a parte 

k-1 para treino. O processo termina quando não houver mais possibilida-

des de permutar os subconjuntos entre a parte de treino e a parte de teste. 

INTERFACES 3D

Muitos pesquisadores utilizam métodos relacionados à aprendiza-

gem de máquina na área de interfaces de usuário. (ORTEGA et al., 2016) 

A existência de assistentes que ajudam o usuário a lidar melhor com a 

interface através de dicas de uso não é um fenômeno recente. Lashkari 

e demais autores (1997) propuseram um sistema de colaboração mul-

tiagente voltado para melhorar a relação entre usuários e interface. De 

acordo com Ortega, Metral e Maes (2016), a interface de usuário é o meio 

de comunicação entre o usuário e o sistema computacional. A interface 

de usuário recebe os dados de entrada do usuário e tem como saída os 

dados formatados de uma maneira que o usuário possa entender. Então, 

as interfaces 3D são os meios de comunicação entre os usuários e os ob-

jetos tridimensionais.

Um dos desafios no desenvolvimento de interfaces 3D é uso da in-

teligência artificial para melhorar as interfaces. Um exemplo disso seria 

realizar uma operação sobre o objeto 3D e prever o local onde o objeto 

seria colocado. De acordo com Conlan (2017), a modelagem 3D é a arte 

de manipular dados para criar representações de objetos e ambientes 3D 

e pode ser subdividida em dois tipos: a modelagem manual é feita através 

de uma ferramenta voltada para a criação de modelos 3D. Os modelos 

são criados nessas ferramentas através de primitivas como cubos, cilindros, 

dentre outras. Ao aplicar uma série de operações nessas primitivas, cons-
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trói-se o modelo desejado. O segundo tipo é a modelagem automática a 

qual é executada por algoritmos computacionais.

SISTEMAS ESPECIALISTAS

Segundo Mendes (1997), sistemas especialistas são softwares que são 

baseados em conhecimento, construídos principalmente com base em re-

gras que reproduzem o conhecimento do perito e que são utilizados para 

resolução de determinados problemas em domínios específicos. Já segun-

do Lucas e Van Der Gaag (1991), sistemas especialistas são sistemas capazes 

de oferecer soluções em determinado domínio ou são habilitados a dar 

conselhos no mesmo nível que especialistas em seus respectivos campos de 

trabalho ou estudo. Para Paiva (2015), um sistema especialista é um méto-

do de solução vinculado à inteligência artificial. Esse sistema usa uma base 

de conhecimento fornecida por um conjunto de especialistas no assunto. 

Além disso, ele utiliza um modo de inferir este conhecimento por meio da 

simulação do raciocínio usada pelos especialistas para resolver determina-

dos tipos de problemas.

Existem diversas vantagens apontadas ao adotar um sistema especia-

lista. De acordo com Mendes (1997), um sistema especialista esconde a 

complexidade do problema e então pode ser aprendido mais facilmente 

por uma maior quantidade de pessoas. Com isso, o conhecimento do es-

pecialista é distribuído para várias pessoas. Além disso, ele abstrai o conhe-

cimento e a experiência do especialista, fazendo com que o usuário possa 

fazer tarefas complexas sem ter que conhecer profundamente como de 

fato funcionam as heurísticas e as regras implementadas no software. Ou 

seja, sistemas especialistas procuram reduzir a dependência entre as or-

ganizações e os seus respectivos especialistas. Tais sistemas são ideais para 

o treinamento de pessoas em determinado domínios, pois eles executam 

funções que ajudam as pessoas a aprenderem a fazer determinadas ativida-

des de maneira mais simples.
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USABILIDADE

De acordo com Ortega e demais autores (2016), usabilidade é quan-

do existe a aceitação do usuário de um sistema, ou seja, quando ele satisfaz 

as suas necessidades. Quando o usuário consegue realizar suas atividades 

em um determinado sistema, aquele determinado sistema tem uma boa 

usabilidade. Segundo Ortega e demais autores (2016), a usabilidade é o 

processo da engenharia que busca entender a comunicação entre a inter-

face e o seu usuário. 

A avaliação de usabilidade consiste em medir o quanto aquele de-

terminado sistema ou funcionalidade atende às necessidades do usuário 

(1997). O processo de medir usabilidade, de acordo com Ivory e Hearst 

(2001), consiste na divisão dos seguintes passos:

Captura de dados: coleciona dados que possam ser utilizados na ava-

liação de usabilidade. Ao exemplo de erros cometidos pelo usuário, bem 

como o tempo que ele gasta para realizar uma determinada tarefa;

 Análise de dados: interpreta os dados coletados na fase anterior;

Crítica: corrige os erros ou propõe uma nova interface com base na 

interpretação dos dados coletados na fase anterior.

A produção de software em massa de uma determinada empresa não 

deveria influenciar o aumento da equipe para avaliar esses softwares. Tal 

medida deixaria o negócio inviável. Logo, Ivory e Hearst (2001) propõem 

automatizar alguns passos ou todos os passos supracitados.

MÉTODOS DE  AVALIAÇÃO DE INTERFACES

 Avaliação de interface, segundo Bowman e demais autores (2004), é 

simplesmente a apreciação,  análise e teste de uma interface, visando en-

tender a interação do usuário com a interface do software. 

Segundo Bowman e demais autores (2004), avaliação baseada em heu-

rística é feita por um conjunto de profissionais especializados em desenvol-

vimento de interfaces. Nesse tipo de avaliação, busca-se verificar a qualidade 
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das interfaces de usuário através da avaliação feita por profissionais que en-

tendem de desenvolvimento e construção de interfaces de usuário.

Ainda de acordo com Bowman e demais autores (2004), caminho 

cognitivo é uma abordagem que busca entender a relação do usuário e a 

interface através dos caminhos a serem seguidos pelo usuário na realização 

de uma determinada tarefa. Por exemplo, ao digitar uma palavra errada, 

o primeiro pensamento do usuário é apagá-la e reescrevê-la corretamente.  

Se o usuário já tem uma experiência com outro software que realiza a ativi-

dade anterior da mesma forma, ele não terá dificuldade alguma em realizar 

essa tarefa, pois os passos que ele faz para a realização de uma determinada 

tarefa já estão gravados em sua memória. Esse caminho que ele percorre 

para realizar essa tarefa é chamado de caminho cognitivo.

 Avaliação formativa é o processo de entender a relação do usuário 

com a interface do software através da realização de uma determinada ta-

refa. (BOWMAN et al., 2004) Na realização de uma determinada tarefa, 

pode-se capturar, por exemplo, o tempo de realização da atividade, bem 

como outras variáveis que sejam importantes para verificar o desempenho 

de um grupo de usuários ao realizar determinado projeto. Muitos softwares 

capturam dados quando utilizados, possibilitando a realização de algumas 

análises desses dados que podem levar o desenvolvedor à conclusão de que 

é preciso fazer modificações na interface.

Conforme Bowman e demais autores (2004), a avaliação compara-

tiva faz um estudo comparativo entre técnicas de design, componentes e 

interface, bem como sua usabilidade. Uma maneira possível de fazer essa 

avaliação seria pedir ao usuário para realizar uma determinada tarefa em 

softwares com interfaces diferentes. Em seguida, coletar dados durante a 

realização dessa determinada tarefa. Após a captura de dados, realiza-se a  

análise dos mesmos. Em detrimento dessa  análise, decide-se ou não alterar 

a interface do usuário.

Segundo Bowman e demais autores (2004), os questionários são uti-

lizados antes e depois do processo de desenvolvimento da interface, a fim 
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de obter as opiniões dos usuários a respeito da interface desenvolvida.  

É importante conhecer as opiniões dos usuários, pois são eles que utili-

zarão o software para a realização das atividades de uma determinada or-

ganização. Caso eles tenham uma maior facilidade no manuseio daquela 

determinada ferramenta, haverá uma maior produtividade por parte da-

quele determinado conjunto de usuários.

De acordo com Bowman e demais autores (2004), entrevista é uma 

técnica utilizada para capturar informações falando diretamente com o 

usuário. Nessa conversa, pode existir uma série de questões predefinidas. 

No entanto, existe a possibilidade de que o entrevistador faça perguntas 

não programadas ao usuário. Isso faz com que a entrevista seja um método 

de captura de informações mais informal.

MÉTRICAS PARA INTERFACES

Conforme Bowman e demais autores (2004), as métricas de interface 

são as medidas utilizadas para mensurar as características da interface a 

ser avaliada. As métricas que avaliam o desempenho de sistemas estão 

relacionadas ao processamento de dados do software pelo usuário e pela 

espera do término desse processamento. Se não houver um bom tempo 

de resposta do software, o usuário ficará impaciente e sua produtividade 

poderá ser comprometida. A métrica baseada em tarefas mede a quali-

dade de uma determinada tarefa feita pelo usuário. Um exemplo disso 

é o cálculo do tempo de um usuário ao digitar um texto com 100 pala-

vras. Outro exemplo é a contagem da quantidade de erros que o usuário 

cometeu durante a realização dessa digitação. (BOWMAN et al., 2004) 

Respostas subjetivas são as impressões que o usuário tem da interface: 

facilidade de uso, curva de aprendizagem baixa e satisfação ao utilizar o 

software. Essas respostas subjetivas são capturadas através de questioná-

rios ou entrevistas. Os dados que podem ser coletados são qualitativos ou 

quantitativos. (BOWMAN et al., 2004)
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Caracterização das métricas

a seguir, serão mostradas as descrições dos métodos que a ferramenta pro-

posta utiliza para a captura e a  análise dos dados. Os métodos empregados 

seguem a taxonomia de Ivory e Hearst (2001). Para a análise dos dados cap-

turados, foram utilizadas algumas técnicas relacionadas à aprendizagem 

de máquina como a classificação e clusterização. A caracterização das mé-

tricas é essencial para a avaliação da fluência de um usuário na utilização 

do Blender na modelagem de um objeto tridimensional.

 AVALIAÇÃO DA EXPERTISE  DO USUÁRIO

A variável tempo de projeto foi adicionada a esta avaliação para me-

dir a eficiência de um usuário no momento de modelar um objeto geo-

métrico. Além disso, foi observada a quantidade de operações feitas para 

concluir esse mesmo objeto. A seguir, estão listadas as variáveis seleciona-

das para a representação do padrão utilizado na etapa de clusterização.

REPRESENTAÇÃO DO PADRÃO

• Tempo de projeto: mede o quão o usuário é eficiente ao lidar 

com a ferramenta;

• Número de faces do objeto: mostra o quão completo está o ob-

jeto do ponto de vista geométrico; 

• Número de arestas: mostra o quão o modelo é completo geo-

metricamente em relação a outro modelo construído por ou-

tro usuário;

• Número de vértices: mostra quão determinado modelo é com-

pleto geometricamente em relação a outro modelo;

• Quantidade de translações: para a criação de um determinado 

modelo, deve existir uma quantidade mínima de operações a 



construção do conhecimento140

serem feitas. Logo, o usuário que possui o menor número de 

operações tem uma quantidade de erro menor;

• Quantidade de extrusão: assim como na translação, é importan-

te saber o quanto o usuário se desviou da quantidade mínima 

de operações necessária para fazer aquele determinado modelo;

• Quantidade de redimensionamento: assim como na translação 

e extrusão, é importante saber o quanto o usuário se desviou da 

quantidade mínima de operações necessárias para fazer aquele 

determinado modelo;

• Quantidade de rotação: contar o número de operações é impor-

tante, porque, para a criação de um determinado modelo, deve 

existir uma quantidade mínima de operações a serem feitas; 

• Quantidade do operador de adicionar primitiva: contabilizar a 

quantidade de operações de adição de primitivas, objetos que ao 

sofrer determinadas operações criam objetos mais complexos;

• Quantidade de operações de deleção: as operações de deleção 

e de adição de primitivas são utilizadas, porque são operações 

opostas. Uma quantidade de operações de adicionar seguidas de 

muitas quantidades de operações de deleção podem representar 

erros do usuário na criação dos modelos.

Como as operações e a geometria são fundamentais na criação dos 

objetos 3D, foram selecionadas as métricas: método de classe, tipo de 

método, tipo de automatização e nível de esforço no desenvolvimento 

desse trabalho. A seguir, estão listados o tipo de modelo do método de 

classe escolhido, bem como o nível de esforço do usuário, a forma como a 

captura de dados é feita, o tipo de medida de similaridade e, finalmente, a  

análise e a transformação dos dados.
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MÉTODO DE CLASSE:

O método de classe escolhido é o modelo analítico. Nesse modelo, o 

avaliador emprega modelos de usuário e interface para gerar previsões de 

usabilidade. (IVORY; HEARST, 2001) Foi feita essa escolha, pois a proposta 

do trabalho consistiu em propor um modelo de medição de expertise de 

usuário voltado a ferramentas de modelagem de objetos 3D.

NÍVEL DE ESFORÇO FORMAL

O nível de esforço utilizado no trabalho foi o formal. Esforço for-

mal consiste na escolha de uma tarefa que seja escolhida pelo avaliador. 

(IVORY; HEARST, 2001) Pois é preciso que haja uma tarefa em comum 

para todos os usuários, para, então, calcular-se com maior precisão as 

diferenças dos dados coletados durante a realização da atividade pelo 

usuário.

CAPTURA DE DADOS

Os dados de usuário são capturados de forma automática no momen-

to em que o usuário desenvolve uma atividade predefinida pelo avaliador. 

Os dados foram capturados através de scripts feitos em Python. O Blender 

possui uma Interface de Programação de Aplicações (API) que permite 

a manipulação da geometria dos objetos e possibilita a captura de dados 

necessários para a realização deste trabalho. Parte dos dados capturados 

foi provida pelo sistema de log do próprio Blender. Outros dados foram 

capturados analisando-se a cena da interface do Blender e o tempo coleta-

do durante a realização da atividade desde que o Blender é executado. O 

tempo de realização da atividade é o tempo que o usuário salva o modelo 

no arquivo subtraído do tempo de início da realização da atividade no 

Blender. Os dados foram capturados em um curso ministrado pelo autor 

do trabalho. Esse curso é dividido em duas partes. A primeira parte in-
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troduziu ao usuário como utilizar os principais operadores providos pelo 

Blender. No segundo momento, uma tarefa é passada para o usuário e, nes-

se momento, a captura de dados é realizada. A atividade a ser praticada é a 

mesma para todos os usuários. Isso garante um grau de dificuldade igual 

para todos os participantes do estudo, podendo assim avaliar os dados de 

maneira mais precisa, e podendo verificar de maneira fidedigna quais os 

usuários têm mais expertise.

DEFINIÇÃO DA MEDIDA DE DISSIMILARIDADE

A medida de dissimilaridade selecionada é a distância euclidiana. 

Essa medida é escolhida com base no domínio do problema. Como os 

dados em sua maioria são naturais e contínuos, não existe necessidade de 

buscar outras formas de medir a dissimilaridade.

 ANÁLISE E TRANSFORMAÇÃO DOS DADOS

Após a captura, os dados são transformados. Nem sempre os dados 

que são armazenados estão em um formato adequado para a análise. Dian-

te disso, é preciso que os dados sejam transformados para a posterior  aná-

lise. O Blender mantém os arquivos de log em um formato de uma lista 

da linguagem Python. Além disso, ele mantém as operações que não são 

utilizadas nesse trabalho. Diante disso, foi necessário criar um script que 

filtrasse somente os dados relevantes e contabilizasse o número de opera-

ções relevantes para o trabalho. Após executar o script, os dados filtrados 

foram salvos em um arquivo Comma-separated values (CSV). Após deixar os 

dados em um formato ideal, foi o momento de se aplicar os algoritmos de 

clusterização e classificação. O algoritmo de clusterização é aplicado para 

entender se existem subgrupos dentro dos dados coletados. Já o algoritmo 

de classificação serve para apontar a qual grupo pertence aquele dado não 

classificado ou não nomeado. 
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A ferramenta deste trabalho está codificada na linguagem Python, 

sendo que, após a captura de todos os dados, eles são salvos em dois arqui-

vos distintos. Um arquivo armazena os dados como o tempo de projeto, 

número de faces, número de arestas e número de vértices. Já o outro ar-

quivo guarda a quantidade de translações, rotações, redimensionamentos, 

bem como a quantidade de operadores de adicionar primitivas, operações 

de deleção e operações de extrusão. O formato usado para salvar o pri-

meiro arquivo é o formato separado por ponto e vírgula, conhecido po-

pularmente como CSV. Já o segundo arquivo é salvo pelo formato que o 

Blender escolhe para registrar as operações de registro de log.

A limpeza e a estruturação dos dados têm como objetivo a filtragem 

dos dados relevantes para o projeto e a transformação desses dados em 

um formato passível de  análise apropriada. No caso do projeto, é preciso 

que na ferramenta exista uma parte que possa filtrar os dados de registro 

de log do Blender. Adicionalmente, são necessárias a migração e junção 

desses dados em uma fonte de dados única. Os dados ao serem unidos são 

migrados para uma base de dados SQL Lite. 

A normalização e a padronização dos dados são feitas na fase de 

pré-processamento dos dados. Essa fase é necessária, pois ao analisar 

os dados sem fazer esse pré-processamento, é possível que alguns algo-

ritmos sejam sensíveis a valores extremos entre duas ou mais variáveis.  

Tal viés comprometeria a integridade da  análise dos dados, bem como as 

previsões que serão feitas posteriormente.

Na clusterização dos dados, ocorre a identificação dos subgrupos 

dentro do conjunto de dados. A clusterização é relevante, pois mostra o 

comportamento dos dados e como os usuários estão agrupados de acordo 

com a expertise. Na classificação dos dados, há a identificação individual 

sobre qual grupo cada usuário pertence. Já na validação é feito o cálculo 

da porcentagem de acertos ao classificar o usuário individualmente. Para 

isso, é utilizada a validação cruzada. 
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Interoperabilidade é a propriedade de um sistema de se comunicar 

ou ser executado em ambientes computacionais heterogêneos. O Blender 

é um software interoperável que pode ser executado em diversos sistemas 

operacionais. Essa propriedade do Blender e do Python possibilitou a cria-

ção de um script que coletasse dados e pudesse ser executada em diversos 

sistemas operacionais. Todo o processo de desenvolvimento da ferramenta 

preocupou-se que a caracterização fosse executada nos sistemas operacio-

nais mais comuns como Linux e Windows.

Método

no início desta pesquisa, procuraram-se dados relacionados ao proble-

ma que este trabalho pretende resolver. No entanto, esses dados não 

foram encontrados. Portanto, foi necessário encontrar uma maneira de 

ter esses dados disponíveis. Para este trabalho, foi criado um script capaz 

de capturar os dados durante a modelagem de um objeto 3D. Para a 

captura dos dados, foi necessário lecionar um curso de Blender de onde 

se pôde coletar dados dos usuários. O curso foi dividido em duas etapas. 

A primeira etapa do treinamento teve como foco dar uma introdução 

ao estudo de modelagem 3D. Já na segunda, foi definida uma tarefa 

comum a todos e nessa parte os dados foram coletados. Essa atividade 

foi realizada da seguinte forma: os usuários foram divididos em dois 

grupos – o primeiro recebeu um treinamento dos principais comandos 

utilizados para fazer a modelagem do objeto. Após o treinamento, a ta-

refa foi designada a esses usuários. Já para o segundo grupo de usuários, 

a atividade foi proposta antes do treinamento. Desse modo, foi possível 

determinar se os algoritmos foram capazes de distinguir os grupos de 

usuários treinados dos que não receberam instrução.

Durante a realização das tarefas, foram armazenados os dados 

utilizados como entrada para os algoritmos de clusterização. Estes fo-
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ram salvos em dois arquivos diferentes. Em seguida, esses dados foram 

migrados para uma base de dados em SQL Lite. Tal passo é necessário 

para permitir a clusterização e a classificação dos mesmos. Por fim, para 

determinar a precisão de cada algoritmo de classificação, utilizou-se o 

método K-fold.

Outros métodos que foram utilizados para verificar a utilização do 

k-means foi o dendrograma que consiste em um gráfico em árvore que 

mostra os clusters divididos pelo k-means. Outro método utilizado para a 

avaliar a aplicação de k-means foi o método elbow que consiste em con-

tar a quantidade de clusters ideal para determinada quantidade de dados. 

Para finalizar a avaliação relacionada à clusterização de dados, foi criado 

um gráfico de dispersão mostrando como os dados estão divididos.

Além disso, foram avaliados de forma qualitativa dois objetos cria-

dos pelos usuários. Os objetos avaliados foram tirados de grupos distin-

tos. Aquele grupo que recebeu o treinamento comparando com o objeto 

de um usuário que não recebeu o treinamento antes de fazer a atividade.

Para caracterizar as métricas de usabilidade a partir de algoritmos 

da área de aprendizagem de máquina, foi utilizado o Orange, que é um 

ambiente voltado a programação visual que possui diversos compo-

nentes implementados. (DEMŠAR et al., 2013) Um dos componentes 

implementados é o de teste e score assim como os componentes dos 

algoritmos de classificação que foram utilizados neste trabalho. Pela 

ferramenta já ter implementado diversos algoritmos de aprendizagem 

de máquina, além de possuir ferramentas voltadas para validar os al-

goritmos de classificação, é que foi escolhido o Orange para execução e 

validação da abordagem proposta. A Figura 5 ilustra a interface gráfica 

do Orange.
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Resultados

após a coleta de dados, foi necessário excluir alguns usuários, uma vez que 

alguns dados estavam errados e outros não satisfizeram o critério de ter pou-

cos polígonos. Possivelmente o usuário utilizou o operador smooth existente 

no Blender, fazendo com que o número de polígonos crescesse muito ao 

salvar parte de sua geometria. Após a escolha dos dados aplicou-se uma série 

de  análise de dados explicada e exibida a seguir.

Nesta seção, encontram-se respostas para algumas questões levantadas 

por este trabalho. Uma delas é: é possível com as variáveis propostas agrupar 

os usuários de acordo com sua expertise? Outro questionamento a ser respon-

dido é se o método k-means pode ser utilizado para fazer esse agrupamento 

tendo como entrada as variáveis propostas neste trabalho.

Para a validação dessa parte do trabalho, algumas premissas são esti-

puladas na hora da coleta de dados e na escolha da atividade a ser realizada.  

No momento da captura de dados, os usuários estão divididos em dois 

grupos. O primeiro grupo é composto por aqueles usuários que fizeram a 

atividade sem nenhum treinamento, representado no dendrograma pelos 

indivíduos [9, 10, 11] mostrados na Figura 6. Já o outro grupo realizou a tare-

fa após a realização do treinamento que são representados pelos indivíduos 

de [0 a 8] na Figura 6. Outra premissa estabelecida é que todos os indivíduos 

realizam a mesma tarefa. Dentro do grupo dos que realizam o treinamento, 

existem dois subgrupos que são representados respectivamente por [1, 4, 6, 4, 

5, 7] representados pelos usuários que tiveram um melhor desempenho no 

geral enquanto os usuários [0, 6] obtiveram um desempenho intermediário 

de acordo com as variáveis propostas pelo trabalho.

Observa-se no dendrograma da Figura 6 que os indivíduos que fizeram 

o treinamento antes de realizarem a atividade estão em um grupo diferente 

daqueles que fizeram a atividade sem o treinamento. E percebe-se também 

que, mesmo dentre os usuários treinados, nota-se que o algoritmo os divi-

diu. Indicando assim a possibilidade de classificar os usuários em iniciante, 

intermediário e avançado através da ferramenta. Diante desse fato, é possível 
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concluir que o k-means e as variáveis propostas são válidas para agrupar os 

usuários de acordo com sua expertise.

Figura 6 – Dendrograma 

Fonte: elaborada pelos autores.

MÉTODO ELBOW

Outro método utilizado para validar a divisão dos usuários de acordo 

com seu domínio é saber qual é a quantidade desses subgrupos para um de-

terminado conjunto de dados. Para determinar a quantidade de subgrupos 

de usuários, é utilizado um método que quantifica clusters de um determi-

nado conjunto de dados. Para tanto, o método elbow consiste em testar a 

variância dos dados em relação à quantidade de subgrupos formados. Assim 

que o benefício deixa de ser relevante ele entra em um estágio plano no 

gráfico representado na Figura 7. Nesse momento, nota-se que diferença da 

distância é quase insignificante. Entende-se que o algoritmo é relevante com 

aquela quantidade de K. Nesse caso, três subgrupos de usuários. A partir da 

Figura 7, conclui-se que o número de subgrupos é três. Portanto, quando se 

aumenta o número de subgrupos não existe maior diferença na variância.

Ao confrontar os três subgrupos apontados pelo gráfico elbow com a 

divisão gerada no dendrograma da Figura 6, confirmam-se os três grupos 

de usuários distintos pela expertise.
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Figura 7 – Método elbow 

Fonte: elaborada pelos autores.

GRÁFICO DE DISPERSÃO

Figura 8 – Gráfico de tempo de projeto em relação à quantidade de polígonos

Fonte: elaborada pelos autores.
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Os gráficos de dispersão utilizam coordenadas cartesianas para exibir 

os valores de um determinado conjunto de dados. Para a criação do gráfico 

mostrado na Figura 8, utilizam-se as variáveis: tempo e número de polí-

gonos. Com base na dispersão dos dados e na distância entre os pontos, 

observam-se três grupos bem definidos no gráfico da Figura 8. Esse é um 

indício da validade dos métodos propostos no presente trabalho. Ao gerar 

gráficos com outras variáveis, é possível ter uma ideia de qual usuário es-

colher como especialista. Essa escolha depende dos requisitos necessários 

que o contratante do especialista deseja.

COMPARAÇÃO DOS ALGORITMOS DE CLASSIFICAÇÃO

Outra questão investigada pelo trabalho é a possibilidade de algum 

algoritmo de classificação ser utilizado para classificar usuários que ainda 

não têm seu perfil conhecido. Para responder a esse questionamento, utili-

zou-se o software Orange que testa uma série de algoritmos de classificação 

e verifica as suas respectivas acurácias. Para validar essa parte do trabalho, a 

metodologia de validação cruzada K-fold foi utilizada. Após a medição dos 

escores dos algoritmos, chegou-se ao Quadro 1 em que o mais apropriado 

para fazer a classificação como base na acurácia é o algoritmo de florestas 

aleatórias (random forest).

Quadro 1 – Tabela mostrando a acurácia dos algoritmos testados  

neste trabalho 

Classe alvo Média sobre as classes

Tipo de amostragem Validação cruzada de 3 folds

Método Acurácia 

Tree 0.750

Random Forest 0.833

Naive Bayes 0.417

Fonte: elaborada pelos autores.
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COMPARAÇÃO DOS OBJETOS FEITOS  

POR DOIS USUÁRIOS

A tarefa designada para os usuários foi a de criar um polvo a partir 

de um cilindro. Logo, o método utilizado para validar as hipóteses é uma  

análise qualitativa dos objetos construídos pelos mesmos. Essa análise 

compara o tempo e a quantidade de passos utilizados para a construção 

do polvo feito por usuário com e sem treinamento de modelagem 3D. 

Os usuários comparados são os usuários 9 e 1 do dendrograma. Através 

da Figura 10, observa-se a incompletude na geometria do modelo 3D do 

usuário 9, mesmo tendo gastado um tempo de aproximadamente 2236 se-

gundos para fazê-lo. Verifica-se a completude geométrica do objeto criado 

pelo usuário 1 bem representado pela Figura 9 como um tempo menor 

de aproximadamente 937 segundos. Diante dos dados apontados, pode-se 

concluir que o k-means junto com as variáveis propostas são apropriadas 

para fazer o agrupamento de usuário com base em sua expertise.

Figura 9 – Atividade feita pelo usuário 1 

Fonte: elaborada pelos autores.
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Figura 10 – Atividade feita pelo usuário 9 

Fonte: elaborada pelos autores.

ÁRVORE DE DECISÃO E A IMPORTÂNCIA  

DAS VARIÁVEIS

A Figura 11 apresenta um gráfico com a importância de cada variável 

a partir de uma árvore de decisão. Nele, as operações primitivas não evi-

denciam muita relevância com referência ao grupo pertencente de uma 

determinada tupla de dados. Portanto, essa técnica pode ser utilizada para 

um conjunto de dados diferentes se as mesmas variáveis têm o mesmo 

nível de importância.  

Atividades diferentes podem ter níveis de variáveis diferentes. No pre-

sente trabalho, após a geração da árvore de decisão, verificar-se a possibi-

lidade de atingir os mesmos resultados utilizando apenas as três variáveis. 

Portanto, foi possível substituir as nove variáveis por apenas três no processo 

de classificação. A importância de cada variável é um indício de que elas 

podem ser dispensadas no processo de análise de dados. Geralmente, essas 

técnicas são utilizadas para diminuir a quantidade de dimensões existen-

tes nos dados.



caracterização de métricas de usabilidade... 153

Figura 11 – Gráfico de importância das variáveis 

Fonte: elaborada pelos autores.

Conclusões

Diante das análises quantitativas e qualitativas realizadas, é possível 

comprovar que as variáveis propostas bem como os métodos obtiveram 

resultados satisfatórios. Percebeu-se que o algoritmo k-means agrupa os 

usuários de acordo com a expertise de usuário. Já a partir dos métodos 

de classificação, obteve-se uma acurácia de 80%, uma boa acurácia para 

a classificação dos usuários. Após a validação, as métricas podem ser uti-

lizadas por outros pesquisadores, para avaliar a expertise de usuários ao 

utilizar uma nova versão de interface em comparação a uma antiga. Desse 

modo, pode ser proposta uma mudança definitiva da mesma. Pesquisa-

dores também podem propor novas formas de medição mais eficientes e 

mais precisas. Outro ponto a ser considerado é a utilização das métricas 

deste trabalho em processos seletivos com o objetivo de contratar os usuá-

rios mais aptos.
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O ensino com intermediação 
tecnológica e as novas possibilidades 
no processo cognitivo dos estudantes 
da zona rural do Velho Chico (BA)

letícia machado dos santos  
maria de fátima hanaque campos 

Sem a curiosidade que me move, que me inquieta, que 
me insere na busca, não aprendo nem ensino. Freire 
(1996, p. 85)

Introdução

O avanço tecnológico, no século XXI, e, consequentemente, o uso de re-

cursos digitais na educação, vêm promovendo impactos no processo de 

ensino e aprendizagem, graças às inúmeras possibilidades de estratégias 

de aprendizagem e facilidade de acesso aos mecanismos que fazem com 

que o ensino e aprendizagem seja levado aos locais mais distantes, seja de 

forma síncrona ou assíncrona, virtual e/ou presencial – estamos falando 

do ensino híbrido ou com mediação tecnológica. Essa forma de educar 

permite suprir a necessidade de grande parte da população que reside em 

regiões distantes e tem dificuldade de acesso à educação convencional, 

como ocorre na modalidade educativa Ensino Médio com Intermediação 

Tecnológica (EMITec).
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O EMITec encontra-se implantado nas regiões da zona rural, de difícil 

acesso do estado da Bahia e que não há unidades escolares de ensino médio 

nessas localidades. Diante desse cenário, justifica-se a escolha dessa temática 

como objeto da pesquisa de doutorado do Doutorado Multi-institucional e 

Multidisciplinar em Difusão do Conhecimento (DMMDC), uma vez que o 

uso da Tecnologia Digital de Informação e Comunicação (TDIC) vem sen-

do utilizado na educação para solucionar um problema social em um esta-

do de grandes extensões como a Bahia, sendo formado por 417 municípios, 

e que vem apresentando baixo Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) nas últimas avaliações ocorridas no país. 

Com esse panorama, o objetivo deste capítulo é analisar os reflexos 

do EMITec a e as novas possibilidades no processo cognitivo dos estudan-

tes do 3º ano do ensino médio da zona rural no âmbito do Território de 

Identidade Velho Chico (BA). Para isso, tem como objetivos específicos: 

caracterizar o Ensino com Intermediação Tecnológica (EIT) e o Centro Re-

gional de Ensino Médio com Intermediação Tecnológica (Cemit); traçar 

o perfil geral da comunidade estudantil do Cemit de Bom Jesus da Lapa 

(BA); e identificar reflexos do EIT na aquisição do conhecimento dos estu-

dantes do Cemit de Bom Jesus da Lapa (BA).

Em relação à metodologia, o universo da presente pesquisa foi cons-

tituído pelos municípios atendidos pelo Cemit do Território de Identida-

de Velho Chico (BA), localizado no município de Bom Jesus da Lapa, e 

que possuem turmas das variadas séries, nos três turnos, no EMITec, en-

tretanto, os sujeitos participantes da pesquisa final são os estudantes da 3a 

série, professores e mediadores/tutores. Dessa forma, metodologicamente, 

a pesquisa consta de: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e traba-

lho de campo através do estudo de caso, concretizado com a aplicação do  

pré-questionário e questionário, entrevista e observação direta.

O capítulo encontra-se dividido em cinco seções. Na primeira seção, 

apresentamos o EIT como modalidade educativa, e um panorama geral acer-

ca de seu funcionamento ao longo de 2011 a 2019, tendo como aporte teóri-
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co: Santos e Radike (2005), Levy (2010), e Barreto Filho e Santos (2015), entre 

outros. A segunda seção traz um panorama do funcionamento do EMITec 

através do Cemit, resultado da pesquisa documental, utilizando o Decreto nº 

13.316/2011, a Portaria nº 1.787/2016, além do Projeto Político Pedagógico. 

(BAHIA, 2011b) Na terceira seção, mostra o ensino híbrido na educação 

básica e o processo de aprendizagem, utilizando os trabalhos de Bacich e 

demais autores (2015), Lacerda e Santos (2018) entre outros. A quarta seção 

mostra o percurso metodológico utilizado na pesquisa, utilizando referen-

cias de Gil (1991), Marconi e Lakatos (2006), Richardson (2007). E, por fim, 

na quinta seção os resultados parciais da pesquisa, caracterizando os sujeitos 

participantes, e alguns reflexos no processo de aprendizagem desses alunos. 

Como resultados parciais, foi detectado que os estudantes participan-

tes da pesquisa possuem idade entre 15 a 51 anos de idade, com maioria 

do gênero feminino, e estudando na mesma localidade em que reside, são 

moradores da zona rural e têm renda familiar mensal de um salário-míni-

mo. Em relação à aprendizagem, demonstraram que o ensino proporcio-

nado vem desenvolvendo novas habilidades, com consequente aquisição 

de conhecimentos, tornando-os cidadãos mais atuantes em sua localidade.

Diante dos resultados parciais encontrados nessa primeira etapa da 

pesquisa, pode-se inferir que o EIT vem cumprindo seu papel social, como 

política pública voltada para a educação básica, com o desenvolvimento e 

formação de estudantes que participam, colaborativamente, de sua cons-

trução do conhecimento, fazendo uso dos recursos digitais, através de um 

ensino híbrido, além de utilizar esse conhecimento escolar na solução de 

problemas do seu cotidiano.

O ensino com intermediação tecnológica 

Diante dos desafios de alcançar metas educacionais de desempenho no 

ensino médio em Territórios de Identidades com baixo IDEB, o EIT ou 

mediação tecnológica, no estado da Bahia, foi iniciado em 2011, e se carac-
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teriza como uma modalidade educativa voltada para o ensino médio, com 

aulas ministradas de forma síncrona, diariamente, de modo semelhante a 

uma unidade escolar presencial, fazendo uso das TDIC. 

[...] Dessa forma, essa solução tecnológica permite que, em 

diferentes espaços, estudantes e professores interajam em tem-

po real, com aulas ao vivo diariamente, construindo conheci-

mentos e elucidando dúvidas em cada um dos componentes 

curriculares que compõem o currículo do ensino médio. [...] 

(BARRETO FILHO; SANTOS, 2015, v. 3, p. 21)

A proposta pedagógica do EIT vem promovendo modificações na 

forma de ensinar e aprender, sintonizada com um mundo globalizado que 

rompeu com as dimensões de tempo e espaço, fazendo uso da contextuali-

zação e das ferramentas tecnológicas em que o agente a ser transformado 

é o estudante, e a atuação docente deve ser transformadora, conforme pre-

conizam Santos e Radike (2005, p. 328):

Na perspectiva transformadora de uso do computador na edu-

cação, a atuação do docente não se limita a fornecer informa-

ções aos alunos. Cabe a ele assumir a mediação das interações 

docentes-alunos-computador, de modo que o aluno possa 

construir o seu conhecimento em um ambiente desafiador, em 

que o computador auxilie, promovendo o desenvolvimento da 

autonomia, da criatividade e da auto-estima do aluno.

O aluno deixa de ser o receptor de informações para tornar-se o res-

ponsável pela construção de seu conhecimento, usando as ferramentas 

tecnológicas para buscar, selecionar, inter-relacionar informações signifi-

cativas na exploração, reflexão, representação e depuração de suas próprias 

ideias, segundo seu estilo de pensamento.

O EIT é uma prática que permite, de forma presencial e virtual, o 

equilíbrio entre as necessidades e habilidades individuais e grupais, sendo 

considerado um ensino híbrido. É nessa modalidade educacional que o 
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EMITec encontra-se inserido. Pioneiro na região Nordeste do país, a qual 

apresenta menores colocações do IDEB, o EMITec encontra-se em con-

sonância com os princípios das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Médio (DCNEM), Parâmetros Curriculares Nacionais para o En-

sino Médio (PCNEM), Orientações Curriculares Estaduais para o Ensino 

Médio, e o documento “Princípios e Eixos da Educação na Bahia”, além da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96. 

Nessa perspectiva, o EMITec propõe garantir aos sujeitos o direito à 

educação no lugar onde moram, respeitando os saberes acumulados, e a 

cultura local. Para tanto, os conteúdos são veiculados por meio de uma pla-

taforma de telecomunicações, com uso de solução tecnológica, que inclui 

possibilidades de videoconferência e acesso simultâneo à comunicação in-

terativa entre usuários empregando Internet Protocol (IP), por satélite Very 

Small Aperture Terminal (VSAT), conforme Figura 1. (BAHIA, 2011a)

Figura 1 – Modelo tecnológico do EIT

Fonte: adaptada de Bahia (2019).

Importante considerar que o desenvolvimento das tecnologias digi-

tais e a profusão das redes interativas têm colocado inúmeras comunidades 

diante de um caminho sem volta: já não somos como antes. As práticas, 

atitudes, modos de pensamento e valores estão, cada vez mais, sendo con-

dicionados pelo novo espaço de comunicação que surge da interconexão 

mundial dos computadores – o ciberespaço. (LÉVY, 2010)



construção do conhecimento162

Com o avanço dessas tecnologias digitais, a aceitação da modalidade 

do EMITec vem se mantendo constante na zona rural do estado da Bahia 

desde a sua implantação em 2011, podendo ser observado, na Figura 2, o 

quantitativo de alunos matriculados, e, ainda, os índices de aprovação, re-

provação e abandono no período de 2011 a 2018. (BAHIA, 2019) 

Figura 2 – Quantitativo de alunos matriculados, aprovados, reprovados e aban-

dono atendidos pelo EMITec no período de 2011 a 2018 

Fonte: adaptada de Bahia (2019).

Fica evidente, na Figura 2, o significativo índice de aprovação 

(90,04%), em 2018, além de ser possível verificar que, ao longo dos referi-

dos anos (2011 a 2018), o quantitativo de reprovações e abandono tem se 

mantido abaixo dos 10%.

Através do mapa, Figura 3, pode se perceber a abrangência e aceitação 

do EMITec no estado da Bahia, ao longo do período de 2011 a 2019, com a 

marcação dos municípios que implantaram o mesmo, com destaque para 

o Centro Estadual de Referência do Ensino Médio com Intermediação Tec-

nológica (Cemitec), local onde as aulas são transmitidas diariamente, no 

município de Salvador (BA).



o ensino com intermediação tecnológica... 163

Figura 3 – Abrangência do EMITec no estado da Bahia no período de 2011 a 2019

Fonte: adaptada de Bahia (2019).

Com o fito de regularizar a vida funcional dos docentes que atuam 

no EMITec, no ano de 2016, através da Portaria nº 1.787/2016 (BAHIA, 

2016), foi instituído o Cemitec, com Código nº 1179.480, como unidade 

escolar estadual, considerada para todos os efeitos legais como de porte 

especial em decorrência de suas especificidades, pois o mesmo não realiza 

matrícula dos estudantes, é o local onde as aulas são ministradas diaria-

mente em tempo real, conforme Figura 3. 

Assim, o Cemitec é responsável em potencializar a proposta pedagó-

gica do Programa EMITec, junto aos 11 Cemit, organizados por Território 

de Identidade, através de anexos das escolas municipais e unidades escola-

res estaduais que atendem essa oferta de ensino.
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Conhecendo um pouco mais do eit através do Cemit

Os Cemit são unidades educacionais especiais que foram criadas com o 

objetivo de acompanhar e dar suporte administrativo e pedagógico às 

unidades escolares, que atuam com a modalidade do EMITec, atendendo 

logística e administrativamente as localidades de difícil acesso da zona ru-

ral, que possuem turmas do EMITec, conforme Decreto nº 13.316/2011, 

editada pela Secretária da Educação, que dispõe sobre a criação, organi-

zação e funcionamento dos Cemit, objetivando expandir o ensino médio 

às regiões longínquas da zona rural, do estado da Bahia, potencializan-

do, dessa forma, os espaços escolares já existentes, do município. (BAHIA, 

2011a)  Os Cemit apresentam como objetivos:

I - fortalecer as ações educacionais desenvolvidas com metodo-

logia integrativa de tecnologias para o acesso dos estudantes 

do Ensino Médio, principalmente para os residentes em zonas 

remotas do Estado; 

II - realizar a gestão administrativa, financeira e técnica da exe-

cução do Programa Ensino Médio com Intermediação Tecno-

lógica na sua respectiva área de abrangência; 

III - viabilizar o acompanhamento e a avaliação dos projetos pe-

dagógicos relativos ao Ensino Médio com a utilização da Inter-

mediação Tecnológica, na sua respectiva área de abrangência. 

(BAHIA, 2011a, p. 21) 

A concepção de acompanhamento adotado pelo Cemit é a mesma 

adotada pelo Ministério da Educação (MEC) através da extinta Secretaria 

de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad), no sentido 

de  auxiliar as escolas que atuam com a modalidade educacional EMI-

Tec na organização das atividades, bem como garantir a manutenção dos 

equipamentos, o aporte técnico,  e pedagógico, na condução das propostas 

didáticas do EMITec, incentivando e fortalecendo os processos dialógicos 
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para a (re)organização do tempo e  espaço escolar com vista a qualificação 

do processo educacional. (BAHIA, 2009) Os Cemit atuam por meio de vi-

sitas periódicas, realizadas pela equipe, às localidades a eles jurisdicionadas 

e suas respectivas unidades escolares do estado e/ou anexos das escolas mu-

nicipais vinculadas para realização do acompanhamento, até a consecução 

da resolução de eventual problema encontrado.

Atualmente, são 11 Cemit distribuídos no território baiano, respon-

sáveis em potencializar a proposta pedagógica do EMITEc, conforme Fi-

gura 5, que apresenta o quantitativo de alunos matriculados em cada 

Cemit no período de 2013, ano de implantação do primeiro Cemit, até 

2019, tendo sido criados dois Cemit no mesmo Território de Identidade 

Velho Chico (BA), situado em Bom Jesus da Lapa, devido às grandes 

distâncias entre os municípios desse território e a sede, além do núme-

ro de alunos atendidos, dessa forma, foram criados o Cemit de Barra e 

de Bom Jesus da Lapa, este último como sendo o lócus desta pesquisa  

de doutoramento.

Dos 136 municípios com turmas do EMITec, 78 estão sob a supervi-

são administrativa, técnica e pedagógica dos Cemit, que respondem pela 

matrícula e vida escolar de, aproximadamente, 64,0% dos alunos (11.597) 

do EMITec, enquanto os demais Núcleos Territoriais de Educação (NTE) 

que, ainda, não possuem Cemit, são responsáveis por 36% dos estudantes 

da rede atendidas pelo EMITec (Figura 6), em 2019.

Ao longo dessa construção, observa-se que o EMITec vem tendo um 

papel atuante nas localidades longínquas da zona rural do estado da Bahia, 

com uma proposta de ensino híbrido para a conclusão da educação básica. 

Essa proposta de ensino e aprendizagem atende a localidades que não pos-

suem escola próxima, que oferte ensino médio, e que ficam em espaços dis-

tantes da escola urbana, fazendo uso das TDIC, encurtando essas distâncias 

para construção do conhecimento, de forma colaborativa, comungando 

com os desafios da educação no século XXI.
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Figura 6 – Quantitativo de alunos atendidos pelo Cemit e NTE em 2019

Fonte: adaptada de Bahia (2019).

O ensino híbrido na educação básica  
e o processo de aprendizagem

De acordo com as características apresentadas pelo EIT, em que as aulas 

ocorrem através de transmissão ao vivo, fazendo uso das TDIC e os es-

tudantes encontram-se em outros espaços, presencialmente, participando 

das aulas com transmissão ao vivo, diariamente, pode-se afirmar que se 

trata de um ensino híbrido.

Esse tipo de ensino, com a utilização das TDIC, vem modificando o 

cenário educacional, além de proporcionar novas estratégias de ensino e 

aprendizagem através do ensino híbrido, agregando ao ensino presencial 

características assíncronas na formação dos alunos, no caso específico do 

EMITec, vem agregando características síncronas, uma vez que as aulas ocor-

rem com transmissão ao vivo. (BACICH; TANZI NETO; TREVISAN, 2015)
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Para esses autores, o ensino híbrido ou blended learning corresponde 

a uma abordagem pedagógica que combina atividades presenciais e ativi-

dades realizadas fazendo uso das TDIC, ampliando e/ou renovando o mo-

delo tradicional de ensino presencial. Assim, o ensino híbrido possibilita 

“[...] Tornar o aluno protagonista da aula, na  construção do conhecimento, 

incentivando a pesquisa investigativa, o debate e a formação crítica de con-

clusões acerca do tema, de forma que a aula seja construída coletivamente, 

com participação ativa dos alunos. [...]”. (LACERDA; SANTOS, 2018, p. 619) 

Com a criação da Internet, via Web 1.0, modificou-se todas as rela-

ções de  construção do conhecimento, que era unidirecional e não co-

laborativa, ou seja, o conhecimento era transmitido do professor para 

o aluno, sem ocorrer trocas de saberes ou experiências para construção 

desse conhecimento. Com o avanço e a chegada da Web 2.0 e a criação 

dos sites de busca, possibilitou-se as trocas de experiências de forma sín-

crona e assíncronas. A Web 3.0 (semântica) e a Web 4.0 (imersiva) que 

aos poucos estão em construção com as tecnologias de armazenamen-

to nas nuvens, ampliando o acesso das pessoas aos ambientes virtuais, 

podem revolucionar, ainda mais, o processo educacional. (BACICH;  

TANZI NETO; TREVISAN, 2015)  Nesse sentido, o avanço da Web pro-

piciou o surgimento do ensino híbrido, com o uso das TDIC, que teve 

início  a partir de 2006,  com a publicação do livro The Handbook of 

Blended Learning: Global Perspectives, Local Designs, de autoria de Curtis J. 

Bonk e Charles R. Graham, podendo ser traduzido para a língua portu-

guesa, como O manual da aprendizagem mista: perspectivas globais, projetos 

locais; e, no ano seguinte, com o livro Blended Learning in Higher Educa-

tion: Framework, Principles, and Guidelines de autoria de Randy Garrison 

e Norman D. Vaughan (2008), cujo título em português seria Aprendiza-

gem combinada no ensino superior: estrutura, princípios e diretrizes, em que 

apresenta uma abordagem acerca do ensino híbrido, trazendo uma pes-

quisa aprofundada sobre o uso das características tradicionais do ensino  
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presencial integradas às melhores práticas de aprendizado on-line, tor-

nando o entendimento do significado dessa prática amplo e consensual. 

Vale salientar que o uso do termo “ensino híbrido” no ensino superior 

diferencia-se do utilizado na educação básica, de acordo com os trabalhos 

de Bacich, Tanzi Neto e Trevisan (2015, p. 51-52, grifos dos autores): 

O ensino híbrido, da maneira que vem sendo utilizado em es-

colas de educação básica [...] difere das definições de blended 

learning voltadas para o ensino superior e entendidas como 

aquele modelo em que o método tradicional, presencial, se 

mistura com o ensino a distância e, em alguns casos, deter-

minadas disciplinas são ministradas na forma presencial, 

enquanto, outras, apenas on-line. Esse seria o uso original do 

termo, que evoluiu para abarcar um conjunto muito mais rico 

de estratégias ou dimensões de aprendizagem [...]. A expres-

são ensino híbrido está enraizada em uma ideia de educação 

híbrida, em que não existe uma forma única de aprender e na 

qual a aprendizagem é um processo contínuo, que ocorre de 

diferentes formas, em diferentes espaços.

É nessa concepção de ensino híbrido que o EMITec vem desenvol-

vendo, colaborativamente, a construção do conhecimento na zona rural 

do estado da Bahia, que é o objeto deste trabalho de doutoramento junto 

ao DMMDC.

Diante desse panorama, fica evidente que o ensino híbrido vem 

provocando mudanças de postura no modo de ensinar do professor e 

na forma de aprender dos estudantes, quando comparado com o ensi-

no tradicional, uma vez que “[...] as configurações das aulas favorecem 

momentos de interação, colaboração e envolvimento com as tecnologias 

digitais [...]”. (BACICH; TANZI NETO; TREVISAN, 2015, p. 62) Nesse 

viés, Bacich, Tanzi Neto e Trevisan (2015, p. 62) complementam afirman-

do que: 
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[...]. É importante que o processo de ensino e aprendizagem 

ocorra de forma colaborativa com foco no compartilhamento 

de experiências e na construção do conhecimento por meio das 

interações com o grupo.

Essas interações, em alguns momentos, são feitas por meio das 

tecnologias digitais e, em outros, acontecem nas discussões de 

questões levantadas em sala de aula.

É notório que a metodologia utilizada no ensino híbrido coloca  

o aluno no centro de todo processo de ensino e aprendizagem, não 

como espectador, mas como parte integrante e ativa do processo, em 

que a ação do professor também muda, deixando de ser o único que 

detém o conhecimento, mas o mediador das ações pedagógicas, que, ao 

ensinar também aprende junto com os alunos nas trocas de experiên-

cias e, consequentemente, na construção do conhecimento. (SANTOS; 

RADIKE, 2005)

Percurso metodológico

O caminho metodológico da pesquisa é um dos pontos cruciais para o 

alcance dos objetivos propostos, pois deles dependerá a escolha da técnica 

a ser utilizada e a  análise de seus resultados. Nesse âmbito, o presente capí-

tulo representa apenas uma das etapas da pesquisa de doutoramento, com 

a aplicação de um pré-questionário junto aos alunos do Cemit do Velho 

Chico (BA), localizado no município de Bom Jesus da Lapa, em que alguns 

estudantes responderam, independente da série e turno, com o objetivo 

de traçar um perfil geral do universo da pesquisa, com coleta iniciada no 

segundo semestre de 2019.

A pesquisa, quanto à natureza, é aplicada, pois é voltada para uma apli-

cação prática. Em relação ao método, é indutivo, ou seja, aquele que coloca 

a observação dos fenômenos como o ponto de partida para a investigação 
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científica e a elaboração de hipóteses. Da observação de casos particulares, 

pretende-se construir uma teoria geral. (GIL, 1989)

Do ponto de vista da abordagem do problema, caracteriza-se como 

quali-quantitativa, isto é, quanto à abordagem quantitativa, a mesma pro-

cura trabalhar com dados estatísticos, com a intenção de representar em 

números uma determinada realidade social. Já a pesquisa qualitativa “[...] 

pode ser caracterizada como a tentativa de uma compreensão detalhada 

dos significados e características situacionais apresentadas pelos entrevis-

tados [...]”. (RICHARDSON, 2007, p. 90) Quanto aos objetivos, consiste em 

uma pesquisa exploratória, pois é uma pesquisa de um tema pouco explo-

rado, e que pode ser utilizado como base para outras pesquisas.

Em relação aos procedimentos, a pesquisa foi bibliográfica e docu-

mental, pois ambas fazem uso de material impresso ou digital, porém, na 

pesquisa documental, esse material não foi publicado ou são documentos 

oficiais. No caso específico, da pesquisa em questão, foi utilizado o Projeto 

Político Pedagógico (PPP), planos de unidade, e planos de aulas de um 

componente curricular, além dos documentos de implantação do EMITec 

e do Cemit do Velho Chico (BA). A necessidade da realização de uma pes-

quisa bibliográfica sobre o tema em questão torna-se necessária “[...] para 

se saber em que estado se encontra atualmente o problema, que trabalhos 

já foram realizados a respeito e quais são as opiniões reinantes sobre o as-

sunto”. (LAKATOS; MARCONE, 2006, p. 83)

Para complementar o trabalho, foi realizada uma pesquisa de cam-

po do tipo estudo de caso. Segundo Lakatos e Marcone (2006, p. 83), a 

pesquisa de campo “[...] é aquela utilizada com o objetivo de conseguir 

informações e/ou conhecimentos acerca de um problema para o qual se 

procura uma resposta [...]”. Gil (1991, p. 73) complementa, afirmando 

que “[...] um dos propósitos do estudo de caso é descrever a situação 

do contexto em que está sendo feita determinada investigação [...]”. Por-

tanto, a pesquisa deve ser bem delimitada e definida na sua trajetória  

e contextualização.
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Como instrumentos de coleta de dados, foi utilizado, inicialmente, 

a aplicação de um pré-questionário com os alunos do Cemit de Velho 

Chico (BA), das três séries e turnos do ensino médio; na etapa seguinte, 

foi aplicado um questionário com perguntas mistas, distribuído entre os 

alunos da 3ª série do ensino médio, assim como os mediadores/tutores; 

além de uma entrevista estruturada junto aos docentes. Segundo Laka-

tos e Marcone (1999, p. 74), o questionário “[...] é constituído por uma 

série de perguntas ordenadas e que são respondidas por escrito [...]”, esse 

instrumento de coleta pode utilizar perguntas abertas ou fechadas. Já  

a entrevista

[...] estruturada, ou formalizada, se desenvolve a partir de uma 

relação fixa de perguntas, cuja ordem e redação permanecem 

invariáveis para todos os entrevistados que geralmente, são em 

grande número. Por possibilitar o tratamento quantitativo dos 

dados, este tipo de entrevista torna-se o mais adequado para o 

desenvolvimento de levantamentos sociais. (BRITTO JÚNIOR; 

FERES JÚNIOR, 2011, p. 240)

Para complementar a pesquisa, foi utilizada a observação direta parti-

cipante, que de acordo com Prodanov e Freiras (2013, p. 104) “[...] consiste 

em recolher e registrar os fatos da realidade sem que o pesquisador utilize 

meios técnicos especiais ou precise fazer perguntas diretas [...]”. Prodanov 

e Freiras (2013, p. 104) salientam ainda que a observação “[...] é importante 

porque o pesquisador entra em contato direto com o fenômeno que está 

pesquisando, quando ocorre [...]”. 

Em síntese, a Figura 7 apresenta o mapa conceitual em que pode ser 

observado todo o percurso metodológico da presente pesquisa.
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Resultados parciais da pesquisa:  
caracterizando os sujeitos da pesquisa

 Com o objetivo de traçar um perfil geral da comunidade estudantil do Ce-

mit de Velho Chico (BA) localizado no município de Bom Jesus da Lapa, 

foi aplicado um pré-questionário inicial, através do Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA) do EMITec, tendo 288 respondentes (2,4%) das três 

séries do ensino médio o Cemit de Bom Jesus da Lapa possuiu um total 

de 2.245 alunos em 2019, correspondendo a 19% do total de alunos que 

foram atendidos por todos os demais Cemit (11.597), conforme Figura 8, 

na qual pode ser observado o percentual de estudantes atendidos nos 11 

Cemit implantados no estado da Bahia, estando em consonância com o 

PPP do EMITec.

Figura 8 – Distribuição dos alunos atendidos pelos Cemit em 2019  

no estado da Bahia
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VELHO CHICO 

CHAPADA DIAMANTINA 

SISAL 

BAIXO SUL 

SERTÃO DO SÃO FRANCISCO
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19%

BACIA DO RIO GRANDE

Fonte: adaptada de Bahia (2019).
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O pré-questionário aplicado contou de sete questões mistas, com o 

intuito de traçar o perfil dos alunos, conforme exposto anteriormente, em 

relação à idade, ao gênero, à localidade em que estudam, à ocorrência de 

deslocamento com uso de algum meio de transporte, à classificação da 

localidade em que reside, à renda mensal familiar, ao acesso à internet na 

localidade em que reside antes da implantação do EMITec, e a mudanças 

na localidade com a chegada da referida modalidade educacional.  

Detectou-se que a idade dos estudantes atendidos pelo EMITec, no 

Cemit de Velho Chico de Bom Jesus da Lapa (BA), varia de 15 a 51 anos, 

nas três séries do ensino médio, sendo 61,5% formado pelo gênero femi-

nino, e 38,5% masculino.

De acordo com o PPP (BAHIA, 2011b), para implantação do EMITec 

nas localidades de difícil acesso da zona rural, uma das justificativas é fazer 

com que o estudante permaneça estudando na localidade em que reside, 

evitando o custo com transporte escolar e a evasão, entretanto, de acordo 

com as respostas, 41,3% dos alunos ainda precisam utilizar algum meio 

de transporte para chegar à unidade escolar; e 58,7% estudam na mesma 

localidade em que residem.

Ainda de acordo com o PPP (BAHIA, 2011b), a concepção do EMI-

Tec é atender, exclusivamente, ao público da zona rural. Os respondentes 

confirmam essa concepção, em que 88,2% são da zona rural e 11,8% for-

mado por comunidade indígena, quilombola e outros não citados, como 

os ribeirinhos, que vivem, também, na zona rural. Vale aqui ressaltar que a 

modalidade de ensino desenvolvido pelo EMITec, mesmo sendo voltado 

para a zona rural, não tem concepção de educação do campo, e sim ensi-

no médio regular, estando em consonância com o PPP. (BAHIA, 2011b) 

Em relação à renda mensal familiar, observou-se que a maioria (91,3%) 

das famílias dos estudantes respondentes ganha um salário-mínimo; 8% 

dois a três salários-mínimos; e 0,7% entre quatro a dez salários-mínimos.

Apesar da maioria das famílias receberem apenas um salário-míni-

mo mensal, 63,9% desses estudantes já tinham acesso à internet em sua 
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localidade antes do EMITec; 31,3% passaram a ter acesso à internet após a 

implantação do EMITec em sua comunidade; e 4,8% tinham acesso, even-

tualmente. Segundo a maioria dos alunos (61,5%), a chegada do EMITec 

trouxe mudanças em sua região; outros consideram que teve uma mu-

dança parcial (22,2%); e os demais (16,3%) consideram não ter alterado 

em nada sua região. 

Em relação ao tipo de mudanças na região, as respostas foram bem 

variadas: maior facilidade para emprego com ensino médio completo, 

interferência direta em questões ambientais da região, ingresso de outros 

estudantes no ensino superior, familiaridade com o uso de computador, 

criação de lan house na comunidade, que antes não existia. Essas respostas 

relacionadas às mudanças na região em que moram e estudam, e que pos-

sui EMITec, nos levam a acreditar que existe a aquisição de conhecimen-

to, com desenvolvimento da criticidade, além de relação da teoria escolar, 

com a prática junto à realidade local, ou seja, está ocorrendo transposição 

didática, além de apropriação das habilidades com o uso da tecnologia.

Foi detectada nas respostas dos estudantes participantes da pesquisa, 

a facilidade do acesso à internet, pois 95,2% dos mesmos passaram a uti-

lizar a rede, tornando possível a construção de conhecimento através do 

ensino híbrido, uma vez que as aulas ocorrem através do uso das TDIC, 

além dos aparelhos digitais móveis (celulares). Segundo esses estudantes, 

com o uso dos celulares, podem rever alguns conteúdos de forma assíncro-

na, em momentos extrassala de aula, auxiliando-os a entender melhor o 

conteúdo que fora trabalhado na transmissão da aula em tempo real. Essa 

característica, de usar o virtual e o presencial, torna-se importante, pois res-

peita o tempo e as habilidades individuais e grupais de cada estudante para 

construir seu conhecimento. (BACICH; TANZI NETO; TREVISAN, 2015) 

Durante o período de observação de ocorrência das aulas, foi possível 

observar, também, a construção do conhecimento através das trocas de 

experiências, de forma colaborativa, fazendo uso do chat, ou seja, essa troca 

de saberes não era em uma só direção, como ocorre, normalmente, no 
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ensino tradicional. (LACERDA; SANTOS, 2018) Além do uso do chat, de 

forma síncrona, para retirar dúvidas ou complementar alguma temática, o 

próprio modelo de aula adotada pelo EMITec favorece a troca de saberes 

para construção do conhecimento, pois prevê um tempo de exposição par-

ticipativa do conteúdo, fazendo uso do chat, e outro momento de produ-

ção grupal ou individual entre os alunos na sala de aula, e finaliza com um 

espaço para interação ao vivo através do streaming de vídeo, concluindo 

com o professor realizando um resumo da temática que foi trabalhada, 

estando em consonância com o que Bacich, Tanzi Neto e Trevisan (2015) 

apresentam na terceira seção deste capítulo, que as aulas do ensino híbrido 

possibilitam momentos de interação, colaboração e envolvimento com as 

TDIC, favorecendo a aquisição de conhecimento através da trocas com o 

grupo, e não apenas através do professor.

Algumas considerações parciais...

O EIT vem desenvolvendo as capacidades cognitivas dos alunos, na reali-

zação da transposição didática da teoria x prática x realidade local; além 

do aumento da apropriação das habilidades com o uso das TDIC, fato esse 

tendo sido detectado nas respostas dos estudantes participantes dessa pri-

meira etapa da pesquisa.

Através da pesquisa documental, foi possível, também, observar que 

ao longo dos anos o EMITec tem mantido o número médio de matrículas, 

principalmente nos quatro últimos anos, ocorrendo um pequeno declínio 

em 2019.

Observou-se, também, a importância dos Cemit no acompanhamen-

to e na dinâmica de funcionamento das aulas junto aos anexos, através da 

supervisão administrativa, técnica e pedagógica, além de responder pela 

matrícula e vida escolar dos alunos atendidos pela modalidade.

O uso das tecnologias digitais nos momentos assíncronos como com-

plementação para o processo de aprendizagem vem demonstrando o desen-
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volvimento de novas habilidades, ou seja, aquisição de novos conhecimentos 

que são aplicados no dia a dia desses estudantes através do ensino híbrido.

Ainda, como conclusão parcial, verificou-se que esse ensino vem pro-

movendo reflexos no processo de aprendizagem, com intensas trocas in-

terativas entre os estudantes do ensino médio participantes da pesquisa, 

promovendo uma construção de conhecimento colaborativo, quebrando 

paradigmas na educação do século XXI. 
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Ensino de palavras  
em língua espanhola1

rosana valiñas llausas 
melania moroz 

A ciência é uma disposição de aceitar fatos, 
mesmo quando eles são opostos aos desejos.
Skinner (1953, p. 13)

Introdução

No Brasil, a Lei nº 11.161/2005, inseriu o ensino da língua espanhola no 

currículo do ensino fundamental II e ensino médio; diante disso, fazem-se 

necessárias pesquisas que proponham metodologias para o ensino do es-

panhol como língua estrangeira. 

No presente trabalho, tomou-se como ponto de partida as Orienta-

ções Curriculares para o Ensino de Língua Espanhola (BRASIL, 2006) para 

os alunos iniciantes, optando-se por utilizar palavras – substantivos com 

os correspondentes artigos definidos el, la, los ou las. Com esse conteúdo, 

1 Capítulo decorrente da tese de doutorado intitulada Avaliando uma proposta de ensino de espa-
nhol por meio de discriminações condicionais, da autora Rosana Valiñas Llausas (Orcid.org/0000-
0001-6677-9668), orientada pela Prof.ª Dr.ª Melania Moroz (Orcid.org/0000-0002-8579-0106) 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Não há conflito de interesse entre 
os autores.  
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foram ensinadas: produção oral, compreensão auditiva, produção escrita, 

compreensão leitora e tradução.

Na língua espanhola, segundo Llorach (2012), os substantivos variam 

em gênero, que na grande maioria se dá pela presença da letra “o” no final 

quando masculino (exemplo – alumno), ou “a” quando feminino (exem-

plo – alumna).    Os substantivos, em espanhol, também podem variar em 

número, atribuído, de modo geral, pela letra “s” no final da palavra (alum-

nos ou alumnas). Alguns substantivos, porém, só apresentam variação em 

gênero ou número quando precedidos do artigo correspondente (exemplo 

– el estudiante, la estudiante). Também na língua portuguesa, essas carac-

terísticas estão presentes.

Embora haja essas semelhanças, há diferenças tanto na grafia quanto 

na pronúncia, por exemplo, na língua portuguesa, não existe as letras “ll”, 

“ñ” na grafia e a letra “j” tem diferente pronúncia na variante espanhola.

Analistas do comportamento têm realizado estudos sobre o ensino 

de diferentes repertórios com base no modelo de equivalência de estímu-

los, proposto por Sidman e Tailby (1982). Em trabalho pioneiro, Sidman 

(1971) ensinou um jovem, com grave comprometimento intelectual, a ler 

palavras por meio do ensino de relações entre estímulo; no caso, os estímu-

los eram palavra ditada (A), figura (B) e palavra impressa (C). 

Com esse estudo, Sidman (1971) descobriu que não era preciso ensi-

nar todas as relações entre os estímulos (AB, AC, BC, CB, BA, CA), pois a 

partir do ensino de algumas relações, outras emergiam sem ensino direto. 

Por exemplo, ensinar ao aprendiz a relação entre palavra ditada e figura 

(relação AB) e entre palavra ditada e palavra impressa (relação AC) é sufi-

ciente para que o aprendiz consiga relacionar BA, CA, CB e BC, sem que 

tenha sido ensinado a fazê-lo. Também, ensinar AB e BC é suficiente para 

que haja a emergência de BA, CB, AC e CA, sem que tenham sido ensina-

das diretamente. Sidman (1971) demonstrou que ao ensinar, ao aprendiz, 

duas relações com um elo (nódulo) em comum, ele aprendeu outras rela-

ções que não foram alvo de ensino direto; a emergência desse aprendiza-
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do de novas relações ocorre, segundo Sidman (1982), porque os estímulos  

(A, B, C) se tornaram equivalentes. O modelo de equivalência de estímu-

los pode ser descrito como uma rede de relações produzida com base no 

estabelecimento de relações entre, pelo menos, três grupos de estímulos. 

Quando há equivalência entre os estímulos, uma pessoa age diante 

desses diferentes estímulos – a palavra falada, a palavra escrita e a imagem/

objeto – de maneira similar.  Nas palavras de Barros (1996, p. 12), o “fe-

nômeno da equivalência consiste, grosso modo, nessa substitutabilidade 

entre os estímulos e, portanto, no surgimento ou emergência de compor-

tamento novo (produtividade do comportamento)”.

Os estudos sobre equivalência de estímulos têm sido realizados uti-

lizando-se usualmente o procedimento de pareamento de acordo com o 

modelo Matching To Sample (MTS). Nesse procedimento, o estímulo-mo-

delo é apresentado com dois ou mais estímulos de escolha: o reforço é li-

berado quando o aprendiz escolhe o estímulo de comparação considerado 

correto. Diante da imagem de uma casa como estímulo-modelo, por exem-

plo, e três estímulos de comparação – a imagem de um copo, a imagem de 

uma mesa e a imagem de uma casa –, o aprendiz deve escolher a imagem 

da casa. 

Também é utilizado o procedimento de escolha de acordo com o mo-

delo com resposta construída Constructed Response Matching To Sample 

(CRTMS); nesse caso, é apresentado o estímulo-modelo – por exemplo, 

uma palavra impressa, uma figura –, apresentando-se letras (ou sílabas) 

como estímulos de escolha. O aprendiz deve selecionar cada uma das letras 

(ou sílabas), construindo a palavra que corresponde ao modelo. Por exem-

plo, diante da imagem de uma casa (estímulo-modelo) são apresentadas 

letras (estímulos de comparação) que devem ser escolhidas, na sequência 

adequada, de modo a formar a palavra “casa”. 

Em ambos os procedimentos MTS e CRMTS, tem-se resposta de esco-

lha: o aprendiz escolhe entre estímulos de comparação. 
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A figura de Stromer, Mackay e Stoodard (1992), a seguir, coloca a rede 

de relações referentes à leitura e à escrita.

Figura 1 – Diagrama de rede de relações de equivalência de estímulos realizado 

por Stromer Mackay e Stoodard

Fonte: adaptada de Stromer, Mackay e Stoodard (1992).

Tendo por base o modelo de equivalência de estímulos, foram rea-

lizadas pesquisas sobre o ensino de segunda língua, podendo ser citados, 

entre outros, o ensino de: concordância verbal em árabe para nativos de 

inglês (IMAN; CHASE, 1988); palavras em espanhol para falantes nativos 

de língua inglesa (JOYCE; JOYCE, 1993); palavras em inglês para falantes 

nativos de espanhol (AGUAYO; SORIANO, 1996); palavras em norueguês 

e russo para falantes nativos de espanhol (VARGAS; HURTADO, 2003); es-

crita e pronúncia de palavras em chinês para falantes nativos de espanhol 

(ROJAS; RODRIGUES, 2008); números e palavras em língua indígena 

(Dakota) para crianças falantes de inglês (HAEGELE et al., 2011); e ensi-

no de substantivos no singular/plural e masculino/feminino em finlandês 
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para três adultos e uma adolescente falantes de inglês como língua nativa. 

(SIGURÐARDÓTTIR; SHRIVER, 2012)

Os resultados desses diferentes estudos mostraram que ocorreu o en-

sino dos repertórios-alvo, havendo emergência de relações não ensinadas, 

a partir das relações ensinadas, com economia de tempo.  Em tais estudos, 

porém, focalizou-se a palavra sem o artigo, não se ensinou a escrita, não se 

verificou a emergência da tradução e a generalização para novas palavras 

e orações.

No presente estudo, teve-se como proposta ensinar leitura e escrita 

de palavras, com o respectivo artigo definido, em espanhol. A questão nor-

teadora foi: quais os efeitos de um procedimento de ensino, com base no 

modelo de equivalência de estímulos, no aprendizado de palavras, com os 

artigos definidos, em espanhol?  Os repertórios de interesse foram: escolher a 

figura correspondente à palavra impressa e vice-versa; nomear em espanhol 

a figura; ler as palavras em espanhol; traduzir para o português a palavra di-

tada em espanhol; traduzir para o português a palavra escrita em espanhol; 

escrever de modo manuscrito a palavra ditada em espanhol; escrever em 

espanhol, selecionando as letras, a palavra correspondente à figura.

Método

Participaram seis alunos do ensino médio da rede pública de ensino de São 

Paulo, com idade entre 16 e 18 anos; esses alunos já haviam aprendido a 

conjugar o verbo ser em espanhol, em experimento anterior. Os pais e res-

ponsáveis foram informados sobre os procedimentos a serem realizados na 

pesquisa e todos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), com todos os procedimentos éticos garantidos. 

O estudo foi realizado na sala de informática da escola. Além dos 

computadores, utilizaram-se fones de ouvido e o software MestreLibras, de 

autoria de Elias e Goyos (2010); o MestreLibras permite o uso de estímulos 
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sonoros e visuais – texto e figuras –, a programação de atividades com os 

procedimentos MTS e CRMTS, a liberação de consequências, além de for-

necer relatórios com informações do desempenho dos participantes.

A pesquisa foi realizada em quatro etapas: avaliação do repertório 

inicial; ensino e teste de relações emergentes (fases 1 a 3); avaliação do 

repertório final; e teste de generalização. 

Diferentes repertórios foram alvo, seja de ensino seja de avaliação. 

Além de respostas de escolha, nas relações BC, CB, AC e AB, focalizou-se 

a tradução (T), a oralização (D), diferenciando-se em nomeação da figura 

(BD) e  leitura (CD), e a escrita, também diferenciada em manuscrita (F) e  

construção da palavra usando letras (E).

Os estímulos utilizados foram palavras e orações em espanhol, quais 

sejam: palavras ditadas (A), figuras (B), palavras impressas (C) e orações (o) 

ditadas (A) e impressas (C).

Para o ensino e os testes de relações emergentes, foram utilizadas 39 

palavras: “el jefe” (1), “los jefes” (2), “la jefa” (3), “la ceja” (4),  “las judias”  (5), 

“los juguetes” (6), “el joven” (7), “los jóvenes” (8), “los pajes” (9), “la paje” (10), 

“las pajes” (11), “el gallo” (12), “los gallos” (13), “el  cuchillo” (14), “la galleta” 

(15), “las galletas” (16), “la botella” (17), “la gallina” (18), “las gallinas” (19), 

“los bocadillos” (20), “la bella” (21), “los bellos” (22), “las bellas” (23), “los 

pañuelos” (24), “el muñeco” (25), “los muñecos” (26), “las muñecas” (27), 

“el señor” (28), “la señora” (29), “las señoras” (30), “el pequeño” (31), “los 

pequeños” (32), “la pequeña” (33), “el bañista” (34), “los bañistas” (35), “las 

bañistas” (36), “el albañil” (37), “la albañil” (38),  “las albañiles” (39).  

Avaliação do repertório inicial. Foi realizada individualmente. Foram 

utilizadas palavras de ensino, bem como palavras e orações de generaliza-

ção, sendo avaliados, sequencialmente, os seguintes repertórios: nomeação 

da palavra a partir da figura (BD); construção da palavra a partir da figura 

(BE); tradução oral da oração impressa de generalização (CToG); tradução 

oral da palavra impressa (CT); tradução oral da palavra impressa de ge-

neralização (CTpG); leitura da oração impressa de generalização (CDoG); 
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leitura da palavra impressa (CD); leitura da palavra impressa de genera-

lização (CDpG); tradução oral da palavra ditada (AT); escrita manuscrita 

da oração ditada de generalização (AFoG); escrita manuscrita da palavra 

ditada (AF); escrita manuscrita da palavra ditada de generalização (AFpG); 

escrita escolhendo letras, da palavra ditada (AE); seleção da figura, a partir 

da palavra ditada (AB); seleção da oração impressa de generalização, a par-

tir da oração ditada de generalização (ACoG); seleção da palavra impressa, 

a partir da palavra ditada (AC); seleção da palavra impressa de generaliza-

ção, a partir da palavra de generalização ditada (ACpG); seleção da palavra 

impressa, a partir da figura (BC); seleção da figura, a partir da palavra im-

pressa (CB). 

Ensino e teste de relações emergentes. Foram ensinadas relações entre 

palavra ditada e figura (AB) e entre palavra ditada e palavra impressa (AC), 

ambas pelo procedimento MTS; foi ensinada, ainda, a escrita da palavra 

ditada, por meio da seleção de letras (AE), pelo procedimento CRMTS.  

Foram testadas as relações emergentes entre figura e palavra impressa (BC) 

e entre palavra impressa e figura (CB). 

Foram organizadas três fases de ensino: na Fase 1, foram ensinadas 

palavras que possuem flexão em gênero e número – por exemplo, “el 

jefe”, “la jefa”, “los jefes”, “las jefas”, “el bello”, “la bella”, “los bellos”, “las bel-

las” –, distribuídas em cinco passos. Na Fase 2, foram utilizadas palavras 

que possuem flexão apenas em número, podendo ser combinadas com 

o artigo correspondente apenas no singular ou plural – por exemplo, “la 

galleta”, “las galletas”; “el gallo”, “los gallos” –, distribuídas em cinco passos.  

Na Fase 3, utilizaram-se palavras que possuem apenas flexão de gênero 

– por exemplo: “el/la bañista”, “los/las bañistas”, “el/la albañil”, “los/las al-

bañiles”), distribuídas em quatro passos. Em cada passo das fases, foram 

ensinadas três relações (AB, AC e AE) e realizado o teste de emergência de 

duas relações (BC e CB). 

O ensino foi realizado em espaço coletivo; os seis participantes foram 

dispostos, cada qual em seu computador e com o respectivo fone de ouvi-
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do, de maneira a não permitir contato entre eles, possibilitando que tra-

balhassem em ritmo próprio. Ao final do ensino de cada fase, foi realizado 

individualmente o respectivo teste de emergência. 

Estabeleceu-se como critério de desempenho, durante cada fase, 100% 

de acertos; ou seja, o aluno só passa para um novo passo se atingir 100% de 

acertos. Para a passagem de uma fase para outra fase, estabeleceu-se 90% de 

acertos no teste de emergência.

Avaliação do repertório final. Foi reaplicado o instrumento de avalia-

ção do repertório inicial, após finalizado o teste de emergência da Fase 3. 

Os repertórios avaliados, a sequência de avaliação, os procedimentos e as 

instruções foram os mesmos.

Teste de generalização. Finalizou-se o estudo com o teste de generaliza-

ção. Foram utilizadas 15 palavras com variações, no gênero e no número, 

além de 13 orações. As palavras foram: “las jefas”, “el paje”, “la joven”, “el ju-

guete”, “la judia”, “las cejas”, “los cuchillos”, “el bocadillo”, “el bello”, “el pañue-

lo”, “la bañista”, “los albañiles”, “la muñeca”, “las pequeñas”, “los señores”. 

Foram seis palavras com “j”, três com “ll” e seis com “ñ”. As orações foram: 

“Yo soy el jefe”; “Tú eres el albañil”; “Él es el muñeco”; “Ella es la gallina”; 

“Usted es el señor”; “Nosotros somos los bañistas”; “Nosotras somos las pa-

jes”; “Vosotros sois bellos”; “Vosotras sois pequeñas”; “Ellos son los gallos”; 

“Ellas son las pajes”; “Ustedes son señoras”; “Ustedes son los bañistas”.

Resultados e Discussão

A seguir, apresenta-se, por relação, o desempenho dos participantes na ava-

liação do repertório inicial, no teste de emergência e na avaliação do re-

pertório final.  As relações foram agrupadas segundo o tipo de repertório, 

apresentando-se as respostas de escolha (BC, CB, AC e AB), a tradução, a 

partir da palavra ditada (AT) e da palavra impressa (CT), a oralização, di-

ferenciada em nomeação da figura (BD), leitura da palavra (CD) e leitura 
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da oração (CDo), e a escrita, também diferenciada em manuscrita (AF) e  

construção da palavra, a partir da palavra ditada (AE) e da figura (BE). Não 

foram alvo da avaliação do repertório final as relações AC, AB e AE, por 

terem sido ensinadas. 

Apresenta-se a média de desempenho obtida pelo grupo, por relação. 

As porcentagens em cada relação foram calculadas somando-se a porcen-

tagem de acertos de cada participante, dividindo-se pelo número de par-

ticipantes.

Figura 2 – Porcentagem média de acertos do grupo, na Avaliação do Repertório 

Inicial, Emergência e Avaliação do Repertório Final

Fonte: elaborada pela autora.

Observa-se que, durante a avaliação de repertório inicial, apenas nas 

respostas de seleção (relações BC e CB), o grupo apresentou o nível de 

desempenho esperado (≥ 80% de acertos), tendo dele se aproximado na 

leitura de palavras (CD), com média de 73%.   

Após o ensino, o desempenho atingiu o nível esperado (≥ 80% de 

acertos) em todas as relações avaliadas. Diferentemente do ocorrido antes 
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do ensino, a avaliação do repertório final mostrou que os participantes 

passaram a nomear (BD), a ler (CD). a escrever (AF), em espanhol, os 39 

substantivos e seus respectivos artigos, bem como a traduzi-los para o por-

tuguês (AT e CT). Saliente-se que esses repertórios emergiram sem terem 

sido diretamente ensinados. 

A seguir, na Figura 3, apresenta-se a porcentagem média de acertos 

obtida pelo grupo nas palavras de generalização, antes e após o ensino. 

Foram avaliadas a relação entre palavra ditada e palavra escrita (AC), a 

tradução (CT), a leitura (CD) e a escrita manuscrita da palavra ditada (AF). 

Figura 3 – Porcentagem média de acertos do grupo nas palavras  

de generalização, antes e após o ensino

Fonte: elaborada pela autora.

Observa-se que, na avaliação do repertório inicial, o grupo de partici-

pantes apresentou 98% de acertos na relação entre palavra ditada e palavra 

impressa (ACPg), que exige resposta de seleção. Já na leitura (CDpG) e es-

crita manuscrita a partir da palavra ditada (AFpG), o desempenho do gru-

po atingiu 62% e 74% de acertos, respectivamente, sendo que na tradução 

da palavra impressa (CT) apresentou 50% de acertos. Após o ensino, houve 
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alteração positiva do desempenho, atingindo o nível esperado – entre 80% 

e 100% de acertos – também na leitura, escrita e tradução. 

A seguir, na Figura 4, apresenta-se a porcentagem média de acertos ob-

tida pelo grupo nas orações de generalização, antes e após o ensino. Foram 

avaliadas a relação entre oração ditada e oração escrita (ACoG), a tradução 

(CToG), a leitura (CDoG) e a escrita manuscrita (AFoG) das orações.

Figura 4 – Porcentagem média de acertos do grupo nas orações  

de generalização antes e após o ensino

Fonte: elaborada pela autora.

Observa-se que, com orações, antes do procedimento de ensino o de-

sempenho do grupo variou entre 64% e 71% de acertos. Após o ensino, 

apenas na tradução o nível de desempenho foi de 85% de acertos; nas 

outras três relações, obteve-se entre 95% e 99% de acertos.

Em resumo, antes do ensino, apenas nas respostas de seleção (BC e 

CB), verificou-se porcentagens de acerto no nível esperado, diferentemen-

te dos demais aspectos avaliados. Após o ensino, houve evidente elevação 

da porcentagem de acertos em todos os itens avaliados, indicando o apri-

moramento do desempenho em língua espanhola. 
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Seguindo o modelo proposto por Sidman e Tailby (1982), após o ensi-

no das relações entre palavras ditada, figura e palavra impressa (AB e AC) e 

palavra ditada-construção da palavra com escolha de letras (AE), emergiram 

novas respostas de seleção (CB e BC), bem como a nomeação da palavra cor-

respondente à figura (BD), a construção da palavra a partir da figura (BE), a 

leitura da palavra (CD), a tradução oral da palavra ditada (AT); a escrita ma-

nuscrita da palavra ditada (AF). Também verificou-se a emergência de gene-

ralização, tendo ocorrido a leitura da palavra (CDpG) e da oração (CDoG); 

a escrita manuscrita da palavra ditada (AFpG) e da oração ditada (AFoG); a 

tradução da palavra impressa (CTpG) e da oração impressa (CToG). 

Desse modo, conclui-se que o procedimento de ensino, com base no 

modelo de equivalência de estímulos, foi eficaz no ensino de palavras em 

espanhol, corroborando os resultados dos demais estudos já realizados. 

Os resultados do presente trabalho indicam não apenas a eficácia, mas 

também a viabilidade de aplicação de tal procedimento de ensino no con-

texto escolar, conforme destacado por Stromer, Mackay e Stoddard (1992), 

sendo possível tanto respeitar o ritmo do aluno, quanto fazê-lo em contexto 

coletivo, no qual vários participantes realizam as atividades ao mesmo tempo.  

Nas Fases 1, 2 e 3, quando foram ensinadas as relações entre palavra 

ditada-figura e palavra impressa (AB, AC e AE), verificou-se que cinco dos 

seis participantes refizeram pelo menos uma vez as tentativas de uma das 

duas relações – palavra ditada-figura e palavra ditada-palavra impressa –, 

que exigiam respostas de seleção, o que foi inesperado, já que haviam tido 

desempenho satisfatório (80% de acertos) nessas relações antes do ensino.

Por que isso pode ter ocorrido? Uma possibilidade foi o fato de se 

exigir acurácia de desempenho no ensino, com 100% de acertos. Outra 

possibilidade: a sequência de avaliação proposta forneceu “dicas”, de modo 

que o participante acertou as tentativas, não porque conhecesse as pala-

vras, mas porque as tinha ouvido e visto impressas, antes de realizar as 

respostas de seleção, que foram as últimas avaliadas. Essa possibilidade in-

dica a necessidade de realizar novos estudos, com mais participantes, não 
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só para verificar se tal resultado é novamente evidenciado, mas também 

para permitir refinar o instrumento de avaliação do repertório de palavras.

Ainda, detectou-se melhor desempenho na leitura (CD) do que na 

nomeação (BD), tanto na avaliação do repertório inicial quanto na avalia-

ção do repertório final. Há indícios de que a dificuldade estava relacionada 

ao modelo, já que na leitura era escrito, fornecendo a grafia ao participan-

te, o que não ocorria na nomeação a partir da imagem.

No presente estudo, os resultados mostraram que, antes do ensino, 

os participantes não discriminavam, no nível esperado, a sonorização de 

palavras na língua espanhola. Uma vez que, após o ensino, passaram a apre-

sentar tal repertório discriminativo, pode-se concluir que a discriminação 

auditiva foi ensinada, conforme proposto do Shimamune e Smith (1995), 

e que a escolha do estímulo sonoro como nódulo das relações ensinadas 

favoreceu tal discriminação.

Vale destacar que um participante que utilizou mais tempo (70 mi-

nutos) para realizar as três fases deste estudo; quatro participantes demo-

raram em torno de 40 minutos (o menor tempo). Considerando-se que 

o tempo gasto no ensino foi pouco mais de uma hora, tempo bastante 

exíguo comparativamente ao utilizado em uma sala de aula típica, pode-se 

afirmar que houve ensino de novo repertório com economia de tempo. 

Conclui-se, pois, que tendo por base o modelo de equivalência de 

estímulos, foi possível ensinar palavras em espanhol com elevada acurácia 

e economia de tempo, indicando-se a possibilidade de sua aplicação em 

contexto coletivo. É um resultado promissor para professores que poderão 

aplicar essa tecnologia no ensino de língua estrangeira. 
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Especulando em análise cognitiva  
sobre incorporacão em matriz africana

felipe rodrigues bomfim 
leliana santos de sousa 
teresinha fróes burnham

No mundo vislumbra-se duas dimensões: a material e a 
espiritual. A interlocução entre esses dois mundos pode 
ocorrer a partir de processos cognitivos, envolvendo o 
consciente e o subconsciente. É nesse emaranhado que 
o estudo busca especular análise cognitiva em religiões 
de matrizes africanas, tomando como matriz divina: a 
Luz, o Amor e a Paz (LUAMPA). Bem vindos ao mundo 
encantado dos Orixás e LUAMPA para todos!
Os autores (2019)

Introdução 

A análise cognitiva, desde que surgiram as primeiras reflexões, vem sendo 

debatida, na sua expressiva maioria, por profissionais da área educacional, 

neurociência e psicologia. Ainda que envolva as demais áreas do conheci-

mento, a ausência de um conceito, claramente explícito, possibilitou, confor-

me Fróes Burnham (2012), o tratamento da análise cognitiva como  análise 

de conversação, análise semântica, análise do discurso e análise textual.  

Na concepção da autora, esses são métodos de  análise e não a  análise em si. 

Desse processo evolutivo da análise cognitiva, o que sempre emergiu foi o re-

conhecimento em suas respectivas áreas, de que o assunto vai mais além dos 

métodos de  análise sobre as bases científicas apropriadas e já reconhecidas.
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É assim, imerso nesse contexto de discussão, que o objeto desta pes-

quisa fecundou nascendo, provocado principalmente pelas reflexões tra-

vadas na disciplina análise cognitiva, no Programa de Pós-Graduação em 

Difusão do Conhecimento (DMMDC) da Universidade Federal da Bahia 

(UFBA). Tais discussões nos instigaram a pesquisar sobre análise cognitiva, 

conceitos, práticas e significados, buscando dialogar com 15 referenciais 

teóricos recentes, que versam sobre a temática em questão. Tais perspec-

tivas se consubstanciam em duas questões inquietantes: em que medida 

os textos selecionados evidenciam conceitos, práticas e significados da 

análise cognitiva? Como esses textos concebem a análise cognitiva? Mas 

particularmente em se tratando de aspectos cognitivos, nos interessamos 

ao estudo referente à incorporação mediúnica/espiritual, visto esse tema 

não ter aparecido nos levantamentos feitos pelos pesquisadores em análise 

cognitiva e não ter se evidenciado, mesmo quando aquele que se submete 

a incorporar é o pesquisador.

Buscando refletir sobre tais inquietações, o objetivo central do artigo 

escrito pelo então sujeito-pesquisador à época foi perceber, nos textos se-

lecionados, como, quando e se aparece o termo “análise cognitiva”, tencio-

nando com os tons existentes entre práticas, conceito e significados do seu 

quotidiano. Ainda numa tentativa de desvelamento do objeto aqui investi-

gado, outros desejos emergiram das nossas reflexões, a saber: a) identificar 

as áreas do conhecimento em que mais se aplica a análise cognitiva; b) ana-

lisar a evolução do conceito de análise cognitiva; c) compreender em que 

dimensão está sendo trabalhada a análise cognitiva. Essa procura evidencia 

muitas lacunas na base cientifica. 

A primeira parte deste capítulo compreende a contextualização teóri-

ca do estudo, abordando a análise cognitiva e suas implicações. A segunda 

parte contempla a base das religiões de matrizes africanas e suas implica-

ções no processo mediúnico. A terceira parte versará sobre os caminhos 

metodológicos adotados na pesquisa. A quarta parte, por sua vez, traz os 

resultados e as discussões parciais do estudo.
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Fundamentação teórica

Principalmente a partir da década de 1990, houve uma proliferação das 

reflexões e entendimentos acerca da análise cognitiva, fruto dos desdobra-

mentos das produções e discussões dos grupos de pesquisas – Rede Coo-

perativa de Pesquisa e Intervenção em (In)formação, Currículo e Trabalho 

(Redepect), Núcleo de Ensino, Pesquisa e Extensão em Currículo, Comu-

nicação e Cultura (Nepec) e Conhecimento: Análise Cognitiva, Ontologia 

e Socialização (Caos) – da UFBA, liderados pela professora Teresinha Fróes 

Burnham. Assim, a análise cognitiva, segundo essa autora, assume uma co-

notação para além do método,1 conforme era entendida desde a década de 

1940. A partir de 1956, segundo Fróes Burnham (2002), é que a pesquisa na 

UFBA identificou o surgimento do termo na literatura, apesar do mesmo 

carecer de maior explicação. Esse é o marco teórico da análise cognitiva 

referenciada dos autores Jens Christophersen e Kjel Kivalo (1956).2

Para enriquecimento desta análise, é preciso compreender a con-

cepção de análise cognitiva para o exercício epistemológico da cognição, 

tendo em vista que essa compreensão é condição necessária à análise da 

questão, uma vez que a concepção é norteadora das práticas, “orienta as 

práticas cognitivas” das demais ciências nas dimensões religiosas, filosó-

ficas e científicas de forma referenciada às diferentes pertenças comuni-

tárias. Nossa discussão é bastante inicial na perspectiva da incorporação 

em um segmento das matrizes africanas. Junto aos “médiuns”, observamos 

sentimentos e sensações cognitivas como expressões de aprendizagem e 

transmissão de conhecimento, em mensagens, que possam trazer à eviden-

cia aspectos ainda (in)visibilizados do campo da análise cognitiva.  

Segundo Gardner (2003, p. 19), “a ciência cognitiva representa uma 

fundamentação empírica para responder a questões epistemológicas ante-

1 Representa uma metodologia ou um conjunto de metodologias.

2 Autores da obra Democracy, ideology and objectivity: studies in the semantic and cognitive analysis 
of ideological controversy.
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riores relativa ao conhecimento, seus componentes, seu desenvolvimento e 

seu emprego”. Na sua concepção, a análise cognitiva busca entender o que 

é conhecido. Nessa mesma direção e buscando ampliar a discussão, Varela 

(1996, apud FRÓES BURNHAM, 2012, p. 81) define a ciência cognitiva 

como “a análise científica moderna da mente e do conhecimento em todas 

as suas dimensões”. Fróes Burnham (2012) não se afasta das concepções 

anteriores ao afirmar que o entendimento da análise cognitiva implica 

complexidade, não fragmentação e conectividade. 

Articular análise cognitiva com processo de incorporação, em base 

de matrizes africanas, implica considerar algumas perspectivas no tocante 

à religião, à opinião, à crença, ao conhecimento, a espécies humanas e à 

economia de mercado enquanto transformação de tudo em mercadoria. 

Dessa forma, somos advertidos de que 

Antes de falar da religião, devo explicar o que entendo por este 

termo. Religião é — como diz o vocábulo latino religere — uma 

acurada e conscienciosa observação daquilo que Rudolf Otto1 

acertadamente chamou de numinoso’, isto é, uma existência ou 

um efeito dinâmico não causados por um ato arbitrário. Pelo 

contrário, o efeito se apodera e domina o sujeito humano, mais 

sua vítima do que seu criador. Qualquer que seja a sua causa, 

o numinoso constitui uma condição do sujeito, e é indepen-

dente de sua vontade. De qualquer modo, tal como o consensus 

gentium, a doutrina religiosa mostra-nos invariavelmente e em 

toda a parte que esta condição deve estar ligada a uma causa 

externa ao indivíduo. (JUNG, 1978, p. 9, grifo nosso) 

Contudo, na atual conjuntura, é preciso perceber, sentir e conhecer 

determinados fenômenos que estão envolvidos no processo de incorpora-

ção, uma vez que é preciso crer, conhecer e, posteriormente, ter opinião 

sobre o que não é visto e ter a consciência da sua existência. 
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[1] Agora nos ocuparemos dos efeitos dos distintos conhecimen-

tos de que falamos no capítulo anterior, e de passagem diremos 

uma vez mais o que são a opinião, a crença e o conhecimento cla-

ro. O primeiro nós chamamos aqui opinião, o segundo crença, 

mas o terceiro é o que chamamos conhecimento verdadeiro. [2] 

Chamamos opinião ao primeiro porque está sujeito a erro e por-

que jamais tem lugar com respeito a algo de que estamos certos, 

mas só quando se fala de conjeturar e supor. Chamamos crença 

ao segundo porque as coisas que apreendemos unicamente pela 

razão, nós não as vemos, mas somente as conhecemos pelo con-

vencimento, no intelecto, de que devem ser assim, e não de outra 

maneira. Porém denominamos conhecimento claro àquele que 

não é por convencimento da razão, mas sim por um sentir e um 

gozar a própria coisa; esse conhecimento vai muito além dos de-

mais. e em toda a parte que esta condição deve estar ligada a uma 

causa externa ao indivíduo. (ESPINOZA, 2012, p. 92)

Uma vez recorrendo, numa outra perspectiva, ao sistema de crença 

temos que, 

Quando o animismo era o sistema de crena dominante, as nor-

mas e os valores humanos tinham de levar em consideração a 

perspectiva e os interesses de uma infinidade de outros seres, 

tais como animais, plantas, fadas e fantasmas. Por exemplo, um 

bando de caçadores-coletores no vale do ganges pode ter esta-

belecido uma Lei proibindo as pessoas de cortarem uma figuei-

ra particularmente grande, para evitar que o espírito da figueira 

ficasse furioso e se vingasse. (HARARI, 2017, p. 219) 

E, nessa perspectiva, segundo Harari (2017), que há 70 mil anos nos 

deparamos com a revolução cognitiva, com o surgimento da linguagem 

ficcional, com o começo da história e o nomadismo a partir dos Sapiens 

espalhando-se por toda África. Coadunando com a evolução humana na 

contemporaneidade, observamos que 
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A espécie humana é uma entidade cosmo--bio-genética pro-

cedente de uma mesma evolução galáctica pós Big-Bang cujo 

futuro devir está interligado no espaço-tempo. Deste modo, a 

coevolução do ser humano com o universo requer uma nova 

metodologia, fora do pensamento positivista dos séculos XIX e 

XX, que reduz e separa o sujeito do objeto. (GALEFFI, RUANO; 

PONCZEK, 2014, p. 144) 

No modo de produção capitalista, percebemos a coisificação em to-

das as dimensões, para alguns estudiosos, isso ocorre porque o foco deixa 

de ser o espiritual, a exemplo do cristianismo, e passa a ser o material, 

Esse sistema se desenvolveu aos saltos; engolfou espaço e tempo 

e, criando o dinheiro bancário, produziu uma dinâmica até então 

desconhecida. Quando alcançou §ua extensão máxima, em torno 

de 1914, ele compreendia cada uma das partes do globo terres-

tre, todos os seus habitantes e as gerações ainda não nascidas, 

pessoas físicas e imensos corpos fictícios chamados corporações. 

Um novo tipo de vida se difundiu sobre o planeta, reivindicando 

uma universalidade sem paralelo desde a época em que o Cris-

tianismo começou sua carreira, só que, agora, o movimento era 

num nível puramente material. (POLANYI, 2000, p. 161) 

Mediante esse processo de materialização e desse novo pensar, as re-

ligiões passam por grandes transformações e, em especial, as de matrizes 

africanas, motivando rejeição dos não participantes a exemplo de: grande 

presenças de homosexuais; sacrifícios constantes em alguns terreiros; custo 

elevado para se manter na religião e fazer os trabalhos; já foi proíbida de 

ser praticada; provém de uma raça escravisada; falsos sacerdotes de orixás; 

necessidade de evoluir e assumir sua opção afroreligiosa; associação de 

culto afro não tem recursos e nem reconhecimento e centralização de po-

der no sacerdote de orixá.
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Origens das religiões de matrizes africanas  
e processos mediúnicos

O campo de análise cognitiva perscruta sobre essas lacunas cognitivas 

próprias da experiência humana e do legado ancestral advindas de tantas 

gerações genéticas que ocorrem na construção de feitos civilizatórios e na 

interação espacial criada e recriada. Abrem-se canais de comunicação, im-

plicam-se processos de decodificação, símbolos e significados que fazem 

emergir memórias subterrâneas e reforçam a memória coletiva possibili-

tando o invisível visibilizar-se incorporado em ato e palavra. 

Incorporação é um termo meio equivocado. Mas já é usado há 

tantos anos, que é difícil você tirar. A ideia é que você sente a 

energia. Pelos estudos, a gente sabe que o nosso corpo astral vai 

se expandindo, expandir é a palavra certa e, nessa expansão, o 

espírito consegue se aproximar do nosso corpo astral e é por 

isso que a gente sente tanto. E você sente essa energia e é como 

se tivesse alguém pensando dentro da sua mente. É uma coi-

sa interessante, sabe?!. (Vitória, entrevista concedida ao autor). 

(BRITO, 2017, p. 174) 

Nessa proposta, buscamos informações de sentido de “incorporação” 

nas matrizes africanas visando constituir um rol de características cogni-

tivas inter-relacionadas na perspectiva de evidenciar extratos cognitivos 

como fios condutores de cognição, cujas lacunas das bases científicas dei-

xam a desejar. Definiremos o seguimento religioso, bem como as especi-

ficidades de acordo com o acompanhamento das sessões mediúnicas do 

“sujeito incorpora” no terreiro de umbanda. A abordagem nessa proposta 

não toma o caminho das crenças, mas antes uma reflexão que envolve a 

pessoa e suas conceptualizações que dizem do seu corpo ao transformar-se 

em canal, instrumento para materialização do espiritual. Observa-se que a 
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incorporação mediúnica/espiritual reúne premissas quânticas e relativísti-

cas, mesmo no quotidiano, verificam-se esses aspectos vibracionais. 

É comum, principalmente na Bahia, as pessoas ao observar outra, 

atribuir-lhe um orixá protetor, sem ao menos recorrer ao jogo de búzios ou 

contato com entidades incorporadas, para saber quais orixás acompanham 

a sua jornada na terra. Isso ocorre porque existem alguns estereótipos e 

arquétipos próprios de cada orixá nas pessoas que está na memória coletiva: 

jeito de andar, de falar, de se comportar, de agir e até profissões. Uma pessoa 

briguenta, por exemplo, pode ser de Ogum ou Exu que são orixás de bata-

lha. Os conciliadores e pacífico podem ser de Xangô que é uma entidade 

justiceira. As informações do Quadro 1 trazem os orixás, as características e 

estereótipos dos seus filhos.

Quadro 1 – Estereótipos identitários das vibrações dos orixás  

no indivíduo. Bahia, 2012

Orixás Estereótipos identitários

Iansâ Necessidade de mudança, deslocamentos, transformações materiais, 
avanços tecnológicos e intelectivos.

Omolu Necessidade de compreensão de karma, de regeneração, de evolução, 
transformações e transmutações kármicas.

Oxossi Necessidade de saúde, nutrição, expansão, energia vital, equilíbrio 
fisiológico.

Ogum Necessidade de energia, defesa, prontidão para ação, determinação, 
tenacidade.

Oxum Necessidade de equilíbrio emocional, concórdia, amor, complacência e 
reprodutiva.

Xangô Necessidade de discernimento, justiça, estudo, raciocínio concreto e 
metódico.

Iemanjá Necessidade familiar, estrutural de amor fraternal e filial e bens 
materiais.

Fonte: adaptado de Sales (2001).
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Dessa forma,

As culturas africanas: candomblé; capoeira; culinária; dialetos; 

pinturas; dança; samba e canto, chegara ao Brasil, através dos es-

cravos, no período colonial. No processo de aculturação, visando 

a dominação, estas manifestações foram silenciadas. O candom-

blé, por sua vez, desconsiderada religião, para não atribuir di-

vindade às entidades religiosas negras e com isso eliminar a 

autoestima dos escravos.  Assim, durante todo o período colonial 

essas manifestações ocorrem no anonimato sob riscos de castigos 

diversos. (BOMFIM; RIAMBAU, 2015, p. 1107)

Por conseguinte, as informações contidas no Quadro 2, a seguir, exi-

bem a multiculturalidade religiosa e seus desmembramentos.

Quadro 2 – Religiões afro-americanas e suas matrizes. Brasil, Bahia, 2012

Afro-caribenha Afro–brasileira

vudu (Haiti). Tem a base Jeje 
e cultua orixá com a religião 
indígena da ilha.

Tambor de mina (Maranhão) originário do vudu do Haiti.

Santeria (Cuba). Parecido 
com o candomblé. Xangô (Pernambuco). São chamados de xangoleiros.

Candomblé (Bahia e demais Estados).

Batuque (Rio Grande do Sul). Candomblé ou culto aos 
orixás.

Macumba ou candomblé de Angola (Rio de Janeiro). 
De origem Bantu, mudou de nome por causa da 
discriminação.

Fonte: elaborado pelos autores.

Nessa mesma direção e buscando ampliar a discussão, percebemos que  

[...] o papel da religião e dos religiosos na resistência escrava 

não ficou reduzido apenas a expressões densamente africanas. 

Na verdade, mesmo quando se verificou fortes marcas de sobre-
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vivências religiosas africanas no Novo Mundo, uma variedade 

não negligenciável de mudanças e adaptações também teve lu-

gar, pois nenhum elemento cultural pode ser transportado e 

congelado como querem os entusiastas do exclusivismo africa-

no na cultura da diáspora. Da mesma forma, entre os escravos 

cristianizados, o cristianismo já sofrera profundas modificações 

por força da interferência de elementos culturais africanos.  

O caso da igreja ‘clandestina’ dos escravos americanos é ilustra-

tivo. No Sul escravista os cativos criaram uma forma peculiar 

de ritual cristão em que a dança, a música e o transe coletivo 

estiveram no centro e funcionaram como poderosos canais de 

expressão cultural, coesão social e solidariedade étnica afroa-

mericana. (REIS, 1979, p. 13) 

É notório que a cultura e as religiões de matriz africana, enquanto 

instrumento de resistência, são fenômenos complexos no que concerne 

tanto às teorias quanto às práxis em sua diversidade e dimensões mais rele-

vantes para a sua  análise. A incompreensão dessa complexidade se dá não 

somente nas questões culturais e religiosas explicitamente nos embargos 

discursivos, mas, em geral e em particular, também mediatizados por pro-

cessos cognitivos existentes na passagem interlocutora via incorporação/

espiritual, às vezes gerando o desrespeito, a desvalorização, outras alcan-

çam o irreconhecível porque descaracterizado de forma e dimensão do 

conhecimento reconhecido. 

Dessa maneira, é importante perceber as bases filosóficas das reli-

giões de matrizes africanas e suas características. Os dados do Quadro 3 

evidenciam essas especificidades.

Convém salientar que, no Brasil, criou-se o sincretismo religioso e 

esse funciona como base de sustentação para consolidar as religiões de 

matrizes africanas enquanto religião, e não uma simples seita. No perío-

do de escravidão, os escravizados utilizavam o subterfúgio de atrelar um 

orixá a um santo católico para poder adorar o seu orixá que ficava atrás 
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dessas entidades de forma a enganar os seus senhores e permanecerem 

cultuando os respectivos orixás. Para alguns autores, esse sincretismo se 

deu, também, por pressão ou influência do Clero. Assim, as correspon-

dências eram as seguintes: Senhor do Bomfim (Oxalá); São Jerônimo 

(Xangô); Santo Antônio na Bahia e São Jorge em outros estados (Ogum); 

São Sebastião (Oxóssi); Virgem Maria (Iemanjá); Nossa Senhora da Con-

ceição (Oxum).

Quadro 3 – Religiões de matrizes africanas, bases filosóficas e características

Religiões Bases filosóficas e características

Candomblé (culto dos orixás de 
origem totêmica e familiar).

Monoteísta: nação ketu (olôrun), nação 
Bantu (zambi) e nação jeje (Mawu). Orixás 
(Deuses). Culinária própria. Ifá. Animica (alma). 
Oralidade. Escravos / Áfríca.

Espiritismo (trata da natureza, origem 
e desitno do espírito). Deus.

Monoteísta. Carma / Reencarnação e fora a 
caridade não existe salvação espírito / falanges 
espirituais. Científico; religioso; filosófico leitura 
apropriada Criador: Hippolytt Leon Denizar.

Umbanda/Umbandoblé  
(amor, caridade e humildade).

Monoteísta (Olorum), (Oxalá) ; (Jesus)
Orixás, Índios, Magos, reencarnação
Umbanda: popular; tradicional; branca e/ ou de 
mesa; homolokô; traçada; isotérica candomblé, 
jurema, catolicismo e espiritismo e magia branca.

Quimbanda  
(médico, feiticeiro e advinho).

Oposição à Umbanda, magia negra, voltou-
se para o mito de terror conhecida como 
macumba. Ramificação da Umbanda que pratica 
magia negra. Evocação de Exus: espíritos das 
trevas, Quiumbas: espíritos atrasadíssimos 
também chamados de obsessores.

Fonte: elaborado pelos autores.

Outro elemento de identificação de energias, nas religiões de matri-

zes africanas, são os dias e as cores que, através do Quadro 4, podemos 

acompanhar com facilidade o transe mediúnico. 
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Quadro 4 – Religiões de matrizes africanas e energias vibratórias, Bahia, 2011

Religiões Entidades / dia / cor 4a Energias vibratórias

Candomblé Nanã / sábado / branco com traços azuis ou 
roxo.
Exú / 2a / preto e vermelho
Iemanjá / sábado / branco transparente
Obaluayê/ Homolu / 2a / preto e branco e ou 
preto branco e vermelho
Oxóssi / 5a / azul celeste claro
Oxumaré / 3a / amarelo mesclado com verde 
ou amarelo pintado com preto
Xangô / 5a / vermelho e branco ou branco e 
marrom.
Oxum / sábado / amarelo
Oxalá / 6a / branco leitoso
Oxalufan / 6a / branco
Oxaguian / 6a / branco
Ogum / 3a / azul marinho e verde
Obá / 4a / marrom-rajado
Lgun-edé / 5a / azul celeste e amarelo
Yansã / 4a / vermelho / marrom / vinho
Ewa / sábado / vermelho maravilha
Ossâe / 5a / verde e branco
Ibeji; Maria Padilha; Marujos

Magia branca  
ou negra.

Umbanda Oxalá / 6a / Vênus
Oxóssi / verde / 5a / Júpiter
Ogum / 3a/ vermelho e branco / Marte
Xangô / 4a / marrom / Mercúrio
Omôlu / sábado / preto e branco / Saturno
Oxum / 2a / azul loyal / Lua
Iemanjá / 6a / azul claro / branco / Vênus
Iansã / 4a / amarelo / Mercúrio
Petro-velho; caboclo; sigana

Magia branca: energia 
positiva para o bem.

Quimbanda Exús não batizados / Vermelho e preto Magia negra.

Umbandoblé Orixás. Caboclos e Magos Magia branca  
ou negra.

Fonte: elaborado pelos autores.

Merece destaque o fato de inversões de cores e dias em alguns terrei-

ros ou tendas. Isso ocorre porque os dias e as cores são determinados pelas 

entidades em transe incorporado(a) ou através de jogo de ifá (Búzios).
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Caminhos metodológicos da pesquisa

A opção pela epistemologia do sul justifica-se pela  análise de duas dimen-

sões: o mundo real e o imaginário ancestral, não obstante, Thompson, em 

A Voz do passado – História Oral (2002), alerta que a evidência oral pode 

conseguir algo mais penetrante e mais fundamental para a história. A aná-

lise cognitiva enquanto instrumento complexo tem papel fundamental na 

passagem e no processo de transmissão do conhecimento por influenciar 

na socialização e difusão do conhecimento, contribuindo decisivamente 

para eventuais mudanças dessas ações na busca constante do aprimora-

mento da percepção da análise cognitiva. Foi partindo dessa premissa que 

o objeto deste estudo emergiu no âmbito das discussões travadas, pelos 

autores, no Congresso de Educação e Contemporaneidade (Educon) em 

2017, e no Seminário de Análise Cognitiva (SIANCO) em 2017, os quais 

desenvolvem a prática da análise cognitiva.

Desse modo, as epistemologias do sul, adotada nesta pesquisa como 

uma das bases epistemológicas, exercerá um importante papel de cone-

xão entre os diversos saberes na medida em que essas epistemologias pre-

tendem vincular os quatro conhecimentos necessários à sua utilização: 

sociologia das ausências, que implica em ouvir, perceber e entender os 

excluídos; sociologia das emergências, respeitando o aparecimento das 

novas perspectivas; ecologia dos saberes, que liga e articula a construção 

dos saberes; e, por fim, a transição, representada pela passagem do pen-

samento único para ater-se à diversidade. A principal característica do 

pensamento abissal é a impossibilidade da copresença dos dois lados da 

linha. (SANTOS; MENEZES, 2010)

Nessa perspectiva, as epistemologias do sul visam a propiciar a crítica 

da ciência a partir do norte e do sul, questionando, até, seus elementos 

axiológicos no tocante à ciência não ter interesse político, debruçando, 

apenas, na busca da verdade. Assim, conforme Santos e Menezes (2010), é 

preciso pensar a ciência a partir da complexidade, da criatividade, da teoria 
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do caos, da indeterminação e da natureza, da interconexionalidade presen-

te contemplando-se midiaticamente pela transversalidade. 

Outro elemento fundante das epistemologias do sul é a discussão so-

bre sujeito e objeto que, segundo Santos e Mendes (2010), desde 1920, 

é questionado por ser um movimento eurocêntrico.  Na perspectiva das 

epistemologias do sul, inexistem sujeitos e objetos, pois, o importante e 

definidor de águas é o objetivo: para que, o que eu quero conhecer? Desse 

modo, tanto nas epistemologias do norte quanto nas epistemologias do 

sul, há uma forte ligação entre os usuários de informação digital.  Pen-

sa-se nessa ligação de maneira midiática materializada pela presença fí-

sica na relação pessoa-máquina-informação. E não muito raro, atribui-se 

a ocorrência momentânea de pensamentos à intuição e à emoção. Nessa 

reflexão em relação à análise cognitiva, a questão do sujeito e objeto não 

são dissociáveis, pelo contrário, o sujeito é pessoa implicada no viés da 

incorporalidade. 

Este estudo se define pelo que queremos conhecer: o fenômeno da 

incorporação, como acontece, e o que acontece em termos cognitivos 

com o mediúnico/espiritual, “sujeito incorporado de outro”. Salientamos 

a existência de momentos mediúnicos de manifestação física do espírito 

quando pode-se observar experiência de consciência durante o processo 

sendo em seguida relatada sensações, cuja vibração infere sobre alcance de 

camadas cognitivas consciente-inconsciente.  

Na visão da Yá Lorixá (Mãe no Santo) Tâmara Rodrigues Pedro Bom-

fim, a preparação do mentor espiritual, de um espaço sagrado de religião 

de matriz africana – Terreiro ou Tenda –, envolve “adequada” feitura espiri-

tual e mental, além de aptidão, os conhecimentos e práticas ritualísticas... 

também dedicação Nessa mesma direção e buscando ampliar a discussão 

a incorporante Nadjane Santos Alves Gomes (Jane Santos) enfaticamente 

salienta que 
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O transe do estado natural para o estado em outra dimensão (incor-

porada) envolve muitas coisas. Não falo isso somente no sentido da 

preparação, cânticos e sacudimentos, mas também da recepção das 

mensagens, uma passagem que emerge das vivências, da experiência, 

dos processos ritualísticos nos vários espaços. O que se busca é receber 

os conhecimentos espirituais e os da experiência [...] ele precisa refle-

tir sobre sua ação:  o que informar, como informar e porque informar. 

(Jane Santos, 2014)3

Fica evidente nesses posicionamentos uma perspectiva de comparti-

lhamento de saberes para a transição em que esse incorporado (rodante) 

precisa se preparar constantemente na busca de fazer o melhor na sua 

mediunidade. 

Na visão desses rodantes (médiuns), pudemos perceber uma conso-

nância com as discussões teóricas e uma preocupação com a especulação 

da análise cognitiva e seus processos, inclusive são rodantes que destacam 

a importância do aperfeiçoamento e da preparação a partir de experiên-

cias, do diálogo com as dimensões mediadas pelos rodantes (médiuns) em 

transe e dos tradutores (Ogan/Ekédes) que traduz os termos e produtos 

ritualísticos oriundos das religiões de matrizes africanas. 

Assim, nos permitirmos afirmar que para compreender a especula-

ção/concepção de análise cognitiva nas religiões de matrizes africanas e 

para dar-lhe sentido, faz-se necessário entender o incorporante/incorpora-

do como sujeito histórico, ancestral e mediúnico, partícipe de um cenário 

social, cultural e religioso. Desse modo, a religião de matriz africana traz 

consigo vivências – saberes e habilidades –, adquiridas ao longo dos per-

cursos de transe que implica na passagem de uma dimensão para a outra, 

e ao longo de suas jornadas espirituais ritualísticas.

A partir das instigantes e provocadoras inquietações dos autores, vi-

venciamos as diversas etapas na construção dessa investigação coletiva, em 

3 Entrevista cedida aos autores.
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desenvolvimento, num processo dinâmico e cheio de conflitos cognitivos, 

desconstruções e reconstruções, necessários no ato de incorporar para 

transmitir conhecimento.

Considerações parciais

Chegar ao contexto final do estudo em andamento, em busca de “especula-

ções” sobre análise cognitiva nas incorporações de matriz africana, foi uma 

rica e instigante experiência, haja vista que é nesse momento que emergem 

as lacunas, dificuldades, conquistas e possibilidades de novas investigações. 

Além disso, vivenciando na prática um exercício de espiritualidade, arti-

culando análise cognitiva e espiritualidade, nos possibilitou uma ampla 

visão sobre a temática, amadurecendo os nossos posicionamentos sobre 

essa discussão.

No tocante às questões que nortearam este estudo: a) saber como se 

dá a materialidade da análise cognitiva no processo de incorporação espi-

ritual?; b) quais as evidências de análises cognitivas, antes, durante e de-

pois, no processo de incorporação espiritual? Evidencia-se que existe uma 

relação direta entre análise cognitiva e incorporação, mas atestam, ainda, 

ter certa dificuldade nessa articulação, principalmente, na passagem do 

conhecimento na dimensão não material. 

É fato que o campo da análise cognitiva assume uma conotação ex-

ploratória de ampliação e aprofundamento para além do método, bus-

cando uma  análise empírica epistemológica do saber e suas implicações, 

afinal, como área de conhecimento, dedica-se na relação da prática educa-

tiva, que está implicada com a cognição, mas não há identidade conceitual 

entre incorporação e  análise.

Do nosso lado, argumentamos que tanto no transe das religiões de 

matrizes africanas, como área específica de conhecimento, existem seus 

próprios conteúdos, formas e métodos na consulta e passagem de conhe-
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cimento em seus espaços sagrados. Nas dimensões dessas matrizes, muitas 

questões são respondidas conforme às evidências da oralidade composta 

de ritualística que possibilita consistência interna e potencialidades.

Os aspectos evidenciados neste trabalho, em desenvolvimento, nos 

convidam a uma reflexão em torno das lacunas no campo da análise cog-

nitiva, da ausência da diversidade cultural das religiões de matrizes afri-

canas, dos processos espirituais de incorporação e do processo cognitivo 

como mediador do recebimento e passagem de conhecimento informal 

que tem sido um fenômeno vibracional em conflitos familiares e sociais e 

no tratamento e cura de enfermidades. 
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A educação científica  
no ensino médio integrado:  
concepções e realidades

homero gomes de andrade 
maria de fátima hanaque campos

O real é observado e pensado pelos cientistas através de 
uma rede de disciplinas ligadas umas às outras por múl-
tiplos elos. Aco (2002, p.14)

Introdução

A educação científica, vista como uma subárea da história da ciência e 

voltada para o ensino, nos transmite a sensação dos “múltiplos elos” de 

uma rede de disciplinas, conforme a epígrafe de Pascal Acot (2002) acima 

apresentada, e a esse pensamento, acrescentamos a rede de disciplinas, de 

modalidade e intencionalidade do ensino e seu ciclo formativo. 

O presente capítulo é fruto da pesquisa de doutoramento em 

desenvolvimento no Doutorado Multi-institucional e Multidisciplinar em 

Difusão do Conhecimento (DMMDC)1 e tem como objetivo discutir a 

educação científica no ensino médio integrado, passando pelas suas con-

1 Programa de doutorado ofertado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade do 
Estado da Bahia (UNEB), Instituto Federal da Bahia (IFBA), Laboratório Nacional de Compu-
tação Científica (LNCC), Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (Senai-Cimatec).
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cepções, realidades e, por fim, propor a nossa contribuição para que a edu-

cação científica seja efetivada no campo educacional nessa modalidade de 

ensino. Para tanto, dividimos este capítulo para melhor compreensão das 

especificidades em relação aos temas e conceitos que nos servem de base.

No tocante à metodologia, adotamos a pesquisa social, de abordagem 

qualitativa e quantitativa e o estudo de caso, e o modo como cada elemento 

metodológico contribuiu para a nossa pesquisa foi de fundamental impor-

tância. Nossos elementos e objetos de estudos são sociais, ou fruto de uma 

construção social, sendo assim, os decretos federais e a lei – referentes à edu-

cação e ao ensino médio integrado –, a formação dos projetos pedagógicos 

de curso, os livros didáticos e a modalidade de ensino, são construções so-

ciais, possuidoras de contextos, dialéticas de sentidos e discursos e, portanto, 

as concepções metodológicas que utilizamos, baseadas nos escritos de Mi-

nayo, Delandes e Cruz Neto (2016), constituem a nossa referência principal.

Conforme Minayo, Delandes e Cruz Neto (2016), a pesquisa social é 

essencialmente qualitativa, e pode ser aliada a outras modalidades de pes-

quisa e formas de coleta de dados. Desse modo, subdividimos os concei-

tos, concepções metodológicas, técnicas de coleta de dados e formulação 

de atividade de intervenção e integração com os grupos que analisamos. A 

primeira concepção a ser definida será a de educação científica, pois, se faz 

necessária a compreensão em relação a essa subárea da história da ciência e 

a sua importância para o ensino. Em seguida, trataremos de descrever o que 

é o Ensino Médio Integrado (EMI) e suas concepções, devidamente contex-

tualizadas. No tocante às concepções e realidades que dão o caráter unifica-

dor da educação científica no EMI, descrevemos a metodologia de trabalho 

aqui utilizada como concepção metodológica e em nossas práticas.

A partir de concepções, conceitos, referências, dados preliminares e 

observação da realidade vivenciada pelos pesquisadores, a questão nortea-

dora se deu de forma natural, originária de uma inquietação pessoal e pro-

fissional, e mais uma vez referenciada pela metodologia da pesquisa social. 

Segundo Minayo, Delandes e Cruz Neto (2016), a questão norteadora é o 
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elemento-chave de uma pesquisa ou de uma ação de intervenção e intera-

ção no campo social. Para os autores: “Toda investigação se inicia por uma 

questão, por um problema, por uma pergunta, por uma dúvida. A resposta 

a esse movimento do pensamento geralmente se vincula a conhecimentos 

anteriores ou demandas a criação de novos referenciais”. (MINAYO; DE-

LANDES; CRUZ NETO 2016, p. 16)

A nossa questão norteadora principal foi como poderíamos introduzir 

e difundir a educação científica no contexto do ensino médio integrado e, 

para tanto, a pesquisa social e estudo de caso, que nos permitiram entrelaçar 

a educação científica no EMI, e as ações práticas que pautaram nossa pes-

quisa foram desenvolvidas em um curso de extensão no Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), campus Seabra, com 

duração de 8 horas, além de um minicurso ofertado na Semana Nacional de 

Ciência e Tecnologia (SNCT) com duração de 4 horas. Todos as ações foram 

desenvolvidas e direcionadas para estudantes do EMI, cujo perfil, bem como 

modalidade de ensino na qual se inserem serão melhor detalhadas adiante.

Os resultados que nortearam este trabalho foram obtidos através de 

questionários com perguntas objetivas e espaços livres de opinião escrita 

dos estudantes que participaram do curso de extensão e do minicurso na 

SNCT. Tais resultados, que apresentaremos e discutiremos ao final deste 

capítulo, nos confirmam as ações pontuais e isoladas por parte dos docen-

tes em relação à efetividade da educação científica e, ao mesmo tempo, 

apontam para a crescente curiosidade dos discentes envolvidos no que diz 

respeito a essa temática, principalmente ao compreenderem a importância 

da educação científica para o seu desenvolvimento acadêmico-científico. 

Educação científica

Partindo do princípio de que “ensinar não é transmitir conhecimentos, 

mas criar as possibilidades para a sua produção ou na sua construção” 

(FREIRE, 2019, p. 24), a educação científica é uma possibilidade criativa 
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e inovadora em face aos meios tradicionais de ensino, que pouco fomen-

tam aos estudantes a produção crítica de conhecimentos. As práticas, me-

todologias e didáticas de ensino não podem ser pautadas em transmitir 

conhecimentos, mensurar conhecimentos através somente de avaliações 

objetivas, tolhendo assim, o conhecimento apenas às disciplinas de modo 

isolado e fragmentado. 

Compreender como um conhecimento, um evento ou pensamento 

científico é formado e compreender para que serve e como se desenvolve as 

lides da ciência constitui um aprendizado emancipador para os estudantes 

e para a libertação dos docentes do comodismo estrutural: livro didático – 

conteúdos – avaliações e resultados. A construção da educação científica no 

ensino assume o caráter de difusão da história da ciência, fomento à produ-

ção de conhecimento, emancipação do pensamento crítico e reflexivo e de 

inovação e criatividade em metodologias e didáticas de ensino. 

A educação científica não se configura na transmissão de conheci-

mentos, mas sim na criação de possibilidades para a construção e a pro-

dução do conhecimento, através da emancipação dos estudantes e, para 

tanto, se faz necessário articular as seguintes ideias para os estudantes e 

instigá-los a curiosidade: “O que é ciência? Como se estrutura e como se faz 

ciência? Para que serve a ciência?”. Práticas, didáticas e metodologias de en-

sino que nos permitem dialogar no sentido de responder a essas perguntas 

são fundamentais para compreender o que é, e para que se faz necessário 

a efetivação da educação científica, considerando que tal modo educacio-

nal seja uma das formas de se fomentar a autonomia dos estudantes para 

pensar criticamente.

Precisamos, então, desconstruir equívocos que, infelizmente, estão 

entranhados na educação e no ensino de história da ciência e, consequen-

temente, implicada na educação científica. A história da ciência e a edu-

cação científica não é a leitura de sessão de curiosidades que aparece em 

muitos livros didáticos, tampouco consiste na breve biografia que também 

está presente em muitos desses livros. Há também o equívoco nas narrati-
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vas de muitos livros didáticos que traz em seus capítulos iniciais o histó-

rico da disciplina, junto com a linha de tempo de transformações, ideias, 

invenções e cientistas. Essa formatação presente nesses materiais mantém a 

estrutura de disciplina isolada do conhecimento científico e fragmentado 

em relação à complexidade da história da ciência, e por isso, não atende à 

educação científica.

Desse modo, adotamos como referencial a concepção de educação 

científica os estudos de Alvim e Zanotello (2014), Alvim e Oliveira (2017) 

e Marko e Pataca (2019). As reflexões e concepções advindas desses estudos 

evidenciam e defendem “a proposta de uma educação científica que seja 

problematizadora, crítica e socialmente engajada”. (ALVIM;  ZANOTELLO, 

2014, p. 350) Inserido no contexto do EMI, é possível reorganizar as emen-

tas e o perfil do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) para agregar a educa-

ção científica, contextualizando e problematizando os interesses políticos, 

sociais, culturais e econômicos que envolvem a produção científica e seus 

impactos nas sociedades. (ALVIM; OLIVEIRA, 2017) Ainda nesse sentido, 

Alvim e Zanotello (2014) indicam que a educação científica contextuali-

zada possui abrangência articuladora de disciplinas e conhecimentos. Se-

gundo os autores,

A importância da contextualização histórica e social sobre as 

ciências, durante o ensino dos conteúdos científicos, reside na 

significação e criticidade que a mesma oferece ao seu aprendi-

zado. Nesse sentido, apresentamos uma proposta alternativa à 

inserção das discussões historiográficas aos conteúdos científi-

cos, através de reflexões que privilegiem uma história das ciên-

cias problematizadora e vinculada ao contexto sociocultural. 

Esta educação científica inovadora pressupõe a aprendizagem 

não apenas dos conteúdos da ciência, mas, também, a reflexão 

sobre a natureza da ciência, seus conhecimentos históricos e 

seus impactos na contemporaneidade. (ALVIM; ZANOTELLO, 

2014, p. 355) 
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Ao problematizar criticamente as ideias e transformações no cam-

po da história da ciência, sendo esse ponto fundamental para a educação 

científica, desmitifica-se algumas ideias que isolam a ciência da sociedade, 

como, por exemplo o pensamento que a ciência é inacessível para os estu-

dantes. A difusão da educação científica, segundo Marko e Pataca (2019), 

encontra seus principais entraves na formação docente, ainda muito 

marcada pelo modo isolado em áreas de conhecimentos fechadas. Acer-

ca disso, os autores apontam que a educação científica não se resume à 

aplicação somente aos estudantes, pois, os docentes, por atuarem como 

mediadores e pesquisadores participantes, saem de suas zonas de confor-

to e interagem com outros profissionais, com outras disciplinas e com 

outros conhecimentos.

A educação científica tem como pressuposto a inserção do pensa-

mento, do cientista e da invenção para a história crítico-social, desvelando 

os interesses e interagindo com a história da humanidade. Outro ponto 

importante da educação científica reside na difusão de métodos, metodo-

logias e práticas da pesquisa científica, lembrando sempre que tudo deve 

ser respeitando as idades correspondentes para a modalidade de ensino. 

Assim, pensamos ser possível incluir elementos do que denominamos 

como “metodologia do trabalho científico” nas disciplinas do EMI, bem 

como introduzir a educação científica nas disciplinas, em atividades inter-

disciplinares e inovações nos processos avaliativos.  

Ensino Médio Integrado

A nomenclatura e modalidade conhecida como EMI surge a partir do  

Decreto Federal nº 5.154/04. Esse decreto estabelece as diretrizes para a 

educação técnica e tecnológica para o ensino médio, pós-médio – chama-

do em alguns institutos federais de “modalidade subsequente” –, formação 

profissional, qualificação profissional, educação profissional tecnológica 
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de graduação e pós-graduação. Para este trabalho, de modo mais detido, 

nos interessam as diretrizes referentes ao EMI.

Segundo estabelecido pelo Decreto nº 5.154/04, o EMI tem como di-

retrizes a articulação com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) e deve ser referendado pelo Conselho Nacional de Educação 

(CNE), bem como possuir como normas complementares a autonomia de 

cada instituição de ensino na definição de seu PPC, com vistas a atender 

às demandas regionais, a formação de nível médio e a formação técnica 

profissionalizante. Tais diretrizes assim estão escritas:  

Art. 4º. A educação profissional técnica de nível médio, nos ter-

mos dispostos no § 2o do art. 36, art. 40 e parágrafo único do 

art. 41 da Lei no 9.394, de 1996, será desenvolvida de forma 

articulada com o ensino médio, observados:

I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais 

definidas pelo Conselho Nacional de Educação;

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de en-

sino; e

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de 

seu projeto pedagógico.

§ 1º. A articulação entre a educação profissional técnica de 

nível médio e o ensino médio dar-se-á de forma:

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 

ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a con-

duzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 

na mesma instituição de ensino, contando com matrícula úni-

ca para cada aluno [...]. (BRASIL, 2004, p. 18)

Observa-se que o referido decreto federal possui uma estrutura que 

permite a autonomia das instituições de ensino que ofertam a modalidade 

integrada, uma vez que no inciso III estabelece a exigência de elaboração 

de projeto pedagógico. No âmbito da concepção educacional, o referido 
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documento ainda estabelece que a educação integrada deve articular co-

nhecimentos, por área da educação, do trabalho e emprego, da ciência e 

tecnologia, da indissociabilidade entre teoria e prática, da organização de 

cursos por área e da centralidade do trabalho, como princípio formati-

vo. Todos os aspectos listados compõem o artigo 2º, incisos I, II, III e IV, 

e trazem em sua estrutura normativa ações complementares do Decreto 

Federal nº 8.268, de 18 de julho de 2014, que estabelece aproveitamentos 

contínuos e articulados de estudos, e conforme o parágrafo terceiro, do 

artigo primeiro, estabelece a possibilidade de cursos diferenciados e com 

cargas horárias diferenciadas dentro do projeto de curso. Como exemplo 

de tais cursos, citamos os projetos de extensão e cursos ofertados em even-

tos, tais como a SNCT. 

De modo mais didático e simplificado, na prática, os referidos De-

cretos Federais – nº 5.154/04 e nº 8.268/14 – podem ser exemplificados 

de acordo com o que temos por nosso lócus de pesquisa, o IFBA, campus 

Seabra, mais detidamente os cursos do EMI em Meio Ambiente e Informá-

tica. Na sua conjuntura, o IFBA é composto por 22 campi, sendo que cada 

campus tem autonomia para propor cursos, desde que aprovados pelo Con-

selho Superior da Instituição. Em nosso lócus, os cursos do EMI, em Meio 

Ambiente e Informática, possuem PPC próprios, composto por ementas 

de disciplinas, perfil do curso, perfil do egresso e competências e habili-

dades desejadas para a formação proposta em cada curso. Durante os anos 

de curso, os estudantes cursam disciplinas tradicionalmente ofertadas no 

ensino médio, além das disciplinas de formação técnica profissional. 

Com a concepção e estrutura já descrita, partimos, então, para a  aná-

lise crítica dessa modalidade de ensino, pois, o estabelecido pelo decreto 

federal, já aponta para a educação articulada entre disciplinas, articulada 

com conhecimentos científicos, conhecimentos múltiplos e o mundo do 

trabalho. Segundo Ramos (2014), o ensino médio integrado, apesar de es-

tabelecer em suas diretrizes a integração de disciplinas e conteúdos, na 

prática, o que se apresenta consiste em uma modalidade de ensino pen-
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dular, que ora tende ao ensino propedêutico, ora tende ao ensino técnico 

profissionalizante, dando assim, os contornos do desafio educacional para 

a contemporaneidade do EMI. Segundo a autora,

Importa aqui discutir às possibilidades e os limites do ensino 

médio, os desafios de se fazer integração de modo a tentar su-

perar a dicotomia entre o currículo com foco nas humanidades 

e um currículo com foco na ciência e tecnologia, tendo assim 

duas formações: uma profissionalizante e outra propedêutica. 

(RAMOS, 2014, p. 15)

O conhecimento articulado e interdisciplinar, que deveria ser a tôni-

ca do EMI, corrobora o pensamento de autores que se debruçam sobre a 

temática do EMI, da educação científica e das contradições internas des-

sa modalidade de ensino, como Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), que 

apontam muitos desafios para a efetivação do EMI, conforme os ditames 

do decreto federal que já discutimos aqui anteriormente. Segundo os au-

tores, aspectos referentes à formação docente, à estruturação dos PPCs, aos 

interesses subliminares políticos e aos problemas estruturais da educação 

brasileira são alguns dos entraves para a efetivação da educação científica e 

do ensino integrado no ensino médio. Para os autores,

Sabemos que a lei não é a realidade, mas a expressão de uma 

correlação de forças no plano estrutural e conjuntural da socie-

dade. Ou interpretamos o decreto como ganho político e tam-

bém, como sinalização de mudanças pelos que não querem se 

identificar com o Status Quo, ou será apropriado pelo conserva-

dorismo, pelos interesses definidos pelo mercado. (FRIGOTTO; 

CIAVATTA; RAMOS, 2005, p. 27, grifo dos autores)

Desse modo, o EMI constitui um desafio para sua real efetivação, uma 

forma de resistência para os docentes que, em tentativas, ainda isoladas, se 

debruçam em alternativas didáticas e metodológicas que levem à educa-
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ção científica, e uma marca educacional de resistência contra a educação 

disciplinar fragmentada e isolada. Araújo e Frigotto (2015) afirmam que 

a concepção do EMI está voltada para a integração de disciplinas, sabe-

res, teoria-prática, sociedade e mundo do trabalho, a fim de se cumprir o 

princípio da educação promotora de emancipação de sujeitos socialmente 

críticos e politizados.

A compreensão do ensino médio integrado deve passar pelas catego-

rias analíticas da hermenêutica, que seja atenta a entender a natureza dessa 

modalidade de ensino, em suas concepções técnicas, profissionais, educa-

cionais e sociais; e dialética, que provoque criticamente as contradições 

sociais, educacionais e científicas para o entendimento e emancipação dos 

envolvidos nos processos educacionais. Sobre a funcionalidade e possibili-

dades pedagógicas no EMI, Araújo e Frigotto (2015, p. 63) acreditam que:

Ao tratarmos de práticas pedagógicas orientadas pela ideia de 

integralização da formação humana, sistematizamos algumas 

indicações teóricas e práticas com o propósito de favorecer aos 

educadores do ensino médio e técnico, em particular, subsídios 

que permitam a construção de arranjos pedagógicos promoto-

res d compreensão da dialética entre especificidades dos dife-

rentes fenômenos físicos e sociais tratados em sala de aula com 

a totalidade natural e social. 

Nesse viés, o EMI quando estruturado, através de seus PPCs e ementas 

de componentes curriculares, vistos de modo fragmentado e com discipli-

nas isoladas, seja uma das outras, ou do mundo do trabalho ou das contex-

tualizações e discussões de educação científica, tende a repetir um modelo 

educacional tradicional, baseado na repetição do modelo já implemen-

tado, sem criatividade didática e metodológica e desinteressante para os 

estudantes, pois, muitas vezes, não consegue instigá-los à curiosidade.

Dessa maneira, defendemos que a educação científica inserida no 

EMI se vislumbra como uma possibilidade de contextualizar a história da 
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ciência, de fomentar o pensamento crítico e autônomo dos discentes e de 

desenvolver novas práticas didáticas articuladas entre disciplinas, docentes 

e discentes. 

Ações práticas:  
extensão e minicurso

Os momentos e eventos, como jornada pedagógica, SNCT, Semana de 

Consciência Negra etc., que fazem parte do calendário escolar e das ações 

desenvolvidas no ambiente educacional, requerem planejamento. Nosso 

planejamento foi executado em dois momentos, a saber: a) um projeto de 

extensão acadêmica, no ano de 2019, com carga horária de 8 horas, reali-

zado em cinco encontros com os participantes; b) minicurso realizado na 

SNCT 2019, com carga horária de 4 horas. Nas duas atividades desenvolvi-

das, o público-alvo foi a comunidade do IFBA, campus Seabra – professo-

res, técnicos administrativos e, principalmente, os estudantes do EMI em 

Meio Ambiente e Informática.

A realização dos projetos de extensão e do minicurso voltados para 

o EMI encontraram dificuldades que nos provocaram a saída de nossas 

zonas de conforto, por serem desafiadoras e por nos fazerem romper 

equívocos tradicionais apresentados em muitos livros didáticos. Segundo 

Araújo e Frigotto (2015, p. 65), as práticas pedagógicas voltadas para fins 

de pesquisa e da educação científica “situa três ordens de problemas na ma-

terialização do ensino médio integrado; problemas de ordem conceitual, 

de operacionalização curricular e de organização dos sistemas de ensino”.

Com a carência de material, a lacuna de temas da história da ciência e, 

consequentemente da educação científica, nos PPCs de curso e nas emen-

tas de disciplinas, e por último, com a visão tradicionalmente equivocada 

presente na narrativa nos livros didáticos, nossa solução foi concentrar as 

ações em projetos fora dos espaços formais de ensino. Todavia, refutamos a 

defesa de nossas ações como forma perfeita e passível de ser repetida como 
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modelo fechado para outros contextos. Os cursos e projetos desenvolvidos 

podem ser referencias que devem ser contextualizadas para cada grupo 

a ser trabalhado, seguindo a atenção às idades, modalidades de ensino e 

aspectos cognitivos. Sobre as práticas e suas adequações aos diferentes pú-

blicos do EMI, Araújo e Frigotto (2015, p. 63) descrevem que:

Considerando a possibilidade de haver práticas pedagógicas 

mais adequadas ao projeto de ensino integrado, mas recusamos 

a ilusão de haver uma única forma de promover a integração 

parte-todo, teoria-prática e ensino técnico e profissional, no 

ensino médio, considerar a possiblidade de um único méto-

do ser válido para todas as situações de ensino integrado seria 

um equívoco, pois, há uma miríade de procedimentos que, em 

função da matéria, dos alunos e das finalidades educacionais 

específicas, podem favorecer a ampliação da compreensão do 

mundo, como propõe o projeto de ensino integrado.

Consoante a essas possibilidades elencadas nessa citação, elaboramos 

duas propostas para eventos e situações diferentes, sendo um projeto de 

extensão, com abrangência maior e maior carga horária, e um minicurso 

em um evento do calendário acadêmico do campus. O projeto de extensão 

intitulado “História das ciências: história, conceitos, metodologias e apli-

cações” foi ofertado para toda a comunidade do IFBA, campus Seabra e a 

comunidade externa, totalizando 40 participantes nos cinco encontros que 

foram divididos da seguinte forma:

I.  Apresentação, contexto da história das ciências e da pesquisa, 

5W/1H, currículo Lattes, plataformas de fomento à pesquisa;

II.  Estrutura de um projeto de pesquisa – resumo, apresentação, 

justificativa, objetivos “geral e específico”, cronograma, metodo-

logia e referências –, combate ao plágio;

III.  Esclarecendo as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT): regras para citação, referências, citação de 
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ideias; metodologia (pesquisa social – qualitativa –, quantitativa 

e empírica);

IV.  Pesquisadores e suas pesquisas: ideias e exemplos práticos, pes-

quisas no âmbito do ensino médio, pesquisa e história das ciên-

cias no combate aos preconceitos;

V. Avaliação do curso – críticas e sugestões –, auxílio aos projetos 

espontâneos dos participantes.

A proposição desse projeto de extensão foi planejada para a comu-

nidade do IFBA, campus Seabra, e entre os 40 participantes inscritos, des-

tacamos a participação de um técnico administrativo, um docente, uma 

pessoa da comunidade externa e 37 estudantes do EMI em Meio Ambiente 

e Informática, com faixa etária entre 15 e 18 anos. Em sentido amplo, de 

gradação de ideias, o curso teve os seguintes objetivos: I. apresentar o que 

é a história da ciência e como esse tema é visto historicamente pela socie-

dade. Em seguida, apresentar aos estudantes a pesquisa como ponto inicial 

do fazer científico, de estimular, organizar o pensamento e compreender 

a pesquisa como um elemento presente para emancipação crítica do livre 

pensar e de produzir conhecimento; II. mostrar como em um curso de me-

todologia do trabalho científico se constituem as regras, métodos, estrutu-

ra de projeto e técnicas de pesquisa; III. por acreditarmos que a história da 

ciência e da educação científica se faz de modo engajado, emancipador e 

que difunda conhecimento, os elementos sobre ética na pesquisa e na ciên-

cia são importantes, pois, por se tratar de um público predominantemente 

adolescente, discutir e difundir valores éticos e que respeitem a proprieda-

de intelectual se configura como uma forma educativa social.

Os dois últimos encontros do curso se pautaram na exemplificação 

e difusão de pesquisas em diversas áreas, com alguns destaques para pes-

quisas realizadas por estudantes do ensino médio integrado, extraídas de 

edições dos Congressos Norte Nordeste de Pesquisa e Inovação (Connepi), 

evento que tem acontecido por dez anos na Rede Federal de Educação Tec-
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nológica, da qual o IFBA faz parte. Para que o trabalho fosse significativo 

para nós e para os estudantes, e com o sentido de ouvir o público-alvo, 

compreender seus anseios, suas críticas e sugestões, aplicamos um ques-

tionário composto por 12 perguntas objetivas e espaço para escrita livre.

As perguntas tiveram como mote, entender os motivos que levaram os 

participantes a se inscrever no curso, indicar o índice de compreensão do cur-

so, os aproveitamentos para a vida escolar cotidiana, os incentivos à pesquisa 

no ambiente escolar e como se dá a percepção dos participantes em relação 

às atividades de educação científica no campus. Três perguntas nos chama-

ram a atenção. A primeira, quando perguntado aos participantes, se a história 

das ciências e as técnicas de pesquisa e metodologia poderiam auxiliar seus 

estudos em outras disciplinas, todos os 40 participantes afirmaram positiva-

mente. Em seguida, quando perguntados como classificariam o incentivo à 

pesquisa no seu ambiente escolar, dos 40 participantes, 24 responderam que 

o incentivo acontece, mas depende de ações individuais docentes, e 16 par-

ticipantes responderam que é necessário mais incentivos. Por fim, a outra 

questão que nos chamou a atenção intentou verificar se as disciplinas do seu 

curso trabalham com conteúdos de história da ciência e educação científica, 

da qual, 30 participantes responderam que trabalham parcialmente em sua 

disciplina sem conexão com outras áreas do conhecimento.

Essas respostas chamaram nossa atenção para o fato de que é possí-

vel termos na educação científica uma forma metodológica e didática que 

estimule a emancipação dos estudantes, aguçando a curiosidade investi-

gativa, compreendendo que as ciências fazem parte da sociedade, e que 

possuem sentido, interesses diversos e aplicações variadas e consequências 

históricas na sociedade.  

É importante ressaltar que a solicitação para preenchimento do 

questionário aos participantes foi realizada por livre iniciativa, sem que 

fosse obrigatória a identificação. Um dos questionários que trouxe um 

texto elaborado por um(a) participante, ilustra de modo significativo, o 

que constituiu a nossa ação no campo da educação científica.
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Figura 1 – Questionário de entrevista do curso de extensão – primeira parte

Fonte: elaborada pelos autores.
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Figura 2 – Questionário de entrevista do curso de extensão – segunda parte

Fonte: elaborada pelos autores.
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A realização do curso, a participação dos estudantes e o retorno dado 

através de questionários respondidos, como esse que por ora apresentamos 

a título de exemplificação, evidenciam que é possível, seja em projetos de 

extensão, pesquisa, cursos livres e na ementa das disciplinas, se difundir a 

educação científica, fomentar a pesquisa e a educação emancipadora.

Em um outro evento, a SNCT 2019, ofertamos o minicurso: “Histó-

ria da ciência: conceito, ensino e pesquisa”. As 40 vagas ofertadas foram 

preenchidas e o curso ocorreu seguindo as bases do projeto de extensão 

que apresentamos aqui anteriormente, porém, de modo mais resumido, de-

vido à carga horária, de apenas 4 horas, ofertado para os estudantes do EMI 

do IFBA, campus Seabra. No questionário opinativo, um dos depoimentos 

que destacamos, o(a) estudante enfatizou que os conhecimentos discutidos e 

compartilhados em sala de aula poderiam abordar mais a temática do curso. 

Vejamos como o estudante se reporta sobre esse aspecto: “Gostei do curso, 

me proporcionou novos conhecimentos, informações que possivelmente não teria 

em sala de aula, o que é muito importante para o desenvolvimento dos alunos”.2

Em duas perguntas nos questionários, tanto no curso de extensão, 

quanto no minicurso na SNCT 2019, as respostas foram unanimes. Quan-

do perguntados se a história das ciências e as técnicas de pesquisa e meto-

dologia poderiam auxiliar seus estudos em outras disciplinas, todos os 80 

participantes responderam que sim. Isso demonstra que a educação cientí-

fica pode ser uma alternativa para estimular a autonomia de estudos para 

os alunos. A segunda pergunta de resposta unanime entendemos como 

uma lacuna que a escola deve se debruçar, e se refere à difusão de infor-

mações. Quando perguntado se os estudantes têm o costume de olhar o 

2 A coleta de dados (questionários) foi obtida no curso de extensão aprovado pelo Edital da 
Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Bahia (IFBA) nº 01/2019 fluxo contínuo. O projeto de extensão teve duração de 37 horas, e 
reuniu estudantes do Ensino Médio Integrado em Informática e Meio Ambiente do IFBA – 
campus Seabra, e foi realizado entre os meses de agosto e setembro de 2019. Os questionários 
continham 13 perguntas objetivas de múltipla escolha e um espaço para críticas, sugestões e 
comentários livres, nos quais os participantes não precisavam se identificar
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programa de curso e as ementas de disciplinas do curso que faz, todos os 

participantes responderam que não. Diante dessa resposta, não podemos 

atribuir como falha ou desinteresse dos estudantes, e sim, repensar como 

podemos realizar a difusão dessas informações.

O compartilhamento de informações básicas de curso, como o PPC 

e ementas, é importante para que os estudantes possam compreender a 

especificidade da formação, das disciplinas e do perfil do curso. É impor-

tante também a difusão dessas informações para que se compreenda as 

necessidades daqueles conteúdos e assim o aprendizado seja significativo 

e crítico.

Mais uma vez, afirmamos que a educação científica pode ser discu-

tida em todas as disciplinas, havendo, assim, a necessidade de se reforçar 

ações que envolvam a interdisciplinaridade. As dificuldades como for-

mação docente e falta de material didático específico podem ser minimi-

zadas com projetos coletivos, emancipatórios e engajados que envolvam 

os docentes, coordenações pedagógicas e coordenações de curso, tendo 

a participação dos estudantes como elemento fundamental para as dis-

cussões e para pensarmos na execução de ações específicas voltadas para 

esse público.

Considerações finais

A história da ciência, a educação científica e as metodologias e técnicas de 

pesquisa devem ser inseridas e contextualizadas no ensino médio, seguin-

do adequações à especificidade dos cursos e à idade dos estudantes em seus 

domínios cognitivos. Reflexões em relação aos PPCs de curso e as ementas 

de disciplinas são importantes para compreendermos as contextualizações 

na história das ciências, nas intencionalidades do fazer científico e nas suas 

apropriações. A importância da reflexão histórica perpassa desde as nossas 

disciplinas até a nossa prática docente, como a explicação que Ilya Prigo-
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gine (2009) nos transmite, através da metáfora do arco e da flecha sobre o 

alcance da história e de nossas ações. Segundo ele, “a flecha do tempo apa-

rece em todos os níveis, da cosmologia às culturas humanas, mas assume 

formas diferentes”. (PRIGOGINE, 2009, p. 32)

A educação científica, quando pensada por essa flecha do tempo, 

com o seu arco fazendo o resgate histórico e, ao ser lançada como um 

desafio a alvo futuro podem nos traçar pontos interessantes a serem anali-

sados. A partir dessa metáfora sobre o histórico da história da ciência e seus 

alcances para as gerações futuras, Prigogine (2009) nos serviu de referência 

para contextualizar e pensar na estrutura dos decretos e leis que baseiam o 

EMI, analisando como o arco da educação científica está fundamentando 

a proposta de termos temas da história da ciência presentes na educação 

do ensino médio.

Seguindo o pensamento em metáforas, não existe uma única flecha 

na educação científica, pois, cada docente, cada espaço da escola e cada 

grupo de estudantes são fileiras de arqueiros que podem desenvolver ati-

vidades, pesquisas e avaliações que tenham na educação científica uma 

forma inovadora, metodológica e didática para a difusão da história da 

ciência e da educação emancipadora.

Almeida (2005) nos chama a atenção para o fato de que as tendências, 

propostas e discussões em relação à história da ciência se iniciam com a 

apresentação ao tema, com a difusão das práticas e metodologias e o reco-

nhecimento aos contextos históricos passados, uma vez que, desse modo, 

não é possível cristalizar a ideia que a produção científica do passado não 

tem importância ou, está sempre em vias de ser equivocado. As leituras de 

Almeida (2005) nos instigaram a termos um olhar analítico em relação 

aos PPCs dos cursos do EMI em Meio Ambiente e Informática do IFBA, 

campus Seabra, a analisar os decretos federais e lei sobre a educação, e li-

vros didáticos, e assim, perceber como o campo das leis e das ideias foi 

materializado (ou não) nas práticas relacionadas à história da ciência e da 

educação científica.
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Da pesquisa social, de abordagem qualitativa e quantitativa e do estu-

do de caso, que foram nossas referências de metodologia, destacamos que 

tais formas de operacionalizar as ações, as pesquisas e a análise de dados 

obtidas a partir da  análise do questionário nos dois cursos que realizamos 

foi fundamental para reafirmar que a pesquisa social se difere das demais, 

já que o pesquisador precisa ter conhecimento, e ao mesmo tempo ser 

reconhecido pela comunidade na qual desenvolve a pesquisa (MINAYO; 

DELANDES; CRUZ NETO 2016), e assim poder contribuir com seu tra-

balho no grupo em que desenvolve a pesquisa.

Nas atividades de extensão e no minicurso que desenvolvemos, es-

tabelecemos um sentido de acúmulo gradativo de conhecimentos em re-

lação à história da ciência, da pesquisa e da educação científica. Apesar 

de intitularmos este capítulo somente com a “educação científica”, é ne-

cessário pontuar que a educação científica não está desassociada nem da 

pesquisa, tampouco da história da ciência. (ALVIM; ZANOTELLO, 2014)

Sobre os questionários, aplicados nos dois eventos que chamamos a 

atenção neste capítulo, destacamos que para além de um instrumento de 

coleta de dados e de análises posteriores, esses questionários foram impor-

tantes para dar atenção e voz aos estudantes participantes, pois, as opiniões 

expressadas por estes subsidiam as reflexões e mudanças em nossos traba-

lhos em sala de aula e na elaboração de novos cursos e projetos.

A partir das análises das respostas dos estudantes e daqueles que es-

creveram comentários, críticas ou sugestões, notamos como é necessário 

estimular esses estudantes, sem jamais subestimar suas capacidades. É ne-

cessário ouvir mais os estudantes, pois, essa ação é benéfica para os docen-

tes reorganizarem suas práticas, dialogarem mais com outros docentes de 

outras áreas e com isso termos estímulos e inovações em vias de mão dupla 

– docentes e discentes. 

Os cursos seguiram a seguinte estrutura: da história da ciência con-

textualizamos, criticamente, o que é, e para que serve a ciência; com a pes-

quisa, evidenciamos as técnicas de se fazer as estruturas de um projeto, 
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que também podem auxiliar nos estudos e difundir, como as técnicas de 

pesquisa são formas emancipadoras no processo de aprendizagem; por 

fim, salientamos como a educação científica pode ser interdisciplinar, in-

tegradora – entre a história da ciência e a pesquisa – e incentivar nos estu-

dantes a produção de novos conhecimentos, de modo, critico, autônomo 

e referenciado socialmente.

E, ao observamos essa estruturação e os questionários, ficou evidente, 

tanto para nós quanto para os estudantes, que é possível incentivar mais a 

educação científica em todas as disciplinas, e que cabe a cada docente, em 

sua disciplina ou em ação interdisciplinar com outros docentes dialogar 

com os estudantes sobre os aspetos e especificidades do fazer científico e 

de sua importância para sociedade. 
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Conhecimento:  
conflitos, posse e disseminação,  
um ensaio em tempos cibernéticos

hélio josé santos maia 
urânia auxiliadora santos maia de oliveira

Pelo menos na parte ‘desenvolvida’ do planeta, têm 
acontecido, ou pelo menos estão ocorrendo atualmen-
te, algumas mudanças de curso seminais e intimamen-
te interconectadas, as quais criam um ambiente novo 
e de fato sem precedentes para as atividades da vida 
individual, levantando uma série de desafios inéditos. 
Bauman (2007, p. 7)

Introdução

O presente capítulo representa apenas um ensaio sobre o conhecimen-

to inserido nos meandros da contemporaneidade, tendo a pretensão tão 

somente de provocar o pensamento e a reflexão. Desde Tempos líquidos 

escrito por Zygmunt Bauman, cuja primeira edição em língua inglesa é 

de 2006, lá se vão 14 anos de incertezas e inconsistências nos tempos hu-

manos. Possivelmente, nesse intervalo de tempo, pode-se já conjecturar que 

alçamos a um patamar de “tempos gasosos”, dado a rapidez com que tudo é 

considerado. Parece até que o tempo está mais apressado e os fatos se suce-

dem em uma velocidade em que não é possível acompanhá-los para enten-
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dê-los, pois outro fato rapidamente o sucede. O conhecimento também 

parece estar se gaseificando e, a uma rápida  análise, está se comportando 

como gás mesmo, tendendo a ocupar todo o espaço que se lhe ofereça, 

saindo da memória humana e dos registros nos livros, para suportes ele-

trônicos, como servidores, internet das coisas, entre outros, ao tempo que 

também se confunde com a leveza da densidade gasosa.

Os humanos jovens não encontram parâmetro algum na história para 

a percepção do que está ocorrendo com eles e com toda a sociedade. Certa-

mente, os arqueólogos do futuro nos identificarão no tempo da pressa, do 

efêmero, do volátil. Pertencemos a um tempo em que o conhecimento está 

disponível a todos de forma rápida, no entanto, parece existir uma crise de 

criatividade em alguns setores. Mas, inexprimível é o poder de seu domí-

nio. Compreender o que se passa na aquisição, manutenção, uso e difusão 

do conhecimento pode nos dar pistas do que virá, mas, tudo que pode ser 

conjecturado agora, é apenas mais um exercício de criatividades.

Conhecimento e suporte

A posse do conhecimento, ancestralmente, pode ter sido a garantia da so-

brevivência da humanidade. Nos tempos passados, mentes privilegiadas 

associadas à capacidade de observação do mundo teceram conjecturas e 

conclusões que garantiram o trânsito seguro a milhares de pessoas na au-

rora da humanidade. Possivelmente, essas pessoas que possuíam esse senso 

de percepção foram consideradas especiais no seio do seu grupo e tratadas 

como tal. Podem ter sido sacerdotes, um caçador/coletor mais experiente, 

um ancião que guarda em sua mente a memória do grupo, enfim, saber 

como o conhecimento era mantido nas comunidades ágrafas pode ser  

especulado e a conclusão mais plausível reside na memória dos indivíduos 

e na transmissão oral. A experiência subjetiva dos indivíduos guardadas na 

memória e veiculada pela oralidade projetou o conhecimento para o futuro, 
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como uma somatória de biografias individuais que conferiu identidades co-

letivas. Assim, como mencionam Oliveira e Oliveira (2007, p. 108-109),

[...] a memória é um dado específico da condição humana.  

O ato de lembrar serve aos homens como um elemento cons-

titutivo de suas identidades como indivíduos, e a biografia se 

constrói a partir de um conjunto de referências sobre a ex-

periência, os relacionamentos e a trajetória. Essas referências 

permanecem dentro do indivíduo em estado latente, e são in-

vocadas a partir de estímulos exteriores. Nestes momentos, a 

memória se manifesta como uma espécie de presença sensorial, 

sendo expressa através de ações e palavras. [...] as instituições 

ou grupos constroem suas memórias a partir do conjunto das 

memórias individuais de seus integrantes, e recorrem a alguns 

recursos para conferir-lhes legitimidade, seja a tradição, a trans-

missão oral e, em última e mais decisiva instância, a escrita.

O tempo de existência aliada à boa observação e à memória produziu 

a capacidade de bem se suceder em um ambiente naturalmente hostil.  

A capacidade de melhor dominar o meio e de passar as habilidades à dian-

te para as futuras gerações foram o embrião das civilizações, embora em 

largo período da existência humana o registro escrito não existisse. A com-

plexidade crescente das relações dentro das sociedades primitivas, ainda na 

base da caça e da coleta, foi gerando demandas que acharam, nos espíritos 

inquietos e criativos, terreno fértil para o desenvolvimento de habilidades 

cada vez mais complexas. Com o advento da agricultura, a emancipação 

de contingentes humanos da coleta levou a uma gradual urbanização e à 

escrita que passou a perenizar de forma mais precisa o conhecimento que 

era guardado nos frágeis tecidos da memória. Como menciona Kilgour 

(1998), a civilização urbana que levou à invenção da escrita começou no 

sul da Mesopotâmia, nas terras entre os rios Tigre e Eufrates e no sul da 

atual Bagdá, que passou a ser conhecida como Suméria. Lá, se desenvolveu 
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uma economia agrícola dependente da irrigação e, por volta de 3400 a.C., 

surgiram as primeiras cidades. Essas cidades eram o núcleo das cidades-es-

tados em que os cidadãos tomavam as decisões inicialmente, mas a neces-

sidade subsequente de líderes provocou o estabelecimento de reis, um dos 

principais deveres dos quais era proteger os pobres. O resultado foi uma 

estratificação econômica de reis para escravos. A necessidade de registrar e 

transferir informações, uma imposição criada em grande parte pelo cres-

cimento do comércio, da administração e do governo nas cidades-estados, 

deu origem à invenção da escrita e ao desenvolvimento das tábuas de argi-

la, como seu suporte. Segundo Van Doren (2012, p. 29),

As marcas cuneiformes do antigo sumério compreendiam cer-

ca de 1.200 caracteres diferentes, que representavam numerais, 

nomes e objetos, tais como tecido e vaca. O uso mais antigo da 

linguagem escrita servia assim para registrar o número de vacas 

ou de rolos de tecido de fulano e beltrano. Durante séculos, a 

escrita foi usada acima de tudo com um objetivo contabilístico. 

Contudo, à medida que a vida se tornava mais complexa e mais 

coisas tinham de ser registradas, a linguagem também ficou 

mais complexa. 

Possivelmente, a mudança do suporte para o conhecimento, da me-

mória, nos seus imbricados e emaranhados ajuntamentos neuroniais para 

as tábuas de argila, pergaminho e, bem posteriormente, papel, representa 

uma complexidade crescente na linguagem e na escrita frente à própria 

evolução humana e certamente isso emancipou a mente humana para 

outras atribuições mais nobres. Livre da sua função de armazenar na me-

mória a experiência obtida, que pode ser traduzida como conhecimen-

to, pôde por meio da criatividade produzir conhecimentos cada vez mais 

complexos. Conhecimentos de base empírica e também aqueles de base 

especulativas, transcendentais. 
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Em função do estágio civilizatório, inicialmente prosperaram aqueles 

conhecimentos de base especulativa e nessa categoria podemos circunscre-

ver os religiosos e filosóficos que modelaram a base das civilizações. Com 

o avanço das sociedades e diante da necessidade de dominar a natureza e 

conferir conforto aos homens, os conhecimentos produtos da empiria vão 

modelando o que mais tarde se chamará ciência. O desenvolvimento de ar-

tefatos que gradualmente vão se tornando complexos foi mudando o mun-

do e o tornando cada vez mais manipulável, colocando os seres humanos 

no controle do seu próprio destino. Do registro em tábuas de argilas com 

escrita cuneiforme até o uso de alfabetos ou pictogramas, a humanidade 

operou uma mudança radical na produção, armazenamento e difusão do 

conhecimento e um ciclo virtuoso passou a fazer parte do seu desenvolvi-

mento, se há o registro, há a perenização de maneira cada vez mais precisa 

de conhecimento que embasará o devir. Nesse crescente, o aperfeiçoamen-

to vai alterando também a base de conhecimento existente em graus de 

complexidades em que um conhecimento mais novo pode obliterar um 

mais antigo. Assim, diante desse argumento, pode-se inferir que o conhe-

cimento apresenta uma relação direta entre o suporte de armazenamento 

e sua complexidade. 

O livro, um invento emancipador

O modelo de organização dos saberes pelo registro, embora não seja 

na história algo recente, desde as civilizações hidráulicas que já conheciam 

a escrita, se registra o conhecimento, permitindo que as gerações futuras 

o acessem e aperfeiçoem, possibilitou certo nível de difusão de saberes. 

Todavia, na Idade Média, com o florescimento das cidades, após o período 

das hordas bárbaras na Europa, em um recomeço de pacificação, por volta 

de 1100, se testemunha um surgimento de uma fase cultural riquíssima. 

Ainda que não tenha a prensa de Gutenberg tido seu protagonismo, a 
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Europa vê surgir artefatos culturais importantes, como o papel da China, 

tinta árabe, a caneta com ponta de feltro que de certa forma facilitaram o 

trabalho dos copistas. É também no século XII que surge Hugo de São Vítor 

em uma das mais importantes escolas da época, a Abadia de São Vítor na 

França. Ao testemunhar a ânsia dos jovens em busca do saber, elabora um 

livro com o intuito de auxiliar na construção dos itinerários intelectuais 

dos estudantes, o Didascálicon da arte de ler de 1127. Marchtonni (2001, p. 9, 

grifo do autor), tradutor da obra de Hugo de São Vítor para o português, 

no prefácio da edição de 2001, sobre o estímulo que representou aquele 

livro para os jovens da época:

Com efeito, incitando seus jovens a ‘ler tudo’, Hugo estava inau-

gurando aquela era do livro, que daria vida à Universidade e 

duraria até o começo do terceiro milênio, quando o livro está 

sendo substituído pela página eletrônica, prancheta onde lere-

mos on Une via rádio jornais, revistas e livros.

Foi, porém, um invento europeu do século XV, a prensa de tipos mó-

veis de Gutenberg, a responsável pelo lançamento das bases materiais que 

permitiram o desenvolvimento do que viria a ser conhecido nos dias de 

hoje como economia do conhecimento. Pela prensa, eventos marcantes 

como o Renascimento Cultural e a Revolução Científica dos séculos XVI 

e XVII ampliaram a difusão e a inclusão de novos indivíduos na roda da 

história do conhecimento. Pela invenção de Gutenberg em torno de 1430,

[...] no espaço de cinqüenta anos, a maior parte dos livros im-

portantes que tinham sido escritos foram reeditados à maneira 

nova. Em 1490, os editores lamentavam o sucesso do novo em-

preendimento, que parecia ter esgotado rapidamente o seu pro-

duto, ao mesmo tempo que abriria um novo mercado, enorme 

e faminto. [...] Assim que os livros antigos foram impressos, co-

meçaram a ser escritos outros novos. Tratavam de coisas novas e 

eram escritos de formas diferentes. Os livros abordavam temas 
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que pareciam inteiramente originais: novos conceitos, novas 

disposições políticas. Novos sonhos daquilo em que o mundo 

se poderia transformar. (VAN DOREN, 2012, p. 425)

Para Van Doren (2012), esses livros mudaram a educação por todo 

lado, pois agora os estudantes tinham, antes de qualquer coisa, de aprender 

a ler, sendo a educação de então baseada, sobretudo na oralidade. Mesmo 

com o estímulo à leitura dado por Hugo de São Vítor, é possível que, em 

função dos custos, uma cópia manuscrita de livros não fosse tão popula-

rizada. A leitura também trouxe novas formas de pensar nos problemas 

antigos. A difusão dessas ideias pela palavra escrita possivelmente permi-

tiu a mais pessoas empreenderem seus talentos para o advento de novos 

conhecimentos e com eles a colocação em xeque de estruturas arcaicas 

baseadas na guarda e proteção do conhecimento na mão de poucos que 

podiam pagar por uma cópia manuscrita de um livro.

Um século após Gutenberg, a maior parte das estruturas mo-

rais e religiosas da época pré-letrada desmoronaram. Mais um 

século e as estruturas artísticas e intelectuais ruíram. Durante 

os trezentos anos que se seguiram a 1490, todas as nações da 

Europa se encontravam ou num estado de revolta ativa, ou tra-

vando uma batalha desesperada contra as novas ideias de go-

verno. Gutenberg tem o mérito de ter sido um dos inventores 

mais revolucionários da história. (VAN DOREN, 2012, p. 426)

A existência do livro e do livro impresso proporcionada pela prensa 

de Guntenberg, além de perenizar pelo registro todo conhecimento huma-

no até então produzido, garantiu o armazenamento do conhecimento de 

modo mais seguro em função, sobretudo, da sua capacidade de replicação 

a baixo custo, o que democratizou seu acesso a mais pessoas. Possivelmente 

essa seja a fonte de mudança paradigmática revolucionária apontada ante-

riormente por Van Doren (2012). Esse acesso ao livro e ao conhecimento 

armazenado ampliou o repertório de mentes criativas que também passa-
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ram a produzir mais conhecimento e publicá-los, aumentando ainda mais 

a capacidade humana de inventar-se de forma cada vez mais habilidosa.

Centrando a compreensão no advento do livro impresso como ponto 

de partida para a formação de todo um sistema inovador de conhecimento 

fundado na educação que começou a se estruturar no século XVI, basea-

do no letramento e no cultivo da compreensão dos clássicos da literatura 

greco-romana, tanto no campo das artes quanto no campo da filosofia e 

das ciências antigas, se erigiu as bases da civilização ocidental moderna e 

sua poderosa “máquina” eurocêntrica de dominação cultural pela escola-

rização da educação uniforme e universal. Não se pode dizer que o saber 

acumulado, registrado, e, sobretudo, aquele que se desenvolveu no campo 

das ciências, é apenas mais uma forma cultural de saber diante das outras 

formas culturais que a humanidade desenvolveu. É, possivelmente, o mais 

poderoso em função da profusão de problemas que conseguiu resolver, 

embora tenha criado outros tantos para os quais busca solução em um 

interminável ciclo de criação e resolução.

O suporte impresso do conhecimento, o livro, foi durante muito tem-

po o principal sustentáculo civilizatório. Pelos livros, se forjou a educação 

de modo mais avançado e competente e até os nossos dias, a educação 

escolar, por exemplo, ainda continua sendo quase toda na base da leitura e 

da escrita. O que, para alguns, garante a eficiência e estabilidade da huma-

nidade no que se refere à educação. Mas, do mesmo modo que no crescen-

te civilizatório o suporte ao armazenamento do conhecimento passou das 

tábuas de argilas ao papel, representando o paradigma educacional ainda 

vigente, temos na atualidade experimentado uma evolução do suporte e da 

forma de armazenamento de conhecimento. Ainda que a escrita alfabética 

e de ideogramas sejam hegemônicas, percebe-se outras formas de também 

registrar. A migração do suporte de papel para o mundo dos bits ciberné-

ticos representa algo sem par na história humana e nossa capacidade de 

inteligi-la com base em repertórios pregressos não é possível, de modo 
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que nossa capacidade preditiva pautada na ciência é somente uma pálida 

sombra especulativa. 

O suporte cibernético do conhecimento, uma revolução

Analisemos primeiramente o suporte cibernético e sua crescente capacida-

de e armazenamento. Os grandes servidores dos grandes conglomerados 

praticamente são capazes de armazenar todo conhecimento humano pro-

duzido ao longo da história guardados nos livros, com folga. A mente não 

precisa mais acomodar nada. Se já havia se emancipado da ação da memó-

ria no passado, com o advento da informática e da internet, está cada vez 

mais livre para criar, pois o repertório humano, para empreender o pensa-

mento criativo e complexo, está em memórias eletrônicas disponíveis na 

palma das nossas mãos por meio dos smartphones que a cada dia agregam 

mais funções na complexidade de armazenamento, uso, manutenção e 

aquisição do conhecimento. Se o fenômeno de armazenar o conhecimen-

to no passado em tabuinhas de argila emancipou a memória de alguns 

para outro patamar, permitindo o avanço do conhecimento, a prensa de 

Gutenberg o elevou ao outro patamar ainda não experimentado, amplian-

do sobremaneira o acesso. O armazenamento cibernético representa sua 

maior complexidade, pois, além de fazê-lo sem parâmetros na história, é 

de fácil acesso e utilização. Certamente a um homem do passado, o que se 

tem hoje seria entendido como magia.

Mas, ao observarmos os suportes tradicionais do conhecimento, qual 

o status do livro impresso na atualidade? O que ocorreu com hábitos aces-

sórios de leitura como o uso de dicionários e outras fontes às quais se 

recorria em um espírito de estudo e pesquisa, no passado sem internet? 

Como continuar a leitura do livro impresso sem os recursos dos hiperlinks 

e mesmo da utilização de ferramentas disponíveis nos smartphones? Como 

as gerações que nasceram na era da informática e da internet interpretam 
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o hábito de leitura do livro impresso? Conseguem migrar para o livro ele-

trônico sem ressalvas? Essas e outras tantas questões inquietam o espírito e 

instigam a um exercício de pesquisa.

Os jovens estão migrando suas leituras para outros suportes e até 

mesmo para outras formas de expressão. A cultura oral parece está sendo 

valorizada cada vez mais no espaço escolar em detrimento da cultura da 

leitura e da escrita. O saber se expressar oralmente é exercitado e patroci-

nado, mas, a leitura e a escrita estão sendo minimizadas. É cada vez mais 

comum ouvir-se de professores universitários, que se utilizam de textos e 

livros técnicos para suas aulas, uma queixa genérica de que os estudantes 

não querem ler. Em tempos de notícias telegráficas como o fazem as redes 

sociais, ler um texto longo ou mesmo um livro parece ser algo torturante 

para a geração do milênio, imagine-se então ler textos que demandam pes-

quisa de palavras e pensamento complexos sem o expediente do hiperlink? 

Os tempos são outros na atualidade, embora a academia ainda trate 

o processo de formação profissional dos indivíduos de modo analógico, 

usando o suporte livro impresso como a tônica, ainda que o texto tenha 

migrado para os PDFs, continua pautado na mesma lógica. Mas, algo ainda 

ocorre para piorar a aversão dos estudantes a esse “modal de aprendiza-

gem”, qualquer aplicativo no mundo dos smartphones é mais sedutor para 

a maioria do que as aulas pautadas nos textos tradicionais. Mas o que virá 

terá o mesmo impacto que a leitura estimulada no Didascálicon da arte de 

ler de Hugo de São Vítor?

Diante desses argumentos, é possível conjecturar que o avanço do co-

nhecimento, nos seus elementos básicos apontados no início deste capítu-

lo, armazenamento, manutenção e disseminação, chegaram a um patamar 

que se exige uma nova forma de administrá-lo, na qual as técnicas de ensi-

no e aprendizagem estejam inseridas na contemporaneidade tecnológica e 

psíquica dos indivíduos, sob o risco de não o fazendo, se perpetuar a mise 

en scène da formação que hoje se verifica, como acusar os estudantes que 

estão nesse processo conflituoso de “analfabetos funcionais”. Não se trata 
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de uma geração que não quer mais estudar e adquirir conhecimento. Para 

essa geração, o conhecimento, integralmente produzido pela humanidade, 

não se adquire porque está disponível na palma da mão e essa disposição 

é mais eficiente do que a memória ou os meios tradicionais de adquiri-los. 

Enquanto no passado o papel do professor era verticalmente despejar o 

conhecimento nas cabeças dos estudantes, e em um segundo momento, 

mediá-lo na construção do conhecimento protagonizado pelo aluno, hoje 

não se pode ter claramente estabelecido o papel do professor sem analisar 

o contexto tecnológico que ora nos inscrevemos. Com os smartphones e os 

revolucionários suportes cibernéticos, tudo que o professor diz em sala de 

aula pode ser checado instantaneamente com riqueza de detalhes que vão 

além do que foi tratado pelo professor.

O professor pode se encarar como um conselheiro que auxilia o estu-

dante em tempos de internet e de informações velozes a ser filtro e peneira 

de modo a separar o joio do trigo no cipoal de conhecimento e informa-

ções. Mas, o relativismo que vivemos nos nossos tempos evidencia relações 

conflituosas que levam a questionamentos tais como: até que ponto as 

crenças de um professor determinarão de modo preciso o que é joio e o 

que é trigo? A tão propalada doutrinação ideológica docente, sinalizada 

por alguns, como presente e certa nas instituições de ensino, é real ou ima-

ginária? Se real, como o professor que “doutrina” consegue cooptar adeptos 

para o conhecimento que quer difundir em um universo tão conflituoso 

em relação à aquisição do conhecimento? Se imaginária, como os estu-

dantes tomam partido desta ou daquela ideia ainda que não veiculada 

pelo professor? A esta última questão pode-se especular sobre o espírito 

de manada que sempre acompanhou a humanidade e, nos tempos atuais 

com o advento das redes sociais cibernéticas, fica mais fácil compreender. 

Em uma  análise superficial de redes sociais da moda, é possível delimitar 

bolhas de opiniões unânimes em torno dos mais diversos temas. Nunca 

foi tão fácil discutir e conciliar opiniões em grupos, embora um ou outro 

indivíduo produza dissensos em uma determinada bolha, o enfrentamen-
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to coletivo àquele indivíduo o “expulsa” do grupo com certa agressividade, 

beirando muitas vezes ao insulto à honra, com bloqueios e outros impedi-

mentos que as ferramentas permitem. É como se um indivíduo divergente 

fosse apenas um sujeito que está na turma errada e com um pouco mais 

de persistência achará sua bolha de pertencimento. Destarte, assim como 

no passado e até nossos dias, o conhecimento filosófico se circunscreve em 

correntes diferentes, nos tempos atuais no universo cibernético, as bolhas 

lhe são o equivalente. 

Armazenamento, suporte e disseminação do conhecimento no univer-

so cibernético lançaram uma nova forma de entender o mundo. A aparen-

te ordem progressiva que antes se tinha sobre o conhecimento em função 

do seu suporte e armazenamento, hoje tem lugar no caos e na profusão, 

o que, em certa medida, deixa a impressão de que não há mais caminhos 

seguros e verdadeiros. A internet, por exemplo, traz à tona gigantescas 

comunidades virtuais que contestam conhecimentos historicamente 

estabelecidos e que passaram alguns séculos sendo unanimemente aceitos 

como o heliocentrismo e a ideia da Terra Globo, em seu lugar, a volta 

ao entendimento de geocentrismo e à teoria da Terra Plana. O que é isso, 

senão mudanças no suporte, armazenamento, uso e difusão do conheci-

mento? Na transição do universo dos monges copistas, no processo de dis-

seminação dos livros, algo semelhante ocorreu com o advento da prensa de 

Gutemberg. Ainda que o poder das “verdades” hegemônicas estabelecidas 

possa se valer do signo da autoridade das instituições de pesquisa, dos sis-

temas educacionais governamentais, o poder de receptor e de emissor, que 

a internet conferiu a cada um, descentralizou os consensos sobre verda-

des ajustadas e instilou nos espíritos a possibilidade para novos caminhos 

criativos de compreensão do mundo. Somado-se a isso, com o incremento 

tecnológico, anomalias, na concepção kuhniana, passaram a acontecer no 

mundo da pesquisa e do conhecimento, assentando e colocando em xeque 

elementos teóricos fortemente constituídos.
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O conhecimento rotulado e o advento do controle

É de se pensar que o próprio conhecimento oficial a respeito das coisas 

tenha desenvolvido categorizações e rótulos para outros conhecimentos 

paracientíficos. Nessas classificações, é comum se mencionar que dado 

“conhecimento” é protocientífico ou paracientífico quando, segundo Pi-

lati (2018, p. 101, grifo do autor), “constitui conhecimento que ainda não 

logrou o status de conhecimento científico pela comunidade de cientista 

que o valida”. Ainda segundo o autor, é pseudociência quando “trata de 

sistemas de crenças que buscam se validar por meio de confirmação de 

suas afirmações, nunca ou raramente produzindo afirmações passíveis de 

falseamento” (PILATI, 2018, p. 105) ou mesmo pertence à ciência picareta, 

por exemplo, quando é “apresentado como científico, mas que, na verda-

de, refere-se a algum tipo de engodo deliberadamente produzido por um 

profissional que se autoapresenta com credenciais científicas para alcançar 

tal propósito”. (PILATI, 2018, p. 102) Mas, ainda que assim categorizados, 

a ciência oficial é mais uma forma de domínio e conformação das massas. 

Para uma e outra visão, há adeptos e defensores que ao seu modo fazem as 

correntes progredirem.

Pilati (2018, p. 18-19) nos informa que o conhecimento científico tem 

como principal característica

[...] seu caráter falível, ou seja, ser passível de ser demonstrado 

falho. Além dessa, outra característica que define sua racionali-

dade é o ceticismo. O que caracteriza o ceticismo é a incredu-

lidade em relação ao que se sabe sobre um tema ou assunto. O 

ceticismo é o exercício direto de questionamento da credulida-

de e pode ser entendido como a antítese do dogmatismo.

Mas, nos tempos que correm, formadores de opinião, entre eles, cien-

tistas, jornalistas e professores até tentam embasar suas opiniões no sig-

no da autoridade e não em um sólido fundamento científico. Quem bem 



construção do conhecimento252

traduziu a opinião em contraposição à ciência foi Bachelard (2011, p. 18) 

quando afirmou que 

A ciência, tanto por sua necessidade de coroamento como por 

princípio, opõe-se absolutamente à opinião. Se, em determi-

nada questão, ela legitimar a opinião, é por motivos diversos 

daqueles que dão origem à opinião; de modo que a opinião 

está, de direito, sempre errada. A opinião pensa mal; não pensa: 

traduz necessidades em conhecimentos. Ao designar os objetos 

pela utilidade, ela se impede de conhecê-los. Não se pode ba-

sear nada na opinião: antes de tudo, é preciso destruí-la. Ela é 

o primeiro obstáculo a ser superado. Não basta, por exemplo, 

corrigi-la em determinados pontos, mantendo, como uma es-

pécie de moral provisória, um conhecimento vulgar provisório. 

O espírito científico proíbe que tenhamos uma opinião sobre 

questões que não compreendemos, sobre questões que não sa-

bemos formular com clareza.

Diante dessa confusão estabelecida entre opinantes e cientistas, no-

tam-se tentativas embrionárias de controle da dita informação. Alguns 

países já passaram a controlar o que deve e o que não deve ser acessado 

por sua população e a essa lista já se somam cerca de 14 países indicados 

pela Organização Não Governamental (ONG) Repórteres Sem Fronteiras1 

em relatório de 2012, a saber: Arábia Saudita, Belarus, Burma, Cuba, Egi-

to, Etiópia, Irã, Coreia do Norte, Síria, Tunísia, Turcomenistão, Uzbequis-

tão, Vietnã e Zimbábue, que exercem controles diversos, do ideológico ao 

econômico, como pode ser visto no relatório. Com a tão propalada era 

das fake news, estão se avolumando no horizonte tentativas totalitárias de 

impedi-las sob a justificativa de equilibrar a sociedade nas suas escolhas. 

Se por um lado isso garante a estabilidade de um conhecimento aceito e 

vigente, por outro, se impede a liberdade de expressão e de criação. Até os 

1 Ver: Reporters Without Borders (2012).
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ditos memes, que são mais anedóticos do que outra coisa, estão no radar 

dos filtros totalitários. Também o conhecimento que historicamente foi 

construído na base das tentativas e erros, com o controle da ciência, é filtra-

do, contido, vigiado e só se estabelece depois de julgado pelas sociedades 

de conhecimento que o valida e o difunde, sendo estas um poderoso ins-

trumento de imposição de verdades. Segundo Farra (2014, p. 179),

Tradicionalmente, os filósofos naturais faziam observações 

para descobrir por que as coisas aconteciam. Ao contrário, 

os novos estudiosos experimentais dos séculos 17 e 18 uni-

ram-se para fazer as coisas acontecerem. Ao criar sociedades 

científicas, eles adquiriram a força coletiva que lhes faltava 

individualmente. Newton, por exemplo, foi aclamado em 

toda a Europa ao aproveitar uma plataforma promocional já 

existente – a Royal Society de Londres. Sem o apoio dessa so-

ciedade para a divulgação de seus primeiros livros, invenções 

e experiências, ele teria encontrado dificuldade em buscar 

apoio fora de seu pequeno círculo de Cambridge. Durante os 

últimos 25 anos de vida, Newton ocupou o cargo de presiden-

te da Royal Society, o que lhe permitiu controlar a pesquisa 

na Inglaterra. No entanto, embora ele ditasse as regras, foi a 

instituição que levou a ciência aos cidadãos. 

Mas, ainda que sociedades de conhecimento deem suporte ao que 

se produz como modernamente o fazem os periódicos de divulgação de 

conhecimentos científicos, o que confere o status de conhecimento ver-

dadeiro? Aquele que arregimenta maior quantidade de adeptos? Aquele 

cujo método de obtenção é mais preciso em função do que preconiza a 

ciência e seu método científico? Embora possamos pensar no poder das 

comunidades científicas com seus modos de produção e difusão do conhe-

cimento, certamente se pensarmos em número de adesão, o conhecimento 

religioso será bem mais prestigiado. Assim, é de se supor que o número de 

aderentes a um conhecimento não é sinônimo de confiança, a menos que 
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queiramos enfatizar que o conhecimento religioso supranatural é o ver-

dadeiro conhecimento. Isso possivelmente ocorre também com a ciência. 

Inúmeras são as teorias existentes dentro de uma área de conhecimento 

que podem ser divergentes até. O que será capaz de medir seu prestígio?  

A quantidade de adeptos? O embasamento dos argumentos? Pode-se es-

pecular também que bons argumentos que dão sustento a um dado pen-

samento, podem se fundar em opiniões e inverdades. Muitos saberes do 

passado foram apregoados como verdadeiros e apoiados em estruturas 

dogmáticas que se apoiavam em princípios de fé. 

Em tempos de comunicações velozes, instantâneas e acessíveis, “ver-

dades” são apregoadas usando-se as ciências como muletas. Dia após dia 

fica cada vez mais difícil distinguir verdades de fantasia. O conhecimento 

está sendo alçado a um campo de batalha no qual os oponentes dispu-

tam narrativas, poder de insultos e caixa de ressonância. É muito frequente 

o expediente de travestir absurdidade com palavras corretas e complexas 

aludindo teorias que não existem, ou que só existem na cabeça de algum 

teórico que arregimentou adeptos, como suporte. A aparência superficial 

das coisas, edulcoradas com os condimentos do engano e da trapaça, passa 

a ser forte instrumento no arsenal da desinformação que se disfarça de 

conhecimento, tempos gasosos esses. 

Validação e cultura

Para não reforçar a ideia de irracionalidade a partir desses argumentos, 

pode-se postular que o conhecimento que se aproxima da verdade é refe-

rendado por comunidades de conhecimento e com base em consensos do 

saber sábio testado e avaliado. Mas, quem confere a veracidade dos instru-

mentos? Quando se examina os valores culturais dos mais diversos povos, é 

perceptível que os elementos ditos científicos também são elementos cul-

turais, e dos mais poderosos, erigidos no período colonial e muitas vezes 
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estabelecidos pelo poder das armas e dos sistemas educacionais implanta-

dos. Modelaram um único tipo de visão de mudo e de entendimento da 

natureza e o que estiver fora disso é apenas folclore, como apontado por 

Maia e Carneiro (2018, p. 10),

O processo de dominação estabelecido no período de coloniza-

ção encontrou na educação uma via de destruição dos valores e 

dos conhecimentos tradicionais de muitos povos, e o ensino de 

ciência, ainda que em épocas em que a própria ciência se esta-

belecia, parece ter sido muito satisfatória para essa dominação 

em um colonialismo mais tardio. Os professores pautados pela 

valorização do conhecimento científico promovem nos estu-

dantes um sentimento de inferioridade acerca dos seus próprios 

conhecimentos tradicionais. Possivelmente, estes conhecimen-

tos terminam sendo relegados ao campo do pitoresco, do senso 

comum, sem valor prático na resolução de problemas, sobretu-

do, quando se trata de populações autóctones dominadas em 

seu território por nações imperialistas ocidentais e que, portan-

to, com valores culturais implantados na ciência.

O conhecimento é temporal e contextual quando se manifesta por 

meio dos artefatos que consegue produzir. A ação humana, como aponta-

da por Andery e demais autores (1996, p. 10), 

[...] não é apenas biologicamente determinada, mas se dá princi-

palmente pela incorporação das experiências e conhecimentos 

produzidos e transmitidos de geração a geração; a transmissão 

dessas experiências e conhecimentos – por meio da educação e 

da cultura - permite que a nova geração não volte ao ponto de 

partida da que a precedeu. 

Mas, muitas coisas produzidas a partir do desenvolvimento tecnoló-

gico e científico do passado, como conhecimento sólido e certo, hoje po-

dem ser consideradas anedotas diante o que se desenvolveu. O que pensar 
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dos primeiros telefones celulares gigantescos para os padrões atuais que 

são convergências de inúmeras tecnologias? Se pensarmos no conheci-

mento como acumulativo, as geringonças estariam cada vez mais disfor-

mes. Possivelmente, o acúmulo de conhecimento gere complexidade em 

estruturas minimalistas. A nanotecnologia está avançando e reduzindo 

estruturas dispendiosas do passado com elegância e competência. Não 

seria o conhecimento o acúmulo de informações para se chegar à sim-

plicidade? A democratização do conhecimento não pode ser feita em es-

truturas complexas que só alcança uns poucos. Se assim o for, é apenas 

um conhecimento para privilegiados como aqueles mantidos nas antigas 

escolas de mistérios.

Um exercício preditivo à guisa de conclusão 

Já sabemos como uma sociedade amparada no conhecimento contido nos 

livros se erigiu. Temos o presente como testemunha, pois o paradigma edu-

cacional ainda é o mesmo, embora os suportes e os hábitos das crianças e 

jovens atualmente estejam em franco processo de mudança. As comunica-

ções telegráficas nas redes sociais e a resistência à leitura de textos longos 

estão gerando uma sociedade sinóptica. A aquisição do saber deverá ser 

imediata, sem muitos arrodeios, a imagem e a oralidade se tornarão as 

tônicas da aprendizagem. A Big data, a internet e a inteligência artificial 

estão levando os indivíduos a outro relacionamento com o conhecimento. 

Além de continuarem cumprindo o papel antigo na aquisição de conhe-

cimento, dar a conhecer às pessoas novas no mundo a trajetória da hu-

manidade, provavelmente conduzirá a humanidade a mais conhecimento, 

pois, o acesso e a distribuição de informações serão cada dia mais velozes 

e descentralizados. Os centros tradicionais de produção de conhecimento, 

como as universidades, centros de pesquisas, entre outros, não mais serão 

os únicos produtores de conhecimento, cada ser humano poderá fazê-lo, 

ainda que a qualidade seja questionada. 
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Possivelmente, movimentos como o ludismo surgido na Revolução 

Industrial também surjam para preservar o “purismo” na produção aca-

dêmica do conhecimento, e o controle da internet que se anuncia já dá 

indícios disso, tentando recolocar essa produção de volta aos espaços aca-

dêmicos, mas, assim como, ocorrido com o ludismo, será inevitável o que 

virá. Impedir que a sociedade, dispondo de todo arsenal para a aquisição 

de conhecimento que a internet possibilitou, produza mais conhecimento 

a respeito de tudo, é como tentar embarreirar um rio. Ainda que se ergam 

muralhas de resistência, essas não serão capazes de conter por muito tem-

po o fluxo de um rio. A natureza sempre procurará seus caminhos, quase 

sempre atalhos.

Todavia, a perspectiva que se assevera com a descentralização na pro-

dução de conhecimento é uma crise de validação desse conhecimento. As 

comunidades científicas se fecharão tentando preservar seu conhecimen-

to validado pela ciência. Novas comunidades de conhecimento surgirão 

fazendo frente às antigas e se contrapondo a elas, novos sistemas de vali-

dação surgirão no seio dessas novas comunidades, prevalecendo aquele co-

nhecimento com maior poder de síntese e de difusão. Certamente, diante 

dessa estrutura caótica, tentativas continuarão sendo feitas para normatizar 

e filtrar, mas, em nome das democracias e da liberdade de expressão, não 

conseguirá impor-se. O conhecimento que mais se aproximar da verdade, 

também ditada, passará a pertencer a pequenos grupos sem ressonância e 

será contido em estruturas semelhantes às escolas de mistérios que existi-

ram no passado para proteger segredos profissionais e esoterismo.

A liberdade de expressão e as democracias, associada à disposição fa-

cilitada do conhecimento, representarão o grande dilema que a próxima 

geração enfrentará. Essas liberdades são compatíveis com a preservação das 

verdades aceitas? A convivência em uma sociedade em que todos podem 

dispor do conhecimento, alterando-o aos seus interesses e conformando 

a diversas interpretações, garantirá, como no passado, a sobrevivência da 

humanidade nas adversidades? Ou algum tipo de controle deverá existir? 
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Mas controle é algo racional nessa situação ou representa uma face do 

totalitarismo? A liberdade é algo que não se condiciona a nada, a não ser 

à preservação de direitos e garantias, assim, uma meia liberdade não existe 

como sinônimo de autodeterminação.  

Conhecimento e cibernética são novas fronteiras epistemológicas 

que precisam urgentemente ser pesquisadas e entendidas, sob o risco de 

enfrentarmos dissonâncias na aquisição, manutenção e uso do que consi-

derarmos conhecimento.
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Esta obra discute a construção do conhecimento a partir 
de relatos de pesquisas realizadas nas áreas de educação, 
cultura, ciência e tecnologia e destina-se a todos aqueles 
que têm como foco de seus estudos o processo, a geração 
e a difusão do conhecimento. O público-alvo são professores 
e estudantes de graduação e de pós-graduação das mais 
diferentes áreas interessados no debate acerca da 
construção do conhecimento sob múltiplos olhares.


